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São Paulo,	 3 de	 e'. 1997"

I O 9
e: 1997'

Tenho a honra de encartiitina • Vossa• •	 .	 .•
Excelência, acompanhado da respectiva expinslç-awdd- motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e de.rikeração?" dessa

	

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, ciu, 	 eppsdbre,
•

a criação do Conselho Municipal de Acompanhanto' . /e_

	

.	 _
Controle SociAl do Fundo de Manutenção e DesenvoIvrIOntó. do'

.'•Ensino Fundamental e de Valorização do Mãglâtérió, e dá'
--.	 •

•outras providências.	 •

Aproveito a oportunidade para reiterar'

a Vossa Excelência os protestos de minha alta , consideraçãb.
••

PrefeiYto,

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópia
xerográfica do Ofício n Q 503/97-SME/G e legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho'

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF1sfs
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Dispõe sobre a criação 'do

Conselho	 Municipal;; 'de'

Acompanhamento	 e	 Controle
•

Social do Fundo de Manutenção e
.„

Desenvolvimento ... ., .412	 -.Ensino

• -

Fundamental e de Valorização do

providências.

• •
A Cãmara Municipal de São Paulo c4C-Le."-ta-‘

4,-E-C -R-E -T=K:

Art. 1 2 - Fica criado o Conselho

Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
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Manutenção e Desenvolvimento do Ensino--F~man4-----deli#4 	,Valorização do Magistério, instituído pela Lei „, ai n2
nV

9.424, de 24 de dezembro de 1996.

Art. 2 2 - O Conselho será constituído

por 11 (onze) membros, na seguinte conformidade:

I - O Secretário Municipal de Educação

ou seu representante;

II - Um (1) representante da Associação

dos Servidores Municipais de São Paulo;

III - Um (1) representante da APROFEM -

Sindicato dos Professores e Funcionários do Ensino

Municipal de São Paulo;

IV - Um (1) representante do SINPEEM -

Sindicato dos Profissionais em Educação do Ensino Municipal

de São Paulo;

V - Um (1) representante do SINESP -

Sindicato dos Especialistas de Educação do Estado de São

Paulo;

VI - Dois (2) pais de alunos indicados

por Associações de Pais e Mestres;	 -

VII - Dois (2) representantes do

Conselho Municipal de Educação;

VIII - Um (1) professor e um (1)

diretor das escolas municipais de Ensino Fundamental.

S 12 - Os membros do Conselho serão

indicados ao Prefeito, que os designará para exercer suas

funções, por um período de dois (2) anos.
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§ 2 2 - Os membrostrdo—Conse li_-_erão

,substituídos no caso de deixarem de repr—ftar awio
V

respectiva categoria.

5 3 2 - As funções dos membros do

Conselho não serão remuneradas.

Art. 3 2 - Compete ao Conselho:

I - Efetuar o acompanhamento e o

controle social sobre a repartição, a transferência e a

aplicação dos recursos do Fundo;

II - Supervisionar o censo escolar

anual;

III - Examinar os registros contábeis e

demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos

aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;

IV - Elaborar o seu Regimento Interno,

para aprovação do Prefeito.

Art. 4 2 - As reuniões ordinárias do

Conselho serão realizadas mensalmente, podendo haver

convocação extraordinária pelo Presidente ou por 2/3 (dois

terços) de seus membros.

Art. 5 2 - O Conselho terá autonomia em

suas decisões.

Art. 6 2 - A Secretaria Municipal de

Educa'Ao colocará à disposição do Conselho recursos

humanos, materiais e financeiros para assegurar o seu

normal funcionamento.

Art. 7 2 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

11. 0
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•	 IArt. 8Q - Esta lei ent:r	 --á e	 ggor—na

data de sua publicação, revogadas as diW5Ações em

contrário.
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EXPOSIÇÃO DE

1

O presente projeto de lei objetiva

criar, no Município de São Paulo, o Conselho Municipal de

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do

Magistério.

O Fundo referido, instituído pela

Lei federal n g 9.424, de 24 de dezembro de 1996, teve sua

criação prevista no artigo 60 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, na redação conferida pela

Emenda Constitucional n g 14/96.

Trata-se de um mecanismo de

distribuição eqüitativa de recursos vinculados à manutenção

e desenvolvimento do ensino fundamental - tomando como base

o número de alunos matriculados -, tendo como vantagens

principais a vinculação de recursos a um objetivo -

educação - e a garantia de aplicação racional desses

recursos, sem risco de perda, em razão do final do ano

fiscal.

Ressalte-se que a criação do

mencionado Fundo não isenta o Município da obrigatoriedade

de aplicar os 30% da receita resultante de impostos em
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manutenção do ensino, conforme estabblece -	Orgânica

n.411

Na verdade, os recursos previstos no

Fundo destinam-se à remuneração e aperfeiçoamento do

pessoal docenta e demais profissionais da educação, à

aquisição, manutenção, construção e conservação de

instalações e equipamentos necessários ao ensino, à

concessão de bolsas de estudos a alunos, à aquisição de

material didático-escolar e demais despesas admitidas como

destinadas à manutenção e desenvolvimento do ensino,

consoante prescrito no artigo 70 da Lei federal n 2 9.394,

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e

bases da educação nacional.

A seu turno, o artigo 4 2 da Lei

federal n2 9.424/96 determina que o acompanhamento e o

controle social sobre a repartição, a transferência e a

aplicação dos recursos do Fundo deverão ser exercidos por

Conselhos, a serem instituídos, em cada esfera, no prazo de

180 dias a contar da vigência da lei, junto aos respectivos

T2J-Jernos, no ãmbito da União, dos Estados, do Distrito

Federal e dos Municípios.

Nessa senda, o Município de São

Paulo, cumprindo rigorosamente o prazo estabelecido, propõe

a presente medida, que carece de urgente aprovação

legislativa.

A constituição do Conselho

Municipal, bem como a definição de sua competência atendem

às disposições contidas nos parágrafos do artigo 4 2 do

citado diploma legal.
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Saliente-se que—a—matér'É 	 criação
I i;	 	

de Conselhos - deve ser objeto de projeto de 	 à . teor do

110
disposto no artigo 13, XVIII, da Lei Maior da ,4‘una.

Tratando-se, pois, de medida

tendente a propiciar, mediante a utilização de recursos

adequados e próprios, a manutenção e o desenvolvimento do

ensino fundamental, com a consequente valorização do

Magistério, aguarda-se a sua aprovação em tempo hábil,

consoante previsto na legislação federal que rege a

espécie.

Acompanha	 cópia	 xerográfica

ilustrativa do assunto.

SPF/sffs
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LEI N. 9.424 — DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996

Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério,

na forma prevista no artigo 60, § 72, do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias,

e dá outras providências

O Presidente da República.

• Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1 2 É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o Fun-
do de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério, o qual terá natureza contábil e será implantado, automaticamente, a
partir de 1 2 de janeiro de 1998.

§ 1 2 O Fundo referido neste artigo será composto por 15% (quinze por cen-
to) dos recursos:

I — da parcela do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunici-
pal e de Comunicação — ICMS, devida ao Distrito Federal, aos Estados e aos Mu-
nicípios, conforme dispõe o artigo 155, inciso II, combinado com o artigo 158, inci-
so IV, da Constituição Federalw, de 5 de outubro de 1988;

II — do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal — FPE e dos
Municípios — FPM, previstos no artigo 159, inciso I, alíneas "a" e "b", da Constitui-
ção Federal, e no Sistema Tributário Nacional de que trata a Lei n. 5.172' 2 ', de 25
de outubro de 1966; e

III — da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI devida aos
Estados e ao Distrito Federal, na forma do artigo 159, inciso II, da Constituição Fe-
deral e da Lei Complementar n. 61', de 26 de dezembro de 1989.

§ Inclui-se na base de cálculo do valor a que se refere o inciso I do pará-
grafo anterior o montante de recursos financeiros transferidos, em moeda, pela União
aos Estados, Distrito Federal e Municípios a título de compensação financeira pe-
la perda de receitas decorrentes da desoneração das exportações, nos termos da Lei
Complementar n. 87' 4 ', de 13 de setembro de 1996, bem como de outras compensa-
ções da mesma natureza que vierem a ser instituídas.

§ 3! Integra os recursos do Fundo a que se refere este artigo a complemen-
tação da União, quando for o caso, na forma prevista no artigo 62.

§ 42 A implantação do Fundo poderá ser antecipada em relação à data pre-
vista neste artigo, mediante lei no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal.

§ 5! No exercício de 1997, a União dará prioridade, para concessão de assis-
tência financeira, na forma prevista no artigo 211, § 1 2, da Constituição Federal, aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios nos quais a implantação do Fundo for
antecipada na forma prevista no parágrafo anterior.

Art. 22 Os recursos do Fundo serão aplicados na manutenção e desenvolvi-
mento do ensino fundamental público, e na valorização de seu Magistério.

* 1 2 A distribuição dos recursos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Fe-
deral, dar-se-á, entre o Governo Estadual e os Governos Municipais, na proporção
do número de alunos matriculados anualmente nas escolas cadastradas das respec-
tivas redes de ensino, considerando-se para esse fim:

I — às matrículas da 1 2 a 8! séries do ensino fundamental;

O 1
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II — (Vetado).

§ 22 A distribuição a que se refere o parágrafo anterior, a partir de 1998, de-
verá considerar, ainda, a diferenciação de custo por aluno, segundo os níveis de en-
sino e tipos de estabelecimento, adotando-se a metodologia de cálculo e as corres-
pondentes ponderações, de acordo com os seguintes componentes:

I — 1 ! a 42 séries;
II — 5 ! a 8! séries;
III — estabelecimentos de ensino especial;
IV — escolas rurais.

§ 3! Para efeitos dos cálculos mencionados no § 1, serão computadas exclu-
sivamente as matriculas do ensino presencial.

§ 42 O Ministério da Educação e do Desporto — MEC realizará, anualmen-
te, censo educacional, cujos dados serão publicados no "Diário Oficial" da União e
constituirão a base para fixar a proporção prevista no § 12.

§ 5! Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, no prazo de trin-
ta dias da publicação referida no parágrafo anterior, apresentar recurso para reti-
ficação dos dados publicados.

§ 62 É vedada a utilização dos recursos do Fundo como garantia de opera-
ções de crédito internas e externas, contraídas pelos Governos da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios. admitida somente sua utilização como con-
trapartida em operações que se destinem. exclusivamente, ao financiamento de pro-
jetos e programas do ensino fundamental.

Art. 3! Os recursos do Fundo previstos no artigo 1 2 serão repassados, auto-
maticamente, para contas únicas e específicas dos Governos Estaduais, do Distri-
to Federal e dos Municípios, vinculadas ao Fundo, instituídas para esse fim e man-
tidas na instituição financeira de que trata o artigo 93 da Lei n. 5.172, de 25 de ou-
tubro de 1966.

• * 12 Os repasses ao Fundo, provenientes das participações a que se refere
o artigo 159, inciso I, alíneas "a" e "b", e inciso II, da Constituição Federal, cons-
tarão dos orçamentos da União, dos Estados e do Distrito Federal, e serão credita-
dos pela União em favor dos Governos Estaduais, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios. nas contas específicas a que se refere este artigo, respeitados os critérios e
as finalidades estabelecidos no artigo 2 2. observados .os mesmos prazos, procedimen-
tos e forma de divulgação adotados para o repasse do restante destas transferên-
cias constitucionais em favor desse governos.

* 22 Os repasses ao Fundo provenientes do imposto previsto no artigo 155,
inciso II, combinado com o artigo 158. inciso IV, da Constituição Federal, consta-
rão dos orçamentos dos Governos Estaduais e do Distrito Federal e serão deposita-
dos pelo estabelecimento oficial de crédito, previsto no artigo 4 2 da Lei Complemen-
tar n. 63', de 11 de janeiro de 1990, no momento em que a arrecadação estiver sen-
do realizada nas contas do Fundo abertas na instituição financeira de que trata es-
te artigo.

§ 32 A instituição financeira, no que se refere aos recursos do imposto men-
cionado no § 22, creditará imediatamente as parcelas devidas ao Governo Estadual,
ao Distrito Federal e aos Municípios nas contas específicas referidas neste artigo,
observados os critérios e as finalidades estabelecidas no artigo 2 2, procedendo a di-
vulgação dos valores creditados de forma similar e com a mesma periodicidade uti-
lizada pelos Estados em relação ao restante da transferência do referido imposto.

- Ii.3—_____CO2.__ , J 19 et2

L...
	 i,......._



kx.

O 3
Folha n.o

n.o

§ 49 Os recursos do Fundo provenientes da parcela do Imposto sobre Produ-
tos Industrializados. de que trata o artigo 1 2, inciso III, serão creditados pela União.
em favor dos Governos Estaduais e do Distrito Federal, nas contas especificas, se-
gundo o critério e respeitadas as finalidades estabelecidas no artigo 2 2, observados
os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação previstos na Lei Comple-
mentar n. 61, de 26 de dezembro de 1989.

§ 52 Do montante dos recursos do IPI, de que trata o artigo 12, inciso III, a
parcela devida aos Municípios, na forma do disposto no artigo 5 2 da Lei Complemen-
tar n. 61, de 26 de dezembro de 1989, será repassada pelo respectivo Governo Es-
tadual ao Fundo e os recursos serão creditados na conta específica a que se refere
este artigo, observados os mesmos prazos, procedimentos e forma de divulgação do
restante desta transferência aos Municípios.

§ 62 As receitas financeiras provenientes das aplicações eventuais dos sal-
dos das contas a que se refere este artigo em operações financeiras de curto prazo
ou de mercado aberto, lastreadas em títulos da dívida pública, junto à instituição
financeira depositária dos recursos, deverão Ser repassadas em favor dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios nas mesmas condições estabelecidas no artigo 22.

§ 72 Os recursos do Fundo, devidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-
nicípios, constarão de programação específica nos respectivos orçamentos.

§ 82 Os Estados e os Municípios recém-criados terão assegurados os recur-
sos do Fundo previstos no artigo 12, a partir das respectivas instalações, em confor-
midade com os critérios estabelecidos no artigo 22.

§ 92 Os Estados e os respectivos Municípios poderão, nos termos do artigo
211, § 42, da Constituição Federal, celebrar convênios para transferência de alunos,
recursos humanos, materiais e encargos financeiros nos quais estará prevista a trans-
ferência imediata de recursos do Fundo correspondentes ao número de matrículas
que o Estado ou o Município assumir.

Art. 42 O acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a transfe-
rência e a aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos, junto aos respectivos go-
vernos, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por
Conselhos a serem instituídos em cada esfera no prazo de cento e oitenta dias a con-
tar da vigência desta Lei.

§	 Os Conselhos serão constituídos, de acordo com norma de cada esfera
editada para esse fim:

I — em nível federal, por no mínimo seis membros, representando respectiva-
mente:

a) o Poder Executivo Federal;
b) o Conselho Nacional de Educação;
c) o Conselho Nacional de Secretários de Estado da Educação — CONSED;
d) a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE);
e) a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação — UNDIME;
O os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino fundamental; e
II — nos Estados, por no mínimo sete membros, representando respectivamente:
a) o Poder Executivo Estadual;
b) os Poderes Executivos Municipais;
c) o Conselho Estadual de Educação;
d) os pais de alunos e professores das escolas públicas do ensino fundamental;
e) a seccional da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação —

UNDIME;
f) a seccional da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação

(CNTE);

%Mc
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g) a delegacia regional do Ministério da Educação e do Desporto — MEC.

III — no Distrito Federal, por nomínimo cinco membros. sendo as represen-
tações as previstas no inciso II. salvo as indicadas nas alíneas "b", "e" e

IV — nos Municípios, por no mínimo quatro membros, representando respec-
tivamente:

a) a Secretaria Municipal de Educação ou órgão equivalente;
bl os professores e os diretores das escolas públicas do ensino fundamental;
c) os pais de alunos;
d) os servidores das escolas públicas do ensino fundamental.

§ 2! Aos Conselhos incumbe ainda a supervisão do censo escolar anual.

§ 3! Integrarão ainda os Conselhos municipais, onde houver, representan-
tes do respectivo Conselho Municipal de Educação.

§ 4! Os Conselhos instituídos, seja no âmbito federal, estadual, do Distrito
Federal ou municipal, não terão estrutura administrativa própria e seus membros
não perceberão qualquer espécie de remuneração pela participação no colegiado, se-
ja em reunião ordinária ou extraordinária.

Art. 5! Os registrotábeitri.eaos-dennogsWatáagerenciais, mensais e atua-
lizados, relativos aosaecusa,s_repassados, ou-recebidos.à.çontO do Fundo a que se
refere o artigo 12, ficarão, permanentemente, à disposição dos Conselhos responsá-
veis pelo acompanhamento e fiscalização, no âmbito do Estado, do Distrito Federal
ou do Município, e dos órgãos federais, estaduais e municipais de controle interno
e externo.

Art. 62 A União complementará os recursos do Fundo a que se refere o ar-
tigo 1! sempre que, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, seu valor por
aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente.

§ 12 O valor mínimo anual por aluno, ressalvado o disposto no § 4 2, será fi-
xado por ato do Presidente da República e nunca será inferior à razão entre a pre-
visão da receita total para o Fundo e a matrícula total do ensino fundamental no
ano anterior, acrescida do total estimado de novas matrículas, observado o dispos-
to no artigo 2 2, § 1 2, incisos I e II.

2 2 As estatísticas necessárias ao cálculo do valor anual mínimo por aluno,
inclusive as estimativas de matriculas, terão como base o censo educacional reali-
zado pelo Ministério da Educação e do Desporto, anualmente, e publicado ná "Diá-
rio Oficial" da União.

§ 3! As transferências dos recursos complementares a que se refere este ar-
tigo serão realizadas mensal e diretamente às contas específicas a que se refere o
artigo 32.

§ 42 No primeiro ano de vigência desta Lei, o valor mínimo anual por alu-
no, a que se refere este artigo, será de R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 5! (Vetado).

Art. 72 Os recursos do Fundo, incluída a complementação da União, quan-
do for o caso, serão utilizados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, asse-
gurados, pelo menos, 60% (sessenta por cento) para a remuneração dos profissionais
do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público.

Parágrafo único. Nos primeiros cinco anos, a contar da publicação desta Lei,
será permitida a aplicação de parte dos recursos da parcela de 60% (sessenta por
cento), prevista neste artigo, na capacitação de professores leigos, na forma previs-
ta no artigo 9 2, § 12.

O 4



Art. 82 A instituição do Fundo previsto nesta Lei e a aplicação de seus re-
cursos não isentam os Estados, o Distrito Federal e os Municípios da obrigatorie-
dade de aplicar, na manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma prevista no
artigo 212 da Constituição Federal:

I — pelo menos 10% (dez por cento) do montante de recursos originários do
ICMS, do FPE, do FPM, da parcela do IPI, devida nos termos da Lei Complemen-
tar n. 61, de 26 de dezembro de 1989, e das transferências da União, em moeda, a
título de desoneração das exportações, nos termos da Lei Complementar ti. 87, de
13 de setembro de 1996. de modo que os recursos previstos no artigo 1 2, § 12, soma-
dos aos referidos neste inciso, garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e cin-
co por cento) destes impostos e transferências em favor da manutenção e desenvol-
vimento do ensino;

II — pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impostos e transfe-
rências.	 - -

Parágrafo único. Dos recursos a que se refere o inciso II, 60% (sessenta por
cento) serão aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental,
conforme disposto no artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 92 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, no prazo de
seis meses da vigência desta Lei, dispor de novo Plano de Carreira e Remuneração
do Magistério, de modo a assegurar:

I — a remuneração condigna dos professores do ensino fundamental público,
em efetivo exercício no Magistério;

II — o estímulo ao trabalho em sala de aula;

II — a melhoria da qualidade do ensino.

§ 1 2 Os novos planos de carreira e remuneração do Magistério deverão con-
templar investimentos na capacitação dos professores leigos, os quais passarão a
integrar quadro em extinção, de duração de cinco anos.

§ 22 Aos professores leigos é assegurado prazo de cinco anos para obtenção
da habilitação necessária ao exercício das atividades docentes.

§ 32 A habilitação a que se refere o parágrafo anterior é condição para ingres-
so no quadro permanente da carreira conforme os novos planos de carreira e remu-
neração.

Art. 10. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão comprovar:

I — efetivo cumprimento do disposto no artigo 212 da Constituição Federal;

II — apresentação de Plano de Carreira e Remuneração do Magistério, de acor-
do com as diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Educação, no prazo refe-
rido no artigo anterior;

III — fornecimento das informações solicitadas por ocasião do censo escolar,
ou para fins de elaboração de indicadores educacionais.

Parágrafo único. O não-cumprimento das condições estabelecidas neste ar-
tigo, ou o fornecimento de informações falsas, acarretará sanções administrativas,
sem prejuízo das civis ou penais ao agente executivo que lhe der causa.

Art. 11. Os órgãos responsáveis pelos sistemas de ensino, assim como os Tri-
bunais de Contas da União, dos Estados e Municípios, criarão mecanismos adequa-
dos à fiscalização do cumprimento pleno do disposto no artigo 212 da Constituição
Federal e desta Lei, sujeitando-se os Estados e o Distrito Federal à intervenção da
União, e os Municípios à intervenção dos respectivos Estados, nos termos do arti-
go 34, inciso VII, alínea "e" e do artigo 35, inciso III, da Constituição Federal.
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Art. 12. O Ministério da Educação e do Desporto realizará avaliações perió-
dicas dos resultados da aplicação desta Lei, com vistas à adoção de medidas opera-
cionais e de natureza político-educacional corretivas, devendo a primeira realizar-
se dois anos após sua promulgação.

Art. 13. Para os ajustes progressivos de contribuições a valor que correspon-
da a um padrão de qualidade de ensino definido nacionalmente e previsto no arti-
go 60, § 42, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, serão considerados,
observado o disposto no artigo 2 2, * 2; os seguintes critérios:

I — estabelecimento do número mínimo e máximo de alunos em sala de aula;
II — capacitação permanente dos profissionais de educação;
III — jornada de trabalho que incorpore os momentos diferenciados das ativi-

dades docentes;
IV — complexidade de funcionamento;
V — localização e atendimento da clientela;
VI — busca do aumento do padrão de qualidade do ensino.
Art. 14. A União desenvolverá política de estímulo às iniciativas de melho-

ria de qualidade do ensino, acesso e permanência na escola promovidos pelas uni-
dades federadas, em especial aquelas voltadas às crianças e adolescentes em situa-
ção de risco social.

Art. 15. O Salário-Educação, previsto no artigo 212, § 5 2, da Constituição Fe-
deral e devido pelas empresas, na forma em que vier a ser disposto em regulamen-
to, é calculado com base na aliquota de 2.5% (dois e meio por cento) sobre o total de
remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados,
assim definidos no artigo 12. inciso I. da Lei n. 8.212 6 , de 24 de julho de 1991.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, o montante da arrecadação do Salá-
rio-Educação, após a dedução de 1% (um por cento) em favor do Instituto Nacional
do Seguro Social — INSS. calculado sobre o valor por ele arrecadado, será distribuí-
do pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE. observada a ar-
recadação realizada em cada Estado e no Distrito Federal, em quotas, da seguin-
te forma:

I — Quota Federal, correspondente a um terço do montante de recursos, que
será destinada ao FNDE e aplicada no financiamento de programas e projetos vol-
tados para a universalização do ensino fundamental, de forma a propiciar a redu-
ção dos desníveis sócio-educacionais existentes entre Municípios, Estados, Distri-
to Federal e regiões brasileiras;

II — Quota Estadual, correspondente a dois terços do montante de recursos.
que será creditada mensal e automaticamente era favor das Secretarias de Educa-
ção dos Estados e do Distrito Federal para financiamento de programas, projetos
e ações do ensino fundamental.

§ 22 (Vetado).
§ 32 Os alunos regularmente atendidos, na data da edição desta Lei, como be-

neficiários da aplicação realizada pelas empresas contribuintes, no ensino fundamen-
tal dos seus empregados e dependentes, à conta de deduções da contribuiçiio social
do Salário-Educação, na forma da legislação em vigor, terão, a partir de 1 2 de janei-
ro de 1997, o benefício assegurado, respeitadas as condições em que foi concedido, e
vedados novos ingressos nos termos do artigo 212, § 5 2, da Constituição Federal.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor em 12 de janeiro de 1997.
Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário.
Fernando Henrique Cardoso — Presidente da República.
Paulo Renato Souza.

(6) Leg. Fed., 1991, pág. 433: 1996. pág. 1.009.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO co

Ofício n° 503/97 SME/G

São Paulo, 09 de junho de 1.997.

Senhor Prefeito,

Submeto à apreciação de Vossa
Excelência a minuta do Projeto de Lei que cria o Conselho
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Ensino do Magistério.

Mister se faz a criação desse Conselho
por força do art. 4° da Lei Federal n° 9.424, de 24 de dezembro de
1.996.

Ressalto a urgência da presente
matéria, dado o prazo de 180 dias previsto na parte final do
"caput" do supra mencionado dispositivo legal.

Reiterando os protestos de estima e
consideração,

Exmo. Senhor
DR. CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO
Digníssimo Prefeito do
Município de São Paulo
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Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

602	 97	 26 06	 97
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Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Lei Federal 9.424/96

èm 26/06/97

C.CMW de Connt o Daffica

2_j

LUIZ AR~ CARVALHO
Au. Tece. Leg. Chefe - A. T. M.
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educaç"ão,	 aquisiç'ão,	 manutenç'ão,	 construç"ão	 e

consermaço de instalaç'dies e equipamentos necessários ao

ensino, à concess"ão de bolsas de estudos a alunos, à

aquisiç'ão de material didático-escolar e demais despesas

admitidas como destinadas à manutenço e desenvolvimento

do ensino.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre atenç"ão à

Criança e ao Adolescente, é obrigatária a convocaç'ão de,

pelo menos, duas audiências ptSblicas durante a tramitaço

da matéria pela Câmara, nos termos do artigo 41 	 XI, da

Lei Orgânica do Município, observado o artigo 46 da

L.O.M.

O projeto vlo esbarra em dispositivos legais e encontra

amparo nos arts. 13 7 XVIII; 37, § 2R, IV; 70 7 XIV, e 202,

todos da Lei Orgânica do Município e no artigo 4R da Lei

Federal nR 9.424/96.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

'ClSala da Com :1 	 Constituiç"ão e Justiça/

-	 --
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1.16-1227/1997	 J DA COMISSM] DE ADMINISTRAM] PúBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI 602/97

Oriundo do Executivo, o projeto de lei 602/97 visa
criar o CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE
SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENM] E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAVS0 DO MASISTRIO, instituído
pela Lei Federal n2 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

O referido Conselho será constituído por II
membros, da seguintes conformidade: I) O Secretário
Municipal de Educação ou seu representante; II) Um
representante da Associação dos Servidores Municipais de
São Paulo; III) Um representante da APROFEM - Sindicato
dos Professores e Funcionários da Ensino Municipal de São
Paulo; IV) Um representante do SINPEEM - Sindicato dos
Profissionais em Educação do Ensino Municipal de São
Paulo; V) Um representante do SINESP - Sindicato dos
Especialistas de Educação do Estado de São Paulo; VI)
Dois pais de alunos indicados por Associaç5es de Pais e
Mestres; VII) Dois representantes da Conselho Municipal
de Educação; VIII) Um professor e um diretor das escolas
municipais de Ensino Fundamental.

Os membros da Conselho ora criado serão indicados
ao Prefeito, que os designará para exercer suas func5es
por um período de 2 (dois) anos, sendo certo que eles
serão substituídos no caso de deixarem de representar a
respectiva categoria. Suas •unaes não serão remuneradas.

De acordo com o artigo 32 da propositura, compete
ao Conselho:

I - Efetuar o acompanhamento e o controle social
sobre a repartição, a transferência e a aplicação dos
recursos do Fundo;

II - Supervisionar o censo escolar anual;
Examinar OS registros contábeis e

demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos
aos recursos repassados ou retidos (sic) à conta do
Fundo;

IV	 - Elaborar o seu	 Regimento Interna, para
aprovação do Prefeito.

O Conselho, segundo o artigo 52 da iniciativa, terá
autonomia em suas decisSes. Finalmente, caberá à
Secretaria Municipal de Educação colocar à disposição do
Conselho (art.	 6) recursos	 humanos, materiais	 e
financeiros para assegurar o seu normal funcionamento.

Em exposição de motivos, informa o Sr. Prefeito
que o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério, instituído
pela lei federal 9424/96, é um mecanismo de distribuição
equitativa de	 recursos vinculados	 à manutenção
desenvolvimento do	 ensino	 fundamental, tendo	 COMO
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vantagens principais a vinculação de recursos a um
objetivo - educação - e a garantia de aplicação racional
desses recursos, sem risco de perda, em razão do final da
ano fiscal.

Por outro lado, o artigo 42 do mencionado diploma
federal determina que o acompanhamento e o controle
social sobre a repartição, a transferencia e a aplicação
dos recursos do Fundo deverão ser exercidos por
Conselhos, a serem instituídos, em cada esfera, no prazo
de 100 dias a contar da vigência da lei, junta aos
respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios.

A par de todo o exposto e nos aspectos do mérito
que cabe a esta Comissão se pronunciar, entendemos que o
projeto está revestido de elevado interesse público, uma
vez que propiciará a manutenção e o desenvolvimento do
ensino fundamental e a conseqüente valorização do
Magistério Municipal.

No entanto, ao confrontarmos a redação dada pela
propositura original ao inciso III do artigo 32, com a da
artigo 52 da citada norma federal, encontramos um erro
material de datilografia no projeto enviado pela Sr.
Prefeito quando se refere aos "recursos repassados ou
retidos à conta do Fundo". O termo correto seria
"recursos repassados ou recebidos à conta do Fundo".
Ponderamos, pois, pela procedência e pertinância de
promovermos esta pequena alteração no	 texto do
mencionado inciso III do artigo 32, haja vista,
inclusive, a urgência solicitada pelo Chefe da Poder
Executivo para a aprovação desta matéria.

Do exposto e manifestando-nos favoravelmente à
presente iniciativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO N2	 DA COMISSO DE
ADMINISTRAM] PUBLICA AO PROJETO DE LEI 602/97

Displ5e sobre a criação do Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério, e dá outras providencias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SZM PAULO decreta:

Art. 12 - Fica criado o Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério, instituído pela Lei Federal n2 9.424, de 24
de dezembro de 1996.
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Art. 22 - O Conselho será constituído por .1.1 (onze)
membros,-da-seguinte-conformidade:

I - O Secretário Municipal de Educação ou seu
representante;

Ii	 - Um (1) representante	 da Associação dos
Servidores Municipais de São Paulo;

III - Um (1) representante da APROFEM - Sindicato
dos Professores e Funcionários do Ensino Municipal de São
Paulo;

IV - Um (1) representante do SINPEEM - Sindicato
dos Profissionais em Educação do Ensino Municipal de São
Paulo;

V - Um (I.) representante do SINESP - Sindicato dos
Especialistas de Educação do Estado de São Paulo;

VI	 - Dois (2) pais de	 alunos indicados por
AssociaçOes de Pais e Mestres;

VII - Dois (2) representantes do Conselho Municipal
de Educação;

VIII - Um (1) professor e um (i) diretor das
escolas municipais de Ensino Fundamental;

5 1.9 - Os membros do Conselho serão indicados ao
Prefeito, que os designará para exercer suas funçães, por
um período de dois (2) anos.

5 2R - Os membros do Conselho serão substituídos no
caso de deixarem de representar a respectiva categoria.

5 3R - As funçães dos membros do Conselho não serão
remuneradas.

Art. 32 - Compete ao Conselho:
- Efetuar o acompanhamento e o controle social

sobre a repartição, a transferPncia e a aplicação dos
recursos do Fundo;

II - Supervisionar a censo escolar anual;
Examinar os registros contábeis e

demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos
aos recursos repassados, ou recebidos, à conta do Fundo;

IV	 - Elaborar o seu	 Regimento Interno, para
aprovação do Prefeito.

Art. 4R - As reuni5es ordinárias do Conselho serão
realizadas mensalmente, podendo haver convocação
extraordinária pelo Presidente ou por 2/3 (dois terços)
de seus membros.

Art. 52 - O Conselho terá autonomia em suas
decis5es.

Art. 62 - A Secretaria Municipal de Educação
colocará à disposição do Conselho recursos humanos,
materiais e financeiros para assegurar a seu normal
Funcionamento.
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Art. 7n - As despesas com a execução desta lei
--correrão por conta das dota es orçamentárias próprias,
suplementadas s necessário.

Art. SQ -- 	 lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.
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TAQUIGRAFO SESSÃO DATA

MIM

COMISSA0 DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

Presidente:	 Senhor Vereador Cosme Lopes

Membros :	 Senhores Vereadores

Italo Cardoso

Miguel Colasuonno

Jooji Hato

Jos; Izar

Ana Maria Quadros

Pierre de Freitas

Audiencia Pública s/PL 602/97 realizada no Salão Nobre Presidente

Jogo Brasil Vita da Câmara Municipal de São Paulo.

Em 24 de outubro de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Cosme Lopes

(Memo. n2 76/97)

Secret. Marcos Antonio Silva
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O SR. COSME LOPES - Iniciamos mais uma reunião da Umis

sao de-Educaçao, Esportes-e Cultura. Contamos-com-a-Presidencia da nos

sa colega Vereadora Ana Maria Quadus e com a participação das Profas.

Iraildes e Míriam, que e da area de Planejamento da propria

Secretaria Municipal de Educação, e, mais uma vez, atendeu nosso pedi-

do junto ao Sr. Secretário, para que viessem debater, como veio, ra 22

-
f., sobre a Municipacizaçao, e hoje, debatendo	 sobre o fundo.

Alem dessas pessoas, gostaríamos de registrar tambem

a presença do Prof. Cláudio	 ..Fonseca, Presidente do Sinpem (?); do

Prof.	 :Francisco Alberto Meles (?), Sindesp; do Prof. Antonio Moreira

de Lima, da Fuse (?); da Prof 2 Maria Benedita Andrade, Presidete do Si

nesp (?). (Pausa).

- Intervdão fora do microfone.

O SR. COSME LOPES . Não? Está aqui, então, está aqui:

Presidente.

... A Júlia de Piero.; a Prof Maria Agelica Geiser (?),

que está aqui representando a Vereadora Lídia Coreea; Jose Carlos Car-

valho Lima, do FOrum Municipal de Educação.

Entre os presetes existe algum Presidente . , de entida-

de ou de associação que não mencionamos? (Pausa).

Então, gostaria • que a senhora fizesse parte da Mesa

conosco. (Pausa).

Vou pedir para o rapaz anotar os dados direitinho, para
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que possamos fazer a comunicação aqui, oficialmente. (Pausa).

-
~Vamos fazer, então, a abertura com a Professora Irall-

des, para que ela faça uma análise para nOs dogue está sendo encaminha

do para a Camara Municipal, em termos de projeto de lei, alguna deta-

lhes a mais sobre o projeto que iremos discutir, destacando que o pro-

jeto esta a Camara Municipal, mas ainda no chegou oficialmente a comis

.-sao de Educaçao. Esta tramitando em uma outra comisso. Por isso que ja

•pedimos com antecedencia uma reuniao, que chamamos de audiencia

S'ecretária

3

T-Ã,P0d V i

,	 •
publica, para que possamos começar a discutir 	 assua-

to. Quando o projeto oficialmente entrar na comissão, faremos outra(s)

,
audiencia(s), desde que sejam necessarias, para que possamos tentar es-

gotar o assunto.

Quero sO aproveitar, como essa reunião, embora não seja

esse o público-alvo, mas e uma reunião da Comissão de Educação,

deixar registrado, eminosso nome e em nome da Vereadora Ana Maria Qua-

dros e dos demais integrantes, 
:aue„. 

tendo em vista um fato lamenta-

vel que ocorreu, acredito que na semana passada ou retrasada, envolven
jogadores de

do uma equipe de futebol, ou uma equipe de futebol, apOs um jogo no li

toral santista, onde uma torcida uniformizada, pelo que tudo indica,

teria feito uma emboscada a um onibus da equipe do Corinthians, e, em

cima desse fato, esta-se tomando as devidas 	 providencias, a nível

de Ministerio Púboico, e a nível, ate mesmo, da Federação paulista. E,

como nossa comissão engloba a Educação, o:Esporte e a Cultura, estamos

agendando a vinda para cá do Dr. Capes (?), que e o Promotor Público,

para que ele possa tambem, junto a esta Casa, discorrer os fatos que

ele tomou e recebeu, atraves de depoimentos, e quais sao as providencias
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; porque nossa preocupaçao basica que o problema ocorre noça,

que estão sendo feitas, a nível de Ministerio PUblico, a nível de Justi

Município de São Paulo, ele ocorre envolto às tarcidas uniformizadas e

a nossa preocupaçao maior e que um evento desse, de tal gravidade, que

-
ele simplemente não'ácabe em pizza", ele no faça, como hoje temos acom

panhado nos	 jornais, com que os jogadores fiquem com medo de ir

depor s , no Ministerio Publico, com receio da reaçao que a torcida tera

perante cada um daqueles que foram lá, fizeram seu depoimento, e vie-

rem a marionar nomes ou características que venham a identificar uma

torcida "A" ou "B".

Por isso que compete a nOs, sim; e necessária que a

-
Camara Municipal, atraves da Comisso de Educaçao, Esporte e Cultura fa

ça esse gerenciamento. Para isso, estamos agendando a vinda desse pes-

soal.

Prof. Irandes, gostaria então que a senhora fizesse

nessa primeira parte uma análise do projeto e do que poderíamos começar

a discutir logo em seguida.

Quero já deixar avisado que a Prof g Irondes tem um

compromisso agendado, e não vai poder ficar conosco ate o termino da

-
sessao. Assim, vamos aproveitar a presença da Prof a aqui, para retirar

mos as diávidas naqueles pontos mais importantes, dentro desse espaça

que temos.

Faz o favor, Profa.

A SRA. IRAíLDES	 . Bom dia,	 Ve-

reador Cosme Lopes, Vereadora Ana Maria Quadros; presentes à Mesa ami-
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gos do Magisterio, dos sindicatos; bom dia amigos presentes:

maior	 -
vinda a esta Casa limita-se na 	 •	 preocupaçao em relaçao

Manutenção e

se de verbas, em relação ao Fundo d -e)r- Desenvolvirremto do Ensi

tal,	 haja vista que, já na audi;ncia passada, colocamos que

a nossa

ao repas-

no Fundamen

o Município

de São Paulo atende a uma uma demanda ate elevada da Educaçã

- . do Ensino Supletivo, Educaçao Especial e 	 Ensino Md

Porem, como a lei do Fundo, a Lei 9424, de de

1996, estabelece que o repasse de vertias do Fundo e somente p

sino Fundamental,	 isso nos preocupa ainda mais, como já di

teriormente, por quest3es Obvias, não e?

O estabelecimento da criação de um Conselho de Fiscali

o Infantil,

io.

ezembro de

para o En-

issemos an-

zaçao e POmpanhamento do Repasse dessas verbas ja esta precon izado nD

artigo 4 2 da Lei9424. O Município tem de criar esse conselho.

como fugir disso.

O Secretario dessa ge stao, o Secretario anter

minhou em prazo hábil esse projeto do Executivo a esta Casa. C

este PL foi publicado em junho , de 1997.

Quanto aos criterios gra se estabelecer esse p

lei, eu, particularmente, não gsso respcinder por eles porque,

momento, no	 fazia parte do processo.ã •

Acredito que podemos discutir e, obviamente, s

sugestos aqui, hoje,	 . poderemos reestuda-las e chegar

comum.

Não temos

reio que

rior enca

Está colocado na lei a representatividade de qu

. entendemos que -	 seria um de cada sindi

para o_	 ',sindicato dos Servidores Municipais; um represe_

bros, e nOs

atro mem

cato; um

ntante do
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Em relação às formas de..., de quais seriam os í'	 cri-

tios para indicar essas pessoas, realmente discutiremos após a promul

gaçao da lei.

-
Nos passamos um numero aqui, na outra audiencia, na au

diencia anterir	 de aproximadamente 600 mil alunos, e e esse numero

mesmo: 600 mil alunos, somente para o Ensino Fundamental, em 1998. Não

estamos somando a esse número ainda a amp/iação da Rede, porque essa

ampliação não havia sido fechada ate a data de repassarmos esse número

para o MEC.

Na próxima semana estaremos fechando com o Estado o re

passe dos predios, que falei que seriam aproximadamente 50 predios,

-no necessariamente os 50, porque no fechamos ainda com a Secretaria

Estaduallda Educação.

Quanto ao estudo que o Estado realizpou, e que tem dis

tido conosco, qual seria o repasse Ip er capita", o valor passado para

nás foi em torno de R$649,46 por aluno-ano. A lei estabelece o mínimo

de R$300,00 por ano, por aluno. Sabemos que isso e in . viável, não e?

Se hoje a Prefeitura, com verbas próprias, repassa em

torno de R$852,00 por aluno-ano, então isso, para nós viria reduzir aí

"	 a questao do custo-aluno e, obviamente, terlamos que completar

essa verbas com uma verba própria do Municlpio.

Aui tem: R$852,53: esse e o	 repasse da Pre-

feitura, hoje, pra o Ensino Fundamental.

Com essa explanação não sei se contemplei todas as . in

-
forma çoes, mas estou a disposição dos senhores para o que for necessa

VA
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jamento Central, que e altamente tecnica, e veio para completar aí as

respostas, naquilo que for necessário, evidentemente dentro da área tec

nica.

Infelizmente, tenho uma reunião às 11h00, não poderei

ficar ate o fim da audiencia, mas a Míriam ficara e, naquilo que for

tecnico, responderá aos senhores. Obrigada.

O SR. 	 - Qual e, Iralldes, tal

-
vez eu no tenha acompanhado ai no raciocínio, qual seria	 especifi-

camente a função : do Conselho? O que compete ao Conselho? Ele e um Or-
.	 -
e um orgao que

gao fiscalizador? Ele vai planejar?

A SR 2 IRAÍLDES	 - Basicamente, e

-
um orgao que vai acompanhar e fiscalizar.

O SR. A compo

sição do Conselho: vemos que há um mínimo estipulado pela Lei do Fundão,

Qm quatro representantes. E o projeto que e encaminhado para ca ele au

menta esses membros do Conselho. Como que e feita essa dif 'erenciação

e como e que vamos chegar especificamente a	 nomear aquele pai,

aquele Diretor, para fazer parte do Conselho?

A SRA. IRAÍLDES	 - O inciso IV

do §1 2 do artigo 4 2 da Lei, onde estabelece quatro membros, no mínimo,

representan do respectivamente uma pessoa da Secretaria Municipal de E
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ducação ou Orgão equivalente, os Professores ou Diretores da escola 'DG

blica seria um de cada pai, Servidores da escola plIblica do Ensino Fun-

damental, representantes do Conselho, enfim... Se formes acompanhar aí

-
a Lei, no sei se os senhores tem a Lei em mios, em todo o seu artigo,

chegamos a um consenso de que deverá haver a representatividade dos Sin

cidatos, do Conselho Municipal -	 de Educação, da Secretaria Municipal

de Educação, dos pais, dos Professores. Então seria inviável criar um

conselho de	 tanta importancia com somente quatro membros.

Entendemos que deveria ter, como a Lei estabelece, um

representante de cada -- Orgão e um representatnte de cada entidade,

obviamente Sindical

Com isso, não	 •poderíamos fechar um conselho com

quatro membros somente, Dada a representatividade, aí somaram-se,

eu disse inicialmente que eu não sei quais foram os criterios para ser

elaborado dessa forma, quais foram os criterios,_ . naquele momento,

para elaborar dessa for ma, mas entendemos que, se , e para acontecer
n—n 	 '

a representatividade, que seria interessante realmente existirem esses

11 membros nesse conselho.

O SR.	 - Vamos s6 dar o

lado prático, para	 • . - tentarmos entender.
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4011111~~~1118183~111~1111111~~. .R. medida que o projeto f

aprovado, o Sr;-Cláudio, -representante do Sinpeen4 vai rjjunto com a sua diretoria,

junto com a sua associação, elaborar uma maneira para Que saia um representante do

Simpeam. Como vamos ter esse tipo de escolha, por exemplo, em relação a dois pais dErj

alunos indicados?

f-N
Evidentemente, oçprojeto ainda está tramitando. Não há uma coisa amarrada,

pois ele ainda não foi aprovado. Contudo, ha: algumas coisas que já estão sendo comen-

J‘, de
tas, inclusive pelos professores. ' chegou a aventar alguma possibilidadelr como será

feita uma escolha desses pais que irão representar esse conselho? Alem do lado tecnic

quer queiramos ou não, raor"-r)podemos sair fora de certas tendâncias,

que tal pai2e da zona norte ou da zona sul. Voos já idealizaram alguma cois

dizendo

a nesse

sentido?

A SRA.	 - Na Secretara,

0
discutimos já esse assunto, mas não chegamos a conot^ir essa discussao. -A nivel de

gabinete, seria interessante que houvesse a indicação por DREN1 com uma eleiç go, par

quem quisesse participarCjdesse processo. A partir do momento da seleçao dos pais

por DRE4 que são em nlImero de 13, poderia depois haver uma eleição final para extra"(

esses membros.
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A SRA. Ala MkRII QUIMOS - Sr. Presidente, Srs. representantes de Vereadore

Sr. Presidentes de Associaçiíes e Sindicatos, SenboresCque sSo ligados educação

-
ou interessados na educaçao, quando a Comissão de Educação distribuiu a todos esse

quadro, fazendo análise das verbas, digo que esses dados foram em relação ao orçamento

.	 1998, seja da Prefeitura, seja do Estado.

A professora 'rendes disse que a Secretaria ofereceu. uma verba de 649,6V

-^--
Contudo, se oberervarmos no orçamentvdo Estado, veremos que- . 2po1ocaram 700 real

Eles poderão ate não querer dar isso; pode ser que esse seja o valor mesmo; mas, na

verdade, há uma previsão de 700(J5)reais por aluno, repito.

JCIO
Se observarmos o quadro 3, que mostra o valor de 255 milhães,932 mil

reais para o fundo municipal, sabemos que 60% desses recursos sao destinados ao paga

mento dos educadores do ensino fundamental e ao pagamento da capacitação de pessoal.

Pergunto para a professora Iraildes quais são os nilmeros previstos para

1998, em relação aos educadores de ensino fundamental. Esse item se prende ao magiste

dirio apenas, pois não fo-referidoS'"	 Os fundionários do ensino fundamental. Isso

. unis
ja nos mostra que há uma distorção. Então, precisamos 	 saber os ntImeros, para

verificarmos e para que até possamos dividir o que prendeu o Estatuto do Mágisterio

Municipal.

NÉs da Comissão de Educação podemos sairUcom um substitutivo ao projeto

de lei que foi encaminhado ao Executivo em relação à composição do Conselho de Pisca-
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lização desse fundo. Voces receberam esses folhetos com os dados e receberam tambem

•
C..)a lei. Atrás desse documento, estava constando a LDB, que propSe um ponto que é um

avanço, quando no seu artigo 69, no parágrafo 5 2 , diz que o repasse das verbas vai

diretamente para o Orgão responsevel pela Educação, que a Secretaria Municia1 de

Educação.

Algumas pessoas disseram que esse quadro não bate com o que ocorre com a

Secretaria Municipal de Educação. Claro que isso não bate, porque sabemos que as cre-

ches funciona com verbas da educação. Os funcionários aposentados são pagos com verba

da Educação. Alies, essas verbas se destinam a outros itens do orçamento.

Como será o orçamento para o ano que vem? Vemos que, no paregrafo 5 2 1 o

repasse dos valores referidos nesse artigo, da caixa da União, dos Estados, do Distri-

to Federale dos MUniclpios, ocorrerá imediatamente ao jrgão responsável pela Educação,

observados os seguintes prazos: recursos arrecadados do do 1 2 ao 102 dia de cada mes

ate o 20 2 dia. Então o Conselho tare a possibilidade de fiscalizar isso. Recursos arr

cadados do 11 2 ao 202 ate o 30 2 dia; e recursos arrecadados do 21 2 dia ao final de ca

da lues ate o 10 2 dia do mes subseggente. Isso ocorre porque cada imposto tem um prazo

de arrecadação.

Vejamos o parágrafo 6 2
P

: "O atraso da liberação sujeitará os recursos, ar_
t.4=5

correção monetária a responsalllizaçSo civil e criminal das auto ridades compjFtenteS

(3 Como vemos, não tem que haver demora para passar ei: verbas para a Educação. Assi
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teremos algo a mais a cobrar. Essa á uma pergunta que ficou.

Em relação aos criterios da composição, gostaria de conversar com as enti-

dades em geral, porque temos aqui entidades especificamente dos educadores do Munici-

pio, dos funcionários do Municipio e entidades que congregam funcionários e represent

tes eGeducadores do Estado e do Münicipio, alem de uma entidade do Município, que

está sentada aqui, na mesa.

Ora, )a Lei Maior dá 5 representantes da Secretaria Municipal de Educaç

Ai os
seja professores, seja diretores, 	 jcoordenadors pedagOgicos,p os supervisores de

ensino devem estar se perguntando porque não estão aqui. Eles deveriam ter usado

especialistas de educação, o que seria o mais correto. Essa Lei diz que tambem pode

ser representantes pais de alunos e servidores das escolas publicas do Ensino Funda-

mental. Esse Lei diz que, onde houver Conselho Municipal, esses membros estarão tadbe

presentes.

Se a Lei Federal colocou o princ
r
 al

.
uo da proporcionalidade ao destacar ca-

-

tegorias, não podemos não ter esse principio da eqUidade e da proporcionalidade. Não

estamos criticando o Ekecutivo, mas se o Conselho realmente tem que fiscalizar, ele

proveniente do bolso 

pode ser Ido colete de qualquer Exeoutivo que seja.

Em vista disso, teríamos que apresentar um substitutivo. Assim, as entidad(

se reuniriam em diversas datas, seja entidades que representam os educadores, sejam cm

docentes e os especialistas. Desse modo, 0 não estamos deCcespeitando a lei, porque;
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e/ diretor está entre os especialistas; estamos apenas ampliando a lei. Esses membros

deveriam se reunir em uma determinada data, para que fossem) indicadosej	 repre-

sentantes. Vamo s fazer isso pela eqUidade. O mesmo ocorrerá com os pais. Por um lado,

temos os pais, por outro lado, temos os movimentos organizados, como o FOrum NUnicipa

de Eduoaçgo. Todos os Conselboaescolhidos por DIE4 com seus representantes, junta.
Eles

mente com outras entidades representativas de paigjpoderiam se reunir numaAlnica data,

para que tirassem "xis" elementos, fazendo a escolha por meio de porcentagem. O mesmo

I')	 0.5('criterio pode' ser feito pelos servidores palicos municipais, que poderiam estar junta

mente com as entidades de educadores que congregam os servidores e educadores, sejam

do Estado ou do Municipio. Essas entidadesl então, indicariam seus membros.

O EXecutivo ja vai indicar seus erepresentantes, na forma proporcional.

O Conselho Municipal de Educaçãojaue a Cidade de São Paulo e o Municipio temtembám

	

á indicado pelo Poder Executivo. Então, teriamos que *er(_- 	Conselho

Municipal e do Poder Executivo uma porcentagem; pais de alunos, servidores e educador

poderiam estar em uma outra porcentagem.

Para que reunissem todas as pessoas, poderiamos ter uma data especifica e

um lugar escolhido em conjunto e divulgado por essas entidades, para que indicassem

a data e o local do evento. Se não tivermos essa garantia, qualquer Executivo poderá

_criticas a esse	
manipular isso. Vejam que não estou fazendorjEXecutivo.

Embora as	 entidades nos tenham procurado para dizer que não se pode
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tirar tais entidades, podamos já arrolar todas as entidades e podíamos dize 	
7

r que em

uma determinada data, elas poderiam se reunir, a fim de que esse assunto não seja dei-

ç
xalopara of

t' 
Executivo reso4ã, como local e hora.

Em qualquer partido, em qualquer governo, a lei tem que ser ampla. Assim, 4a

pode manipular certas coisas. Temos, entao, que deixar essas garantias na lei."AS pessi)as

podem dizer que seus nomes não estão constando nas listas. Mas, da maneira que estão

arrolando as entidades, podem escolher qualquer um da entidade. Essuiproporcionalid

do
Executivjonselho Municipal, representantes dos educadores, dos servidores e dos

pais deve ser obedecida.

Faço aqui uma pergunta que já fiz informalmente. Digo que os alunos não

estão representados. Os senhores podem ate me dizer que os alunos do ensino fundamen

tal, que são a maioria, no tem a idade de 21 anos para decidirem as coisas. Estamos

Árndiscutindo questães a nivel democrático. Os alunos, porGintermedio de suas-entidades

poderiam também escolher os seus representantes.

Lembro que, na época da discussão dos conselhos de escolha da rede estadua

consultamos verios legisladores que colocaram que certas pessoas não tem o dire/to

especifico para a educação. Se esse fato fosse( 	 a julgamento, teriamosDdiversa

—
sentenças dos juizes. Aliás, temos que pensar naqueles que fornecem a educaçao, que

são os educadores, funcionários e representantes de Secretarias, e

que pensar taMbem naqueles que recebem, sejam os alunos representantes de seus pais,

sejam os  práDrios pais.
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Torramos que obedecer o principio da proporcionalidade, repito, entre os

diferentes seguimentos e garantir uma data especifica, onde az entidades de cada segui

mento poderiam se reunir e entre elas decidissem o nÉmero deere presentantes. Com

essa Possibilidade de alternância, evitariamos a manipulação. Coloco esse ponto porgy.

acho que essa Comissão teria que construir um substitutivo com consenso, para que não

(ficasse apenas o ponto de vista de um Uniu, Vereador. ..r1 págiso haver o con-

senso da Comissão e é preciso haver o consenso entre os vérios partidos desta Casa.

Essa reunaao e multo ricq PorqueQ1a possibilita um debate, para chegarmos

a uma forma melhor do que foi apresentada. Sabemos que a proposta apresentada represe, a

reivindicaçães de diferentes categorias.

Deveriamos ser muito claros. O que é democrático? Esse Conselho tem que

ter representatividade. Quando houver isso, os seguimentos representados tem que est-

de acordo com ospprOprios seguimentos, deixando ao Poder Executivo, que jÉ tem re-

presentação, e ao Conselho, que de uma forma está ligado ao Poder Executivo, suas pré.-

prias representaçães.

Digo lu° a fiscalização á uma tarefa de muita complexidade. Esta Comissão

fez esse estudo para possibilidar que os senhores, a partir do ano Que vem, tenham ums

projeção futura. Sabemos que o orçamento está super estimado em alguns itens. Temos

d)(-- op..le ter, em dias certos do mas, as prestaçães do que tem sido gaste:.

Então, o Conselho, com todas as criticas ove hg , como o funda°, que deixo

de pegar a educação infantil e o ensino medio) são fatos que também endosso. U.;-,.0
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porqueogovernoedo PSDB e porque faço parte dele, deixarei de discordar

alguns pontos. Acho que o conselho um avanço, pois ele vai poder estar realmente

fiscalizando e cobrando al4m da função da Camara Municipal. Quando não conseguimos

-
as coisas pelo Ezecutivp , temos que entrar com açoes do Ministário Pblioo, com Verea-1

-(=')am

dores de diversos partidos, de diferentes bancadas, como tambem os movimentos da ao-

ciedade civil, sejam
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sindicatos, associações, os foruns representantes entraram com

ações.

Então, acho que é um avanço. Agora, temos de pensar co-

mo deve ser composto esse Conselho. Vamos quebrar a nossa cabeça

para que saia desta Comissão de Educação e que o Executivo não ve

te, entendendo que seja um Conselho mais amplo e que seja garanti-

da a aprovação-nesta Casa e garantido que t: não haja veto por par

te do Executivo.

Era isso que eu tinha a colocar, para a gente começar a

discutir.

O SR. 	 - A Profa. Iraildes, pare

ce, tem uma resposta de alguma an arguição que a Vereadora havia

colocado no inicio. Por favor.

A SRA. IRAILDES •- so uma pequena respos

ta. Ela questionou qual era o nilmero de professores que seriam a

tingidos pela verba do Fundão. Foi isso, Vereadora?

. ANA NARIA QUADx05 - Profesure e eblye‘-ialioLas.
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A SRA. IRAILDES 	 - Nós mim somamos, aqui

professores, ix somente. Daria em torno de 26 mil 210 professore

do Ensino Fundamental e de especialistas, que seriam os coordena-

dores pmg pedagógicos, diretores de escola, supervisores, daria

total de ... (Pausa.) Fico devendo a resposta quanto aos especia

listas.

O SR. 	 - Quero cumprimentar o

Presidente da Comissão de Educação, os demais componentes da mes-

ma, os participantes e entidades que camp3em a no:Mesa e os demais

participantes desta reunião da Comissão de Educação, para discu-

tir a constituição do Conselho Municipal de Acompanhamento e Con-

trole Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério.

Acho que devemos aproveitar a oportunidade não só para

discutir a composição, mas para discutir o próprio mérito da Co-

missão, a que ela se prop3e. O projeto de lei do Executivo Muni-

cipal, baseado na lei que criou o Fundão, estabelece como compe-

tência do Conselho efetuar o acompanhamento e o controle social

rnmx
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do Fundão. Esta seria a sua competência principal, além de super

visionar o censo escolar anual, para que se tenha o acompanhamen-

to do número de crianças matriculadas no ensino fundamental e a

devida contrapartida no repasse no ano subsequente do valor que

cada município receberia, no caso aqui o Município de São Paulo;

de examinar os registros contábeis e denonstrativos gerenciais

mensais e atualizados, relativos aos recursos repassados ou reti-

dos à conta do Fundo; e elaborar o seu regimento interno para a-

provação do Prefeito.

Esta seria a competência do Conselho, conforme estabelec

aqui o projeto de lei já na Casa.

No entanto, temos de registrar, aqui, a nossa preocupaçã

com a urgência na regulamentação desse Conselho. Esse não será o

único Conselho COM caráter de fiscalização na aplicação dos recur4

aos para a manutenção e desenvolvimento do ensino. Há que se co-

271.nhecer ou saber que no âmbito do Município temos o Tribunal de Co

tas do Município, que deveria zelar pelo rigor na aplicação ou na

fiscalização das verbas globais para serem aplicadas à muhl educa-

ção. E é necessário dizer, aqui, que o Tribunal de Contas vem fa4

11,1

/-1
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tenção e desenvolvimento do ensino. Todas as irregularidades pra-

ticadas pelo Executivo Municipal, nos anos de 1995 a 1996, foram

transformadas de irregularidades em ressalvas no relatório do Tri-

bunal de Contas do Município. Então, já temos um Orgão fiscaliza-

dor e controlador e que tl até pela sua forma de composição e de no

meação pode ter a sua autonomia fiscalizadora comprometida. E é

isso que queremos evitar na formação desse Conselho, que vai con-

trolar uma parte dos recursos que devem ser investidos na manuten-

ção e desenvolvimento do ensino fundamental.

Há que se dizer que os recursos que a Prefeitura de São

Paulo vai receber do Fundão, de 115 milhões de reais, é um percen-

tual inferior a 10% das receitas totais para serem aplicadas na ma

nutenção e desenvolvimento do ensino. Não deixa de ser significan

te, mas não podemos, ao tratar da periferia, deixar também de con-

siderar o centro. O centro chama-se ' , gastos com manutenção e de-

senvolvimento do ensino, respeito aquilo que estabelece a Lei de

Diretrizes e Bases, a Constituição Federal, a Lei Orgânica do MU-

nicipio, que diz que das receitas prOprias tributárias do Munici'

ORADOR

r9eF 10.799

Secretária

`.< PAA
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pio nnumat no mínimo 30% devam ser gastas com educação.

Então, o rigor na fiscalização deve ser na aplicação dos

recursos do Fundão e das receitas prOprias do Município na Educa-

ção l g na manutenção e no desenvolvimento do ensino.

EU tive interesse em ligar para aa o Sr. Secretário das

Finanças para que ele me desse alguns esclarecimentos sobre a pe-

ça orçamentária para 1998. Acho que quem acompanhou a proposta 0,

immead çamentária para 1998 viu que o governo está estimando que

o total de receitas para o ano que vem será de 8 bilhões 475 mi-

lhões. Desses 8 bilhões 475 milhões terá cerca de 5 bilhões e

JW2' 678 das chamadas Receitas Tributárias, aonde estão incluídas

as receitas de tributos propriamente ditos, transferências corren

tes, transferências de capital e outras receitas de capital. É s n

bre esse valor de 5 bilhões 678 milhões que vai-se calcular as ve,

bas vinculadas com a educação.

A grosso modo, não precisa ser matemático para saber is-

so, podemos verificar que a Secretaria Municipal de Educação teri.

à sua disposição, no ano que vem, cerca de 1 bilhão, 704 milhões

de reais para investir em manutenção e desenvolvimento do ensino.

EAvuulivu t etLruv j da Sue.LeLeLuict dais
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Finanças, ao apresentar a sua peça orçamentária, já comete um

cito. Por quê? Porque na peça orçamentária, no proje to de Orça,-

aplicajdomento, ele faz uma distinção entre aquilo que deve ser

na função e na Secretaria. Diz que na Secretaria Muni cipa1 de E-

ducação serão investidos 1 bilhão 203 milhões e na faxjax função

Educação e Cultura 1 bilhão 704 milhões.

Essa distinção compromete completamente a definição explí

cita hoje, no artigo 70 e 71 na Lei de Diretrizes e Ba

fine o que xlmaxa venha a ser gasto com manutenção e de

do ensino. Raia

Para que esse Conselho, que vai se formar, te nha minimá-

mentex condições de fiscalizar, temos de saber fiscali

E a ação fiscalizadora começaria anteriormente à aprov

prio projeto de orçamento para 1998. Teríamos de Mxt

ções de saber, em um bilhão 203 milhões, quais são de

pesas que estão incluídas como despesas prOprias da Se

nicipa1 da Educação, detalhadamente, insugunxixxx ou se

investimento, o que é custeio, quanto custa a folha de

de pessoal, o que a Secretaria Municipal de Educação t

zar o quê.

ação do prci-

ernms condi-

fato as des

cretaria Mu-

ja, o que é

pagamento

em como pro
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posta orçamentária especifica da sua Secretaria, o plano de ação

para o ano que vexa, entender Plano de Obras, quantas escolas se-

rão construídas, quantas escolas serão reformadas, qual é a esti-

mativa que a Secretaria Municipal de Educação tem em, ao adaptar a

legislação municipal, regularizar plirwqr planos de cargos, carrei-

ras e salários, qual a possibilidade que se xt tem de recuperar, de

fato, o salário dos profissionais da ead educação, que não sejam

somente aqueles que atuam no ensino fundamental, tendo a clareza

de que a nossa rede é composta de Educação Infantil, de Ensino Me-

dio l de Educação de Adultos, de Deficientes Auditivos.

Então, é necessário esse detalhamento. O Plano Orçamentá

rio da p Prefeitura precisaria trazer já definido l ax rubrica por

rubrica, o que é gasto de fato com manutenção e desenvolvimento do

ensino.

Fiquei mais ama surpreso ainda nessa conversa com o Secre

tário quando perguntei a ele: "Nesses 8 bilhões 475 milhões já es

tão incluidos os 115 milhões que serão repassados faxD do Fundão p

para a Prefeitura?" Ele me disse que sim. Agora, se vocês pega,

rem a peça orçamentária não vão ver, em nenhum momento, escrito lá

LuiClo de manuTencão e
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Ele disse que esses 115 milhões estão previstos no total de recei-

tas. Uma coisa é você ter o orçamento da cidade de São Paulo com

base no orçamento,estabelecer os 30% que são receitas prOprias do

Município, a serem gastos com educação, e depois considerar que a-

quilo que a Secretaria vai receber do Orçamento próprio será Exgxat

engrossado com mais 115 milhões.

na, aqui, um artificialismo contábil que compromete a

visualização do que significa o dinheiro do Fundão e como ele vai

ser gasto.

Colocadas estas questões que eu acho que na verdade já há

um certo comprometimento neste momento na fiscalização total dos

recursos do Fundão, ainda assim temos de emergenciar a aprovação

211 do Conselho aqui na Capital de São Paulo, se não quisermos ter

um prejuízo maior.

EU entendo que nessa proposta de composição apresentada

pelo Executivo há já também, até na sua composição, um comprometi-

mento na autonomia fiscalizatória do Conselho. Estou entendendo

que a maioria nessa composição, aqui, é do Executivo. Ou seja,

seria como colocar a raposa para cuidar do galinheiro, embora não

saiba se essa é uma noa reierencia.
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De qualquer maneira, na verdade você já tem uma maioria

do Executivo aqui e para você ampliar a ação fiscalizadora, já que

esse fundo é formado com a contribuição inclusive de outros municí

pios, recursos dos orçamentos, das afim receitas de outros municí-

pios, teria de haver uma maioria, na verdade, da chamada represen-

tação da sociedade civil. E, nesse ponto de vista, quero defender

a tese de que precisaríamos ter, no minimo, seis membros que fos

sem das organizaç5esa e, no máximo, cinco que viessem da indicação

do Executivo. Acho que isso é até exagerado já. ItIgxám

Alguém poderá questionar que não é esta a composição, vai

dizer: "Tem um representante, que é o Secretário ou quem ele indi

car; um representante da Associação dos Servidores Municipais de

São Paulo; .../1 Eu não gosto de questionar a representação de que

quer que seja, mas no caso, aqui, seria até razoável perguntar se

a Associação dos Servidores Municipais se advoga como representan-

te do ensino municipal. Eles dizem que são representantes do con-

junto do funcionalismo e que têm um caráter mais de assistência da

que de representação sindical. Então, acho que precisaríamos ver

se essa representação está bem Ra equacionada. Eu acho que não es
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Depois, "...um representante da PRURE; um representante

do SIMPEM; um representante do SINESP; dois representantes do

xx Conselho Municipal de Educação." SO que esses dois representan

tes do Conselho Municipal de Educação já são designados pelo pró

prio Prefeito. No geral é isso. Não tem representação no Conse-

lho através das entidades. Ele ánra acaba sendo uma representação

do prOprio Executivo.

Se dois que estão no Conselho ra Municipal já são de con-

fiança do Prefeito, transportar essa representação que já tem no

Conselho Municipal de Educação para o Conselho de Acompanhamento e

Gestão do Fundão ...
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...~111§~; são duas pessoas de confiança do Executivo, alem do Se-

cretário ou de quem ele indicar. Depois, um professor e um diretor de

escolas municipais e ensino municipal. Acho que se voc& já está privi-

legiando, ou indicando que esses representantes devem ser indicados

através das entidades, por que e que se justifica que voce tenha uma

figura autonoma, um professor e um especialista? Onde ele será elei-

to? NOs achamos que e melhor ser eleito nas suas organizações.

Se estiver equacionada a representação atraves das
•

organizações sindicais que representam esses setores, nOs entendemos

que especialistas, que professores, que funcionários estão representa-

dos. Deixar desta maneira, mais um professor e mais um especialista,

quem e que vai indicar? O Executivo pode, a seu juizo, dizer "esse

professor e esse especialista vão fazer parte do conselho". Então, eu

acho que deve ser uma representação através das entidades e não da for-

ma como aqui está.

Então, nOs do SIMPEEM discutimos e achamos, primei-

ramente, que nOs deveríamos, mais do que tratar do número, tratar de

princípios. NOs achamos que o Conselho teria que ter uma composição

que de fato aumente a sua capacidade fiscalizatOria de forma autono-

KPOGRAF
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ma. Para isto,.	 .representação „rpa,jorl tár...i a .clas

des,edgrep,resentação não vinculada ao Executivo; que ele tivesse com-

XX petencia para definir o seu regimento interno e não ficar simples-

mente a cargo do prefeito aprovar ou não o regimento interno, porque

isso também fere a sua autonomia. Seria importante tambem discutir ate

-
o critério da representaçao proporcional; voce no pode tratar igual

,	 -
o que e diferente. Se voce tem uma organizaçao que tem mil filiados e

uma que tem trinta mil filiados, acho que e necessário descer a esses

detalhes da representação. Tem que pesar, afinal e um conselho. Não e

para excluirringuem, mas também não e para tratar igual o que não e

igual. NOs achamos que e importante tratar a questão da proporcionali-

dade.

Quanto à representação de pais de alunos e alunos,

e uma equação difícil de ser resolvida. Onde serão eleitos os pais e

os alunos. NOs entendemos que esse debate deveria ser precedido de en-

• contros regionais, atraves dos conselhos de escola, que seriam am-

plamente convocados para isso através dos conselhos; desses conselhos

sairiam indicaçOes para uma plenária geral. Não e difícil fazer isso.
,

Voce reune os conselhos preparatórios para discutir a competencia, de-

KPOGRAF
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pois faz uma plenária geral, convocada pela comissão de educação, pa-

ra ser mais isenta possível, e pelas entidades, e realiza aqui na Câ-

mara Municipal um evento como este, para tirar a representação de pais

e alunos, se for o caso.

Para concluir, eu queria insistir aqui com a Comis-

so de Educação para que pudessemos aumentar a vigilancia sobre a exe-

,
cuçao orçamentaria, no que diz respeito as verbas para educação. Nao

^
so isso, logico. A Camara Municipal tambem compete fiscalizar a MIL

execuçao orçamentária para todos os serviços que são realizados na

cidade de São Paulo. Mas chamar atenção ate para o balancete financei-

ro, publicado no dia 10.9 ou 1.10, no Diário Oficial, de prestação de

contas do período ate 30.9.97; dos 4.324 bilhões de receitas corren-

tes, a Secretaria Municipal de Educação teria executado, a Secretaria

Municipal de Finanças teria executado, em educação e cultura, 843.118

milhões.

Me parece que a devida correspondencia, que estabe-

lece a lei, a essa altura do campeonato, já deveria ter investido cer-

ca de WEEMaffle~intr R$ 1.104 bilhão. O que vai acontecer no final

de ano e o que sempre acontece. A Secretaria Municipal de Educação aca-

ba implementando determinados projetos, ou mesmo compras sendo feitas
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de afogadilho, para pelo menos se aproximar dos 25%, não e nem dos 30%,
que se gastam com educação, porque 30% o Secretário de Finanças

disse que não vai cumprir mesmo, disse que e impossível cumprir.
Então, nOs gostaríamos que se aumentasse a vigi-

lancia, e, uma sugestão para o Presidente da Comissãoch Educaçao, que

,
nos pudéssemos, numa proxima audiencia, convocar o proprio Secretario

das Finanças, tendo em vista que está em discussão, aqui na cidade de

-
São Paulo - e na Câmara Municipal vai entrar tambem em disucssao -, o

projeto de redução de verbas para educação. O Secretário de Finanças

diz que esta disposto a participar da audiência publica e diz que de-

fente a redução de 30% para 25%.

A SRA.	 - SC) um aparte, Cláudio. Ele

foi convocado, tanto para hoje como para segunda. Não compareceu e não

mandou representante.

O SR; CLÁUDIO - Acho que deveríamos insistir e fa-

zer uma reunião da W Comissão cb Educação. Desculpe aqui a indicação,

mas, de qualquer maneira, a título de indicação, uma convocação do Se-

,	 -
cretario de Finanças com o objetivo especifico de discutir a execuçao

j á
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orçamentária de 1997 e a proposta orçamentária para educação para

1998. Obrigado. (Palmas).

O SR. COSMB LOPES - O convite ao Secretário com cer-

teza será feito. REgistramos a presnça do vereador ítalo Cardoso, mem-

bro desta Comissão, e também do Professor Antonio Braga, da PROFEM e

do Professor Francisco Alberto Melo do SINDESP.

A Professora (ininteligível) vai dar algumas respos

tas.

A SRA.	 - Em primeiro lugar, dentre

as colocaçOes do Professor Cláudio Fonseca, do SIPEEM, nOs temos uma

preocupação que eu quero externar inicialmente, que e a questão da

não definiçao em relação as despesas, o que caracteriza a manutenção

e desenvolvimento do ensino. Isso esta preconizado na Lei Orgânica

do Município, no seu ~EM parágrafo GE 2 2 , artigo 208.
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Já houve uma tentativa desta Casa, acredito que no

ano passado, e obviamente foi vetado. Para a Secretaria Municipal da

Educaçao, ha necessidade dessa definiçao em relação as despesas.

Quanto ao orçamento, o Professor Cláudio falou que

no estava inserido o total, o montante de R$ 115 milhOes nao esta

no orçamento; está, sim. Faz parte do orçamento esse total. Foi enca-

minhado, está aqui, eu tenho aqui, se o Sr. quiser uma cOpia. Foi enca-

minhado, está na Casa para ser votado.

EM relação à representatividade dos alunos, isso

não está na Lei 9424 em nenhum momento, a representação de alunos nes-

te conselho de manutenção, de controle e acompanhamento; não aprece

na lei a representação de alunos, aparece a de pais. Obviamente, a

administração achou por bem, e sugeriu, está aqui no PL 602, no item

onde fala da representação de pais, dos pais de alunos indicados por

associaçOes de pais e mestres. Esta foi a sugestão da Secretaria Mu-

nicipal de Educação e não do conselho de escola.

Quanto ao balanço, que já houve - o balanço e se-

mestral -, o professor falou em um montante que diverge do montante

que já foi publicado, 654.223,058. NOs temos também uma cOpia aqui do

que foi, que e a mesma. Mas e semestral, quer dizer, nOs temos essa

KPOGRAF
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justificativa do primeiro semestre. Do segundo ainda não.

O SR.	 - Irailse, s6 uma coisinha. Tan-

to na informaçao sobre os 115 milhoes, que voce diz que consta do pro-

jeto orçamentário, o projeto orçamentário foi publicado no dia 30.9.97,

o projeto lido aqui na Casa. Então, em nenhum dos itens aparecer aqui

os 115 milhões. Se	 há a indicação nessa planilha da Secretaria Mu-

nicipal de Educação, ele não consta do projeto que está aqui na Casa.

Segundo, e essa questão que voce levantou agora so-

bre a execução orçamentária. É o balancete publicado no 41~1~ Diá-

rio Oficial e reiterado pelo Dr. Freitas, da Secretaria de Finanças,

onde diz que existe uma execução de 843, incluindo educação e cultu-

-
ra. O numero que voce tem e de TA execuçao na Secretaria Municipal de

Educação, por isso o valor inferior.

A SRA. IRAILSE	 NOs acaminhamos. Se não está, a

nossa responsabilidade e encaminhar. NOs encaminhamos e está contem-

plado aqui. É sé).
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O SR. COSME LOPES - Vereador ítalo Cardoso, por fa-

vor.

O SR. ÍTALO CARDOSO - Bom dia, companheiras e com-

panheiros. É ate para informar, Sr. Presidente, que o Forum Municipal

que acompanha inclusive a nossa Comissão, e um grupo de educadores e

educadoras fizeram tambem um estudo da proposta do projeto 602, envia-

do pelo Executivo e, de várias reuniOes desse Forum de educadores,

pais da cidade de São Paulo, eles estão também apresentando uma pro-

posta de substitutivo que rás pretendemos também discutir e debater

aqui na Câmara Municipal, na Comissão de Educação e com os Vereadores,

principalmente com relação à composição. Eu poderia ate dar uma lida

rápida, porque e pequeno.

Diz o seguinte: "DispOe sobre a criação do conselho

municipal de acompanhamento e controle social do fundo de manutenção

e desenvolvimento do ensino fundamente de valorização do magisterio

e dá outras providencias. Parágrafo, artigo 1 2 : Fica criado o Conselho

de acompanhamento e controle social do Fundo de Manutenção de Desenvol-

vimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magisterio, instituí-

do pela lei federal n 2 9.424, de 24 de dezembro de 1996. Artigo 22:

KPOGRAF



FOLHARODIZK)

4C8

CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 'PAULO (G

— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

Vianna

SESSÃO	 1	 DATA

PL 602/97

Com.Educacão  124.10.97

ORADOR .1\10Nige•Pr 

RF 10.799
Secretária

O Conselho será constituído por 19 membros" - e não 11, como diz a

proposta original do Executivo - "na seguinte conformidade:l.o Secreta-

rio Municipal da Educação, ou representante por ele indicadq 2.Pro-

fessores e diretores e servidores das escolas municipais de ensino

fundamental, indicados pelos seguintes sindicatos. Proposta "a": um

diretor de escola indicado por eleição em assembleia do SINESP, SIndi-

cato dos Especialistas em Educação do Estado de São Paulo; "b": dois

professores, um diretor e um servidor indicados por eleição em assem-

bleia do SINPEM, Sindicato dos Profissionais de ENsino Municipal de

São Paulo; "c": um professor, um diretor e um servidor indicados por

eleição em assembleia na PROFEM. 3. Oito pais de alunos, sendo dois

representanes de cada região, eleitos pelos CRECEs, Conselho REgional

dos Conselhos de EScola, e não pela APM, dentre os que forem indica-

dos pelos Conselhos de Escola. Um representante do Conselho Municipal

de Educação, um representante do Conselho Municipal da Criança e do

Adolescente, que não consta também do projeto original". E aí, o res-

tante e a questão do regimento interno, quem elabora e quem aprova e

o próprio Conselho e não, como está aqui, que o Conselho cria mas quem

aprova e o prefeito.

Na verdade, as alteraçOes que nós edendemos mais de
KPOGRAF
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fundo e a questão da quantidade do conselho, que passa de 11 para 19,

a questão da participação paritária de pais, e quem indica. NOs enten-

demos, dessas reuniOes, esse grupo chegou à conclusão de que, para a

indicação dos pais, não fosse considerada afale APM, e sim os CRECEs.

Então, eu tirei algumas cOpias dessas propostas e

já passei para os vereadores, e poderíamos providenciar depois alguma

copias para as entidades.

None~

a

•
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as diferentes. Más para

de terminada a reunião

as entidades represen-

ecer. Te+ proposta que

tas que as várias enti-

terios que tanto o Coa-

fica mais fácil apresei

ntatividade - quando

de representantes, mas

que para nós, Câmara Múnicipal

¡Folha n.o
CÂMARA MUNICIPAL " DE SÃO 'I'jfiU..L.0....b99L  de,)

- TAQUIGRAFIA - 	 O funcionário __Á-

cio

É basicamente para fazer o debate tamb4m

teraçUs são essas.

As pessoas que ajudaram, inclusive, a pre

na Comissão, e as ai-

parar esse substituti-

vo, vão-se posicionar. Acho que 4 uma contribuição da sociedade e nós

estaremos aprsentando essa proposta de substituti

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Gostaria de fazer uma sugestão. Cada

0.

um de nós, cada vereador, pode apresentar propost

vencermos, temos de construir um consenso. Depois

queria apresentar a seguinte proposta: que todas

tantes de fóruns se reunissem e tentassem estabel

o Vereador ftalo Cardoso apresentou. H as propos

dades e sindicatos estão apresentando. Tem os cri

me quanto eu já defendemos. Para nóã, vereadores,

tar, desde que obedecidos os critários da represe

coloquei equidade não falei em relação ao nilmero

aos segmentos.

Acr

passo à frente se conseguíssemos, nesta Comissão,

titutivo. Para nós, vereadores, podermos trabalha

Í tante que voces se reunissem. Faço a proposta p

de São Paulo, seria um

consolidar um só subs-

r em cima, seria impor-

(-7ra que as diferentes
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entidades e os representantes do fOrum aqui presentes se reunissem para

construir uma proposta de consenso, Caso contrário, cada vereador poderá

apresentar uma proposta, pode não haver consenso na Comissão de Educação

e então cada vereador apresentaria um proposta. Todas as nossas assesso-

rias dos memomm gabinetes se colocam a disposiç go para se fazer essa

consolidação. É bom lembrar que alem de aprovar nesta Comissão, há de

se conseguir ainda o voto dos diferentes partidos para aprová-lo.

Temos de votar essa lei ate dezembro. O fundão está ai. O ideal

seria ate votar antes, o mais cedo possivel.

O SR. 	 - Quero fazer una correção. A proposta não

4 do Vereador ftalo Cardoso, mas de um grupo de educa4ores.

O SR. 	 - É isso mesmo. É preciso analisar as propostas

e trabalhar no sentido de construir, dentro do possivel, uma proposta qu:

se puder representar a Comissão, màlhor: o substitutivo. Caso congrário,

depois veremos como se caminhar.

4. SRA. BENE - Sou do Sinesp e asseguro que não conversamos com

a Secretaria de Educação, tampouco com o Simpeem, para a compaosição do

Conselho, mas temos uma proposta um pouco parecida.
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Fizemos uma ampla reunião com o pessoal de nosso sindicato. En-

tendemos que os pais indicados para a composição do Conselho, o proltesso

e o diretor,* para não haver ingeresncia politica, para não ser massa de

cana	

eles deveriam ser indicados através da escola; Cada escola indi

carie seus pais, um professor e o Et FOrum Regional - ai se usaria a

DREM, conforme sugestão da Secretaria da Educação. As DREKs tirariam um

representante de pais, um dos professores e um Womitemmil diretor. Assim,

aproveitando a boa-vontade da Comissão de Educação, esses representantes

regionais, sem usar a CRESI (?), viriam numa Comissão de Educ ação. Seria

13 pessoas, ou então que se aproveitasse, nessa reunião regionalizada,

e ate já tirasse um suplente, porque as pessoas podem ter problemas e

ter de sair, numa reunião da Comissão, poderia cada um, sendo eleito

por seus pares, tirar um representante de pai, de professor e um diretor

que não fosse das entidades.

Defendemos a entidade, cada um de nOs faz isso, mas entendemos

que nem todos são filiados. Seria uma forma de as pessoas estarem parti-

cipando. A Comissão, com a isenção que lhe e devida, participando e cola

borando.

Vamos entregar para a Comissão essa sugestão, para que possa

orientar o substitutivo.
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Uma das coisas que já colocamos anteriormente, e que volto a

ressaltar, 4 a não participação de entidade que não seja representante

do municipio. Por que? O Conselho, a prOpria legislação, diz que cada

esfera do governos tem de ter seu conselho. Não tem sentido uma represen-1

tação do Estado, entidades do Estado, comporem um conselho municipal,

uma vez que esse conselho - ai vou pegar o que o Cláudio falou -4 tim

tem de começar a trabalhar rapidamente, e ate fazendo curso, porque para

~MI aprender economia, gerenciar, fiscalizar, se o pessoal não se
instrumentalizar, não vai ter condição de fiscalizar coisissima alguma.

Acho que a responsabilidade e muito seria, porque senão a 4$17p1/

Administraçgo bota uma massa contábil em nossa frente e não sabemos do

que se está falando, não se sabe se o dinheiro entrou ou não entrou.

Pela parte que nos toca, asseguro que iremos começar a estudar contabi-

lidade profundamentat, ate para poder contribuir e garantir que o dinhei4

ro está sendo devidamente empregado.

Para encerrar, gostaria que a Secretaria tivesse o ntimero exato

de la especialistas. Parece que quando a Ana Maria perguntou a Iraildes

não contmou o numero exato de especialistas. Entendemos que especialis-

ta 4 am fundamental na conditção do processo, na garantia da qualidade

do ensino. O ensino municipal s g está de pe por conta do pessoa & das

eco las. Milito obrigada.
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O SR. 	6 - Vou aproveitar, então. Ana, há u

cometemos, tanto na proposta de substitutivo, e está na propo

nal, que 4 no §3 2 , III, "examinar os registros contábeis e de

vos gerenciais mensais e atualizados, relativos aos recursos

m erro que

sta origi-

monstrati-

repassados

ou retidos...". No	 "retidos", mas "recebidos". Tambem a repetimos o

irá apre-erro, mas a Comissão de Justiça, a Comissão de Administraçãoit

sentar um substitutivo corrigindo essa palavra, de "retido" para "recebi

do". No nosso, onde está "retido", entenda-se "recebido", tambem.

O SR. COS2E LOPES - Professorg.,por favor.

ft ' SRA. 	 - Quero responder à Profa. Bene, de

estávamos somando o total de especialistas. No nos podemos e

assisiáente de direção da escola. O total e de 1.265, de espec

que atuam no ensino fundamental. Mais 26.010 professores, num

Sinesp, qu

quecer do

ialistas

total de

27.475.

Vou ter de me retirar, como já tinha dito, e a Minam

respondendo às questaes em nome da Secretaria.

Milito obrigada ao Vereador Cosme Lopes, à Vereadora A

Quadros, ao Vereador Italo Cardoso e aos demais amigos dos sindicatos

pela participação. Estamos na Secretaria à disposição dos senhores.
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O SR. COSME LOPES - Agradecemos sua disposição de

acompanhando e sempre procurando elucidar. Já acertamos um co

os prOximos eventos, para que pudéssemos contar com a assesso

cretaria. Muito obrigado.

Tem a palavra a Profa. Maria Antonia, da Apase.

A SRA. MARIA ANTONIA - Em primeiro lugar, gostaria

estar sempr

nvite para

ria da Se-

de estar

colocando nossos cumprimentos ao Presidente da Mesa, aos membros da Co-

issão de Educação, à Profa. Iraíldes, da Secretaria Múnicipa

rigentes sindicaiipresentes lpos demais componentes da Mesa e

tes. Quero começar falando sobre a importância deste Conselh

sidade da criação imediata desse Conselho, porque vejo que el

comççar a trabalhar mesmo antes de nascer. Existe uma ameaça

da Lei Orgânica do Município no que 'se refere ao percentual d

educação. Vejo isso $M como um indicador de trabalho mesmo antes da cria,

ção do Conselho.

Como disse o Cláudio, também vejo a necessidade de esse Conselh

ficar rapidamente por dentro de gastos, de proposta orçamentgria e de tu

do que diga respeito à educação no município de São Paulo.

Essa necessidade urgente de criação tem de vir com respeito,

respeito aquilo que a maioria dos presentes já falou: aos princípios da
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presentatividade e da proporcionalidade. A lei coloca, no artigo 42,

IV, todos os segmentos que devem ser levados em conta. Achamos que, no

que se refere à proporcionalidade, um segmento não deveria ter valor maio
...n•nn•n•

que outro. Quanto ao PL 602, que está nesta Casa desde junho de 1996, te

os algumas observaçaes a fazer. Em primeiro lugar, o PL nomina entida-

des e a Lei Maior não diz isso. Ela se refere a segmentos. Vejo aqui tam

em um prejuízo maior. Vai aqui uma colocaç go que no tem nenhum sentido

de reservar o mercado para o sindicato que represento. Não quero reserva

para a Apase. Estamos querendo algo maior, mais amplo. O projeto no

mina as entidades que devem estar fazendo parte. Como foi falado aqui,

está no proprio PL, ela nomina com exclusividade.

se.Pgi'á;'Vejam bem. Como ficarialp, Santa Fe do Sul, dit Guaíra ou se

lá onde, as cidades que não tâm sindicatos locais? Imaginem como ficari

essas cidades? Quem poderia estar fazendo essa vigilância?

Aqui, vejo um certo perigo. Peço para os vereadores atentarem

para esse ponto. Ao nominar, entendemos que se prejudica os principiosd



TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA ORADOR

beth com. educ	 24 10

FOLHAROD IZIO

1C11

Folha n.o	 21..;"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃOtli.OfuLncion,..6.6)ti

iiTA0111GRAFIA -	
-

2- TAQUIGRAFIA —

MCMCM . A i V
I RP 10.799

Oliminei,nn••n••n1n••
t.;	 1.3

da representatividade e da proporcionalidade. Limita a nosso ver, dis-

crimina a atuação do magistfio em geral. E aqui gostaria de colocar

algo que vejo mais soando comoluma reserva de mercado do que um aten-

dimento de principio democrático. Todo o magisterio tem de estar colo-

,
cado nessa luta que e um dever de todos. Seria isso que gostaria de es

tar colocando para essa comissão. Muito obrigado.

O SR COSME LOPES	 - Salvo algum engano de in-

terpretação o que estamos, em termos de projeto que deverá ser apro-

vado, está atinente ao Municipio e caberá, evidentemente, a cada Exe-

cutivo e a cada Legislativo municipal arbitrar e executar a sua lei da

g	 -
melhor maneira possível, talvez se no houveur nenhum entendimeno

errado de minha parte.

Gostaria de chamar o professor Roraldo da FUSE. Antes a

Vereadora vai se manifestar.

A SRA ANA MARIA QUADROS - para dizer que estão presen-
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tes educadores da Escola Municipal Derville e que ontem estiveram aqui,

procurando a Comissão de Educação com denúncia muito grave, já salda

nos jornais, de que o Secretário Municipal de Educação já havia procu-

rado a escola para fazer uma cooperativa, os professores se organiza-

riam em cooperativas, moldes das cooperativas feitas na Saúde. Isso e

grave, a escola se inscreve para falar depois, mas recusou, esta fa-

zendo uma campanha pois assim como aconteceu com a Escola Derville po-

derá acontecer com outras escolas e sabemos o que aconteceu com a mu-

nicipalização da saúde. Alem de váriasi comissOes de sindicância o

dinheiro que não e repassado. Acho que seria interessante os represen-

tantesn ou um, se inscrever para falar. Já disse ontem, acho que os

Vereadores da Comissão tambem, que contem com o nosso total apoio na

manutençao da qualidade e do direito da existencia da Escola publica.

Obrigada.

O SR COSME LOPES	 - Os representantes que quiserem

fazer uso do microfone fiquem à vontade. Sabendo da notícia pela im-
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prensa e pelos professores da escola, pedimos o comparecimento do Se-

cretario para que alem do assunto ele também explane sobre outros as-

pectos que se fazem importante a sua presença, exclusivamente. Ficou

de agendar ou para a próxima quinta-feira ou para a seguinte.

O SR RORALDO - Na verdade a FUSE a ní-

-
vel estadual representa os funcionarios de escola. São 53 na base e

30 mil filiados no sindicato. Mas não vim falar em nome da FUSE e sim

em nome da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educuação,

a CNTE, sou diretor da CNTE. E não se trata de questionar a represen-

tação pois a que ai esta esta boa e no e essa a questão. No seu ar-

tido 4 2 , parágrafo 1 2 , Inciso II, da Emenda Constitucional n 2 14 ga

rante a CNTE a representação em nível Federal e Estadual. Com  isso e

quase 100% dos municípios do Estado de São Paulo a CNTE, atraves das

suas seccionais estão fazendo pauta atraves da FUSE e da APOESP. Nes-

se sentido acho que só o município de São Paulo ficaria fora da sua

presentaçao pois 99% ÚNX441g já etão garantidos. Hoje a FUSE e a APOE

'ti

SP
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NiffigX estão fazendo parte de todos os conselhos municipais que estão

sendo eleitos no Estado de São Paulo. ATe porque não tem uma rede

propria em muitos casos, em casos em que assim mesmo estão sendo descon

siderados pelo entendimento de não quebrar esse elo que seria municl-

pio- Estado e Governo Federal. Garantiria a representação nas tres

esferas.	 Então, as suas seccionais atraves da APEOESP e da FUSE

estariam representadas nos tres níveis, tanto municipal, estadual e

federal. -É uma questão de coerencia, não e uma questão de reivindicar

se esta bom, se no esta pois entendemos que SIMPEEM SINESP, todas

essas entidades tem representação legítima de direito de fato e ao lon-

go do tempo suas trajetOrias e suas lutaus estio aí para dizer.

A lei garante à CNTE essa prerrogativa e com isso estaría-

mos solicitando para que houvesse, ja que o professor Claudio colocou

-
que uma representaçao mais parit 	 oaria, mais representantes desse r-

-
gao que no quebraria esse elo pois teriamos representaçao tan go no

governo Estadual, Dederal e Muanicipal. Daria para articularmos e

não quebraria o elo dentro dos conselhos. Obrigado.
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A SRA JULIA - Bom dia, mais uma vez

desminto„ não sou professora, sou mãe de aluno. Sou coordenadora

municipal do fOrum de Eduucação e vou fazer algumas colocaçOes a res-

peito do projeto. A gente fica muito desanimado quando vemos um pro-

jeto desse a ideia do Conselho e boa, e indispensável mas vemos uma

serie de vícios e vemos a atuação da secretaria de forma sempre muito

clara. Então, por exemplo, qual e a representatividade da comunidade,

dos pais de alunos? E no caso bambem dos professores, da comunidade

escolar? Eles pegaram aqui dois pais de alunos indicados NXMXpliNS por

associações de pais e mestres. Isso não foi por acaso. Fez tempo que

a Secretaria está procurando, e conseguindo, desmobilizar e enfraque-

cer os conselhos de escola que são os Orgãos deliberativos, são os que

realmente são representativos dos pais de alunos e da comunidade esco-

lar, não apenas os pais. Então, o que acontece? á muito mais fácil

colocar a ANDAI APM porque a APM e manipulavel. O que faz a APM afinal?

Arrecada fundos pois as escolas estão sempre precisando, na verdade

as APMs carregam as escolas nas costas, tem esse merito, mas e facilmen
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te itIMM manipulável e tal. E oe que eles fazem? Infelizmente limitaffi-

se a arrecadar fundos fazer festinhas e coisa e tal. Isso não foi por

acaso. Doi proposital. Foi uma pena que a professora Iraildes tenha

g	 -
saldo pois fez questão de	 frizar que na concepçao da Secretaria re-

presentante e a APM e no e. Na verdade consideramos a APM nesse aspec-

to e nesse sentido ate ilegal. Agora diz que tem um professor e um

diretor das escolas municipais de ensino fundamental. Da onde eles

tiraram isso'? Serão esses diretores apadrinhados pelos Vereadoreos,

como o Secretário atual, Aires da Cunha declarou com todas as letras

para a"Folha de S.Paulo"? Que os diretores seriam apadrinhados pelos

Vereadores.	 Seriam esses os p representantes que eles pretendem

colocar para fiscalizar esse fundo? Então isso tudo e muito grave.

A gente participou da discussão do substitutivo elaborado pelo Verea-

dor ítalo Cardoso, a gente entende que, de fato, precisa haver uma pa-

ridade de representação e a gente apOia a ideia de haver oito pais

de alunos, dois representantes de cada região do município de São Paulo

Por que isso? Para ser efetivamente representativo. Agora, esse pro-
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jeto coloca os CRECIS que todos sabem que estão praticamente extin-

tos. Foram desmobilizados, estão extintos e isso faz parte da política

da Secretaria Municipal da Educação de acabar realmente com a represen

tatividade efetiva. Então, propomos que convoquemos os conselhos de

-
escola, convoquemos rapidamente, eventualmente ate atraves da imprensa

para reativar esses CRECIS com rapidez, para que de fato possa haver

uma representatividade. Mais uma proposta que pode ser estudada e que

participe desse conselho um membro do Tribunal de Contas do Munidpio.

Isso aparentemente poderia estar fortalecendo a Secretaria mas qual

e o nosso objetivo? Queremos que haa um membro do Tribunal mgmaxxm

de Contas do Município participando desse conselho para que possamos

estar ali cara a cara, olho no olho, cobrando todaso as irregularida-

des da fiscalização eque eles fazem e que ano apOs ano aprovam as ver-

bas da prefeitura, apesar da sonegação e de outras coisas mais. Repre-

sentante do Conselho Municipal de Educação e muito bom que também faça

parte desse conselho pois que tambem queremos k% ver o que elels fazem

o dia inteiro e qual e o contato real que tem com a rede que e prati-
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camente zero. O que vemos, da nossa posição, da Otica de pais de aluno

e puro sucateamento. Isso a respeito do projeto de lei. Agora, ha coi-

sas muito mais graves que entendemos que estão ligadas a isso. Como no

fundo vai entrar mais dinheiro como e que vai ser administrado esse

dinheiro? Vai ser administrado doa forma como está sendo administrado

-
ultimamente. Portanto, esse fundo, se a sistematica de aplaicaçao das

verbas continyar sendo como e, vai ser mais um ralo para a verba do

ensino sumir do mapa. Então, ha uma manobra que ja foi comentada M41{MX

aqui, de redução da aplicação das verbas do ensino de 30 para 25%.

--rEssa manobra e coisa antiga, em Abril desse ano o prolrio Secretario

das Finanças, Jose AntOnio de Freitas esteve aqui em audiencia pUbli-

ca e declarou a vontade de3 estar reduzindo a porcentagem da Lei orgAi-

ca do Municlpio de 30% para 25%. Por que? Porque a prefeitura ano en-

tra e sai e não aplica mesmo os 25%. Portanto seria nada mais nada

menos do que a oficialização do que já está ala. SO que já acontece o

seguinte: a Prefeitura não aplica nem mesmo os 25% que estão na Consti-

tuição Federal. E a hora em que estiver a vontade para aplicar apenas
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25 vai sucatear e aplicar no fundo 20%. É a pratica que conhecemos e

sabemos. Então, quando o Secretario colocou isso na audiencia panca

dissemos muito claro: vamos combater isso com todas as foraçs. Então,

quero comunicar o seguinte: distribuímos para todas os vereadores da

Casa, todos receberam e assinaram, um termo de compromisso de que

des não vão votar a favor da redução da percentagem mínima das verbas

destinadas ao ensino municipal de 30% para 25%. Por que fizemos isso

XXXXXXXXXXISMK414¥XMMMXXXX porque com certeza não fez parte 	 do sistema

eleitoral de vereador nenhum propor a redução de verbas para o ensino

pois isso pega muito mal. O vereador pode ate estar de acordo e achar

que devem ser reduzidas as verbas - e devem estar de acordo mesmo pois

ano oentra e sai e existe o sucateamento e a manipulação das verbas e

eles não fazem nada. SO que pega muito mal...

A SRA ANA MARIA QUADROS - NOs,da bancada do PSDB, repre-

sentou o Ministerio publico, apos esgotadas todos os recuros da Casa

para usar. SO um registro.
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A SRA JULIA	 - Pegaria muito nal o Vereador

em campanha dizer: me proponho a diminuiri a verba do ensino! Isso ne-

nhem deles fez. Então, o que estamos fazendo? Já distribulmos e estamos

recolhendo esses termos de compromisso cobrando do Vereador coerencia.

E não fidelidade partidária pois muitos partidos estão indo contra os

seus prOprios princípios, estão apoiando uma NUMN4MX4NNXXXX secreta-

ria que está a fim apenas de sucatear a educação.

A respeito das verbas do ensino estamos cansadas de

entrar no Ministerio público. Não cabe à sociedade civil cobrar essa

manipulação das verbas. Quero dar apenas um exemplo. No dia 10 de

agosto de 1997 entramos

com representação no ministerio público avaliando.~~~

ORADOR 1
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a ap]li

cação dos recur-sos à educação municipal referentes ao primeiro some

tre de 1997.

Primeiramente, vamos fazer um elogio à Secretaria. Pela

prim. eira vez, em quatro anos, - mas tambem na ;base da pressão - a

Secretaria publicou os dados de: ntro do prazo legal. Então está de para

biles a Secretaria. Mas houve pressão do f:Orum, do M?".nisterio

pressão de todos os lados. O que e que deduzimos da aplicam das ver-

bas do en!ino no primeiro w.emestre? Em primeiro lugar, fal";taram 37

milhões de reais para complextar os 30% que a Lei Orgânica determina.

Dentro da aplicação feita, a Prefeitura continua a incluir, como gastos

com a Educaçao, saude, saneamento, 7 milhões, cultura, 7 milhões, admi-

nistração e planejame: -mto, 26 milhões e aquela histeria antiga dos ina-

tivos, 174 milhões.

A Lei de Diretrizes e Bases, que está atrás desse projeto

e muito :clara: essas despesas sao indevidas.

A SRA. ANA MARIA QUADROS Júlia, apenas uma observação.

A LDB está em vigor a partir de 12 de janeiro de 1998. É necessária

essa observação, porque quando entramos com representação no ; MInist-

174blico, foi devido ao não-gasto da verba que já devia ter sido
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gasta.---A LDB deu um prazo de ura ano para-- entrar-,

tij de 12 de janeiro de 1998, isso não pode ma

a verba para crece, porque a creche faz parte d

Secretaria do Bem-Estar Social para a creche, e

da educação.

Obrigada.

A SitA..A(ILIA - Perfeito. Obrigada

m:igor...En.t.à..o,„a par

s acontecer. Só entra

educação. Se for; ,:. da

ta dentro do montante

pelo esclarecimento.

Mas vamos ficar atentos desde já para garantir que isso não mais aconte

ça.

Isso sobre as verbas. E sobre a proposta de privatização?

Isso á' muito interessante. Essa proposta .e antiga, e de junho, ja temo

discutido essa proposta, e a Secretaria está semp re negando.

Mas temos aqui, felizmente, esses representantes da Der-

ville Alegrette, que eu gostaria que se man-ifes tassem, porque sabemos

que esse projeto está sendo cozinhado em "banho-maria" e ele só não foi

implantado mesmo, porque houve, graças a Deus, neste caso: ., o apoio da

imprensa, que, de modo geral, e muito omissa em relação à educação, mas

nesse caso parece que o assunto e mais "apetitoso", e entaS eles publi

08M.

Entendemos que o nosso papel é con tinuar denunciando
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continuar lutando, para que isso não mais ocorra.

Milito obrigada.

(Palmas)

A SRA. ANA MARIA QUAD-ROS - Tem a pala :Irra o Sr. Francis

co Mello, do Sindespsp, Sindica.to dos Servidores Municipais da Prefeit

ra de São Paulo.

O SR. FRANCISCO MELLO - Estou representando o SINDISEP,

que vem, atraveá de um oficio, que encsminhamos à Câmara, e que estou

passando uma cópia agora à Mesa, rei: mindicar a legitima representação

dos servidores ::- pilblicos municipais na composiçao desta comissão.

Primeiramente, gostariamos dei:, saudar a iniciativa desta

comissão, de proporcionar essa discussão, dizendo que o Sindisep já ve]

fazendo a discussão de politicas pilbli:bas há muito tempo, há mais de

dez anos.

Com relação à educação, especificamente, o Sindisep ja

vem fazendo discussCies junto às 300 creches municipais, que trabalham

com educação infantil na faixa do O a 3 anos e 11 meses. Essas discus-

sSes que já vimos fazendo junto aosil,:funcion4rios das creches munici-

pais culminaram na data de hoje com o 32 Encontro de Trabalhad;:ores de
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Fabes. Estamos trazendo o convite a todos vocês. ESse encontro aconte-

cera do dia 24 e 25 de outubro, no Clube 1Y Piratininga.

Dentro do programa está contida a discussão da LDB, a

questão, do fundão, das terceirizações. Esse tema já vimos debatendo

com a categoria, dos ' servidores pUblicos municipais, e essa e uma rei-

vindicação antiga, não só das ADIs, auxiliares de desenvolvimento infan

til, mas tambem de todos os trabalhad,Tores de creche. Os trabalhadores

entendem que a creche e o inicio do ensino fundamental. Então , a Lei

de Diretrizes e Bases vem ao encontro de antigas reivindicações da pró-

pria categoria.

O Sindisep, através de oficio, vem: rei_vindicar a par-

ticipação efetiva desta comissão, como sendo uma contribuição :nimpor-

tante.

Nossa Presidente não pôde comparecer, porque está no eneo

tro. Nos taml;em no pudemos estar presentes no Ultimo dia 20, exatamen-

te porque estávamos preparando esse encontro de trabalhadores de creche

A SRA. ANA MARIA QUADROS - só saber o local.

O SR. FRANCISCO MELLO - Então, eu tenho os convites aqui,

vou distribui-los. Mas o encontro está  acontecendo no Clube PiratiningE
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Todas as quintas-feiras, no

Salão Tiradentes, neste mesmo andar, reúne-se a comissão de Educa

ção. Entao, esta aberta a todos os que desejarem	 :}comparecer e par

tici",per das reuniões.

Tem a palavra, Floneal Marin. Botia Jr., professor da

Escola de 12 Grau Vcente Coutinho, da DREM 4.

O ' SR. FLOREAI MARIN BOTIA JR.- Sou membro do grupo que es

ta articulando o caminho para o CRECI, da DREM 4, sou o Presidente d.o

Conselho da Escola da minha unidade, e também sou membro do conselho de

escola, como pai, -da EMEI Olga	 Mená, que também da DREM 4.

Eu gostaria de falar hoje na ;,:condição de pai de aluno,

apesar de também ser membro do Conselho de Escola do Sindicato dos Pro-

fi_ssionais de	 ""' Ensino Municipal, Sinpem.

,Eu gostaria de levantar duas questões. Uma delas, queri

abordar apesar de não ser esse o es paço ideal para isso, e outra em

função da discussão que está sendo feita.

A Lei n2 11.229/92, o Estatuto do Magistério, no seu arti

go 100, cria uma situação para os antigos monitores do Mobral, os an-

tigos admitidos, que vieram da Secretaria do Bem-Estar para a Secretari

a_A_Rduoacão. no seu §12, dizendo que aqueles que não detem a sua esco-
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laridade, sua habilitação, eles teriam =prazo de 4 anos para conse-

guir. Como essa legislação foi aprovada em meados de 1992, e -o ano

letivo vai até o final, até dezembro, o que acabou acontecendo que

alguns poucos profissionais terminaram sua habilitação no prazo de '1'4

anos letivos, mas no no prazo de 4 anos civis, como exigia o Estatuto

do Magisterio, ou seja, eles não puderam terminar em julho, já que

as a,ulas terminaram apenas em dezembro. Hoje eles possuem a habilitaçã

mas não podem exercer suas 'funções, porque o prazo dado se expirou.

Eles estão com o diploma legalmente constituído percebendo em torno de

100 ou 150 reais, o une á inadmissível para um educador nas escolas mu-

nicipais.

Então, eu gostaria que fosse estudado o conjunto desses

casos. Em mi, ,nha escola :-mesmo há uma professora,' Marlene Quiari, queNr

está nesssa si,tuação. Em contato com outras delegacias de ensino, j-a

localizei outros profissionais nessa mesma situação. Então, eu gostaria

que fosse estudado tanto pela Secretaria Municipal de Educação, quanto

pela Comissão de Educação da Câmara Municipal.

Se houver necessidade de maiores esclarecimentos a respei

to desse assunto, estou-ane colocando à d
•
	 jsposição, meu telefo, para

contato está no cadastro que já assinei na entrada, podem entrar em

contato comigo.
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A segunda situação que eu gostaria de trabalhar aqui, diz

respeito ao Projeto de Lei que está em discussão sobre a- :utilização

das verbas que virão do /fundão. Eu gostaria de dizer que foi feito por

iniciativa do gabinete do Vereador ítalo Cardoso um projeot de lei subs

titutivo que se diferencia do projeto de : lei encaminhado pelo Executi-

vo a esta Casa. Esse substitutivo não foi elaborado pura e 	 simples-

mente pela cabeça do Vereador, mas foi elaborado em conjunto com profis

sionais da educação, pais de alunos, alunos, pessoas que estão interes-

sadas e envolvidas com a educação. Esse projeto de lei contempla o pen-

samento dessas pessoas que se articularam para poder estar apresentando

esse substitutivo, cujo principio eu gostaria de discutir aqui. É impor.

tantissimo que tenhamos a presença e a representação da s entidades re-

presentativas do magistério, das entidades que compSem os funcionários

que trabalham na educação. Mas devemos ter clareza de que os reais in-

teressados na educação de qualidade, na educaçao gratuita, 	 , laica e

democrática são os pais de alunos, são aqueles que, de fato, tem grande

-
interesse na qualidade da educaçao, em função de ter seus filhos nas

escolas municipais.

É Obvio '. que essa preocupação tem que caminhar "pari

passu" com os profissionais de educação que também tem interesse nessa

qualidade, também tem interesse nessa educação gratuita, democrática.
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nais de educação e pais de alunos se de de forma T-equenime. Com  que ba-

se trabalharemos a ideia de uma representação igualitária? Vou trazer

aqui a mesma legislação a que me reportei - há pouco, que e a Lei n2

11.229/92, Estatuto do Magistério, que trabalha com a ideia da represen-

tação das perc:elas na educação municipal. isso se dá atras dos

conselhos de escola, e não através das APMS. Existe uma entidade lega,

lizada, uma instância institulda por essa lei, que se chama conselhos

de escola. Essa mesma lei traz uma outra instância, que são os chamados

CRECIs.

Eu gostaria de me reportar aos -, artigos 104 a 110, que

-
discorrem sobre a presença e a participaçao e como se dá os co .nselhos

de escola. No art. 105, inciso II, item E, aeemgeeerier~~•
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diz da presença dos pais e dos respondáveis

109, que trata das competenciad do conselho

inciso XIV, diz que os conselhos de escolas
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representantes para o colegiado regional de representantes dos c
CRECE

selhos de escola, são os conselhos regionais.

Então, existe uma instancia legitimad, legal•

da, ehálada CRECE, da qual fazem parte professores, funcionários

pais de alunos : e alunos devidamente' constituídos. Gostaria que o

Vereadores desta Casa trabalhassem com essa idéia no sentido que

mos uma instância já legalizada e essa instância, que já está na

deveria ser respeitada, acionada e consultada no sentido de esta

indicando aqueles que vão representar pais e alunos nesse consel

que vai discutir as verbas do "fundão".

Gostaria que os Vereadores se ativessem nessaas

on-

iza-

te-

lei,

ho

quest5es que foram colocadas por mim para que se pudesse pensar

carinho nas propostas que estão sendo trazidas por esse projeto

lei substitutivo no sentido de colocar uma posição igualitária

pais de alunos e profissinnais da educação para que juntos trab

por uma escola de qualidade, de uma escola democrática, de uma

'gratuita e para todos. Muito obrigado.

com

de

entre

alhem

escola
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A SRA. ANA MARIA QUADROS - Tem a palavra a Prof.

Regina Lúcia Cury, assistente de Direção da Escola Municipal de 12 e

2 2 graus Dervile Alegretti.

O SR. COSME LOPES	 Antes da professora, gostaria

de tentar me esclarecer e aprender um pouco mais. Eu participei de uma

reunião com alguns professores e havia dúvidas. Gostaria que a Prof.

Mirim mejudasse. Cs 60• Que diz respeito a esse repasse de verbas

estaria única e exclusivamente voltado à remuneração ou se estaria

voltado ao desenvolvimento do professor? Você poderia estar pagando

a participaçao de um professor num simpOsio, num congresso, no mestrado

doutorado, viagem de estudo ou algo similar? O Prof. Cláudio já nos

falou a respeito do que cita a lei " do "fundão" que seria remuneração.

Gostaria que a Secretaria nos desse mais alguma informação ou apenas

a confirmação disso para que dirimamos uma dúvida que acredito não seja

scS minha.

A SRA. MIRIAM  - À legislação federal permite que

seja dado em outras situaç5es que seria a capacitação dos professores*

leigos. Não e o caso do nosso município, onde os professores tem habi-
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litaçao. Entendo que seja apenas para salários também.

O SR. CO= LOPES - Muito obrigado.

A SRA. REGINA LÚCIA CURY - Estou falando em nome

da Dervile Alegretti, onde ocupo o cargo de Assistente de Direção.

Estamos aqui hoje, como estivemos ontem, para deixar claro o nosso

repúdio e o movimento que estamos fazendo em prol da nossa escola,

-
no só dela, mas de toda a rede municipal.

Somos uma escola hál 30 anos no mercado, reconhecid

tanto na zona Norte como em todo o município de São Paulo com ensino

técnico. Temos, sem sombra de dúvidas, uma escola de qualidade. É

por isso que, W2 primeiro lugar, somos contra a privatização que jul-

gamos ser um caminho para desmoronar essa qualidade. Com todas as difi

culdades que existem na rede municipal de ensino, onde somos também

afetados por falta de professores, conseguimos manter na nossa estrutu

ra uma qualidade de ensino.

Fomos chamados ao gabinete do Sr. Secretário da

Educação, a principio para uma conversa informal, sem saber o tema

que seria abordado e formos surpreendidos por uma proposta de nos trar s-
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formarmos numa cooperativa de professores. Segundo o Sr. Secretário,

essa cooperativa seria gerenciada pelos professores, onde a direção

seria privatizada, o serviço hoje oferecido pelos agentes escolares

seria terceirizado e deveríamos estar em busca da iniciativa privada

para a matutenção de toda a escola, seja ela no aspecto físico, como

pedagógico e administrativo.

Ao sair de lá, fizemos uma assembléia na escola com

os nossos profeésores e unanimidade a ideia foi rechaçada. Então, a

partir dal fizemos uma carta aberta à população.(PaImas) Começamos a

lidar com a comunidade, tivemos o apoio incondicional do Sinesp, que

publicou um boletim com a nossa carta e divulgou isso para toda a rede.

Nós estamos enviando o nosso abaixo-assinado com a nossa carta aberta

a todas as escolas da DREM-2. Esperamos que através desse boletim do

Sinesp as outras escolas do município de são Paulo também se aliem a

nós nessa luta que julgamos não ser só nossa.

Pomos os primeiros a serem escolhirlos e julgamos

que pela tradição Que temos, acredito que que se tivessemos assinado

concordando com essa cooperativa, as demais escolas da rede iriam de

roldão. A nossa responsabilidade nãox fica restrita ao gerenciamento

da nossa escola, mas julgamos que a todo município de São Paulo. á

A
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Por isso a nossa ênfase nessa negativa e no pedido de que todos se

juntem a nOs no combate a essa idéia.

O SR. CLÁUDIO	 - Regina, apenas uma per-

gunta l Assim que foi publicada essa informação que o Secretário te-

ria à feito uma reunião com a Derville Alegretti, não sabia que era no

gabinete porque ninguém habia informado.

A SRA. REGINA LÚCIA CURY - Foi no gabinete provi-

sOrio porque foi em Supeme.

CLÁUDIO
O SR.	 - Ele tem estado lá. NOs

passamos um fax para a imprensa atravésde um "realese" e no dia

seguinte o Secretário colocou uma outra matéria, deu uma outra entre-

vista no "Jornal da Tarde" dizendo que não havia feito sequer a reu-

nião e que também não havia feito a proposta. E, que essa noticia tinia

sido, na verdade, uma especulação do sindicato através do seu Presiden

te, no caso, eu.

Seria importante registrar, como você está colocand

que houve a reunião, o que e Secretário disse. Ele não disse apenas
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para você. Na primeira reunião que tivemos com o Secretário assim que

ele tomou posse, ele já havia anunciado que poderia adotar na rede

municipal algumas experiências de escola-cooperativa e que essa expe-

riência somente seria adotada se houvesse a concordância dos profis-

sionais de educação. Ele até me disse: "Cláudio, pode ficar tranquilo

porque sO vamos implantar essa proposta se vocês reivindicaram". Eu

disse: " o senhor pode ficar tranquilo porque não vamos reivindicar

conhecendo a eperiência implantada ' na Saúde".

Quero colocar para todos que era de conhecimento

também daqueles que estão aqui presentes que o Sinpeem foi das primei-

ras entidades a chamara a atenção para o problema das escolas-coopera-

tivas. No ano passado realizamos em São Paulo um seminário, elabora-

mos a cartinha "O páblico e o próvádo na educaçãoi y , escola-cooperatiw

solução para quem"? Onde registramos o nosso posicionamento contrá-

rio a transferência dos serviços páblicos Para a in4ticiativa privada

ou terceiros, revendando os problemas que poderiam ter os profissiona:

de educação, não apenas a população, usando como exemplo aquilo que

aconteceu na Prefeitura de Maringá para que pudéssemos inclusive

materializar a denúncia de que a experiência em Maringá foi fracassad
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Inclusive, trouxè'mos um professor de lá e um promotor público, que

foi o responsável pela ação popular que acabou motivando a cessação

desse serviço através da cooperativa e a reassunção clz pela Prefeitu-

ra das escolas municipais de Maringá.

Realizamos esse trabalho na Faculdade de Direito

Sao Francisco, me parece que na última reunião de representantes de

escola do ano passado um debate, inclusive com a presença desse

promotor. Os diretores do Sinpeem estiveram no ano passado fazendo

debates, foi o que mais motivou debates nas escolas no ano passado

exatamente a proposta de gestão compartilhada apresentada pela Funda-

ção Escola de Sociologia e Política de São Paulo e que motivou a

iniciativa do atual Secretário. Essa proposta havia ficado em segundo

plano na ax gestão do Secretário-anterior e que na primeira reunião

que fizemos o Secretário disse que poderia reabilitá-lo e implantar

na rede municipal.

Ainda assim, cabe esclarecer que nenhuma iniciati-

va de transferência dos equipamentos públicos que constituem hoje

a rede mun±cipal de ensino pode ocorrer sem que haja uma aprovação

de uma lei na Ciara Municipal porque á uma transferência de recur-

sos financeiros, recursos públicos ...
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A SRA. REGINA LtCIA CURY - Mesmo que seja aplicado

em termos de projeto , de decreto administrativo?

O SR. CLÉUDIO - Ainda asim é necessário porque

as verbas para a educação sao vinculadas orçamentariamente, ele não

pode re passar essas verbas para terceiros porque, caso contrário, po-

deria ter feiro no processo das cooperativas de sailde. Aqui houve toda

uma polemica se regulamentrinm	 coopemtiva traves de decreto,

havia, Primeiro, unia regulamentação através de decreto. Posteriormente

foi encaminhado um projeto de lei para a Câmara Municipal, houve o

debate com a aprovação da lei e ai sim foram implementadas as coopera-

tivas.

Então, é impossível e se for feito um crontrato

direto com a escola, não sei se o Secretário tem conhecimento disso

ou com qual intenção ele está fazendo isso, na verdade, está desprezan

do o papel do Poder Legislativo de regulamentar a transferência de

equipamentos e recursos financeiros para a iniciativa privada ou

para terceiros.

Mas, assim como foi colocado para ti, o chamaMaento

ORADOR VA
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que fazemos não ó apenas para os especialistas, mas para todos os

profissionais de educação e para toda a população de São Paulo.

Achamos que educação não deve se transformar em mercadoria. Então,

nessa 16gica de tudo se transformar em mercado, eM mercadoria, não

queremos transformar nem os nossos alunos e nem as crianças do ensino

municipal, ainda que fosse no ensino médio.

Acreditamos que as decisUs tomadas inclusive

pelo "fundão" quanto a responsabilização financeira, orçamentria

do ensino nédio deve ser tratada em outro nível. NOs, do Sinpeem,

temos colocdo para o Secretário de Finanças e Para o Secrerio da

Educação Que o ensino médio da educação infantil, no que diz respeito

aos recursos do "fur4ão" mas não s6 1 porque inclusive há uma inter-

pretação de que os custos com manutenção de ensino médio deveriam
•	 .-

ser curtos adicionais além dos 30% vinculados. Ainda que seja dessa

maneira, acreditamos Que essas escolas devam ser mantidas com os recur

sos públicos do município , devem ser escolas públicas gratuitas de

qualidade, preservando não sci os direitos das crianças, mas de todos

os profissionais de educação, desde a pessoa' do Quadro de apoio até

o especialista em educação. É assim que entendamos a competência do

município quanto a assunção da sua obrigação. Então, assim como você
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está colocando, n.B.s também até dissemos ao Secretário de Educação Que

duas circunstâncias não serão toleradas por nenhum de n6sLA

é a redução da verba para educação e a segunda, que achamos

associada a uma outra, é qualquer transferência da competênc

Poder Público em manter a educação em todos os níveis a tran

para a iniciativa Privada. Diante dessas duas condiç5es, o e,

cipal, acho que aqui não faltará unidade suficiente, para parar as suw,

atividades, lotar a Câmara Municipal , lotar a Secretaria Municipal de

Educação, ir às ruas jUnto com a População. (Palmas)

A SRA. ANA MARIA OUROS - Como já havia dito,

em nome do PSDB, nOs votamos contra ao projeto do PAS e votaremos

A primeira

que está

cia do

nsferência

ensino muni

também contra qualquer projeto que venha a privatizar, a es

cooperativa para a educação. Muito obrigado.

abeleuer

A SRA. REGINA LÚCIA CURY - Gostaria de deixar

claro...
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4.09, inclusive, C-_-_;que estamos fazendo um trabalho junto aos verea-

dores e gostaríamos que cada um se posicionasse claramente diante da

situação. De acordo com o posicionamento de cada um deles, teremos o

nosso, enquanto comunidade.

Talvez em virtude disso o Secretario deixou claro que e4

garantiria escola para 1998 epara 1999 deveríamos estar em busca da

iniciativa privada. A cobrança de mensalidade seria, provavelmente, um

dos meios de se garantir a escola. Ele acredita no ensino médio pa-

go.

Estamos, desde ontem, apresentando nossa fetra técnica,

-
com o trabalho de graduaçao de nossos alunbs do colegial. É aberta,

para toda a comunidade. Gostaríamos de contar com a presença de todos

voces. Os convites foram enviados e convidados as pessoas aqui pre-

sentes pua, se possível, dar uma passada na nossa escola para sentir

o que e Derville Alegrette e se compensa o tipo de atitude que esta

sendo tomada. Màito obrigada.

O Sr.COSME LOPES -Vamos ouvir a professora Maria Rita,

do SINPEEM.

e
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A SR4.MARIA RITA - É só um esclarecimento para complemen

tar o que a REgi,na falou. O que houve com o -Derville e - as escolas

de 2 2 Grau não ficou só com as escolas de 2 2 Grau, também as escola

de 1 2 Grau foram contactadas, o plano foi apresentado para essas es-

colas, criouim apavoramento geral, depois a coisa parou. Houve con-

tato com escolas de 1 2 grau.

3	 Quero registrar e feforçar o que foi falado aqui. Essa e

uma luta geria, não e a de um sindicato. Qualquer que seja o sindica

-
to, e a luta de todos, sindicatos, profisdionais de educaçao e da n

sa Câmara de Vereadores. Educação não tem que gerar lucro, é coisa

seria. Seq - _ ,.; não defendermos a escola pUblica, quem o fará. Não tem

que ter dindicato 'mico, são todos unidos em defesa de uma causa.

locando, em nome da APASE, que já denunciamos isso no nosso órgão,,,

de comunicação, no final do ano passado, quando foi encomendado, pe-

la gestão anterior, as possíveis alternativas de gestão do ensino n

capital.

Naquele momento, quando fimos o material espalhado, denu

ciamos aos jornais, a todos os educadores e a toda a populaç-áo.

A SRLI .MARIA RITA  - Queria esclrrecer, antes de mais nada
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que não:estou falando em nome da diretoria do SINPEEM porque não

sou membto da diretoria, sou associada e participo de todas as

vidades do sindicato.

Queria levantar uma questão aqui. A fala de todas as en

tidades, dos vereadores, de todos os representantes de organismos da

sociedade civil está me preocupando muito. Assistimos, na Câmara, um

espetáculo deprimente relacionado à questão dos transportes. Vimos

pereiros contra taxistas 7 taxiatas contra motorista e cobrador de

'ónibus e os empresários de transportes rindo à-toa porque consegui-

ram dividir todo mundo.

Apesar de todo o esforço de convergência dos nossos inte

nesses, se tamiSem não estabelecermos critérios do que seja organism

democrático, corremos o risco de cair no buraco negro.

Tínhamos, primeiramente, que tomar o extremo cuidado, e

so precede ate a composição do conselho gestor como organismo democr

tico, com a questão do que representa o fundão para o município de

e	
i •Sao Paulo. Claro que para alguns municípios o fundao ir. representa

60% das verbas vinculadas para a educação. Não e o nosso caso, esses

115 milhes, na melhor das hipóteses, representa 8% do total das ve

bas vinculadas.
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É verdade também que existe uma obrigatoriedade legal

de se gastar . 6C% com o ensino fundamental, mas não e verdade que is

so inviabiliza a manutençao de uni ensino de educação infantil de qu

lidade e carreira unificada na cidade de São Paulo.Temas verbas, do

ponto de vista legal, vinculadas à educação de 3C%; temos, hoje, na

cidade de São Paulo, 1 milhão 504 mil crianças entre 7 e 14 anos e

só 3,2% estão fora do sistema do ensino fundamental, portanto, dá

para universalizar o ensino fundamental no aspecto da matricula no

ano de 1998 e tem os 530 mil 299 crianças de 4 a 6 anos que deveri

ser atendidas pela EMEI, sondo que o sistema municipal público aten-

de a 150 mil.

Não e verdade que não daria, respeitando o 60 e 40 para

manter uma Qualidade.

Fico preocupada com isso porque a Iraildes deu uma entre

vista falando exatamente isso, que iria comprometer, inclusive,a pa

sibilidade de uma carreira única e de pagamento de salário com a

ma qualidade. Não e verdade. É a primeira questão. E aí cabe defende:

os 3C% I dtt imediatoYque grrante a qualidade.

Isso não quer dizer que estou defendendo o fundão. Só es.

tou mostrando a realidade de São Paulo. Em outros municípios e a d,

truição do ensino infantil. 
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Quero levantar o seguinte ponto:

um conselho existem alguns eixos que sustenta
_

conselho. E não basta ter um e não ter o outro

tinua não sendo democrática. No meu entender,

sustentação de um organismo democrático: eleiç

quando vamos organizar

m a democracia desse

porque o conselho con-

existem 5 critérios de

ao, controle da repre-

sentaçao desse elenco, proporcionalidade, dife renciação de papeis -

alizar a mim mesma, ai

do trabalho do Execu-

a representação. Al te

s colocar, quanto mais

entação , mais demcrá

dos eixos de sustenta

-
quem executa nao pode fiscalizar, no vou fisc

mos que jogar as cartas claramente. Se fOssemo

entidades, colocarmos dentro dessa

tico? Em termos. Estamos entrando apenas em um

ção dessa democracia.

Pergunto o seguinte: quem irá cobr

sas pessoas presentes no fundão? Tem que ser

canais realmente institucionais para cobrar es
-

ssa representaçao. E,

ao mesmo tempo, alem de ter esses canais, a sua base e a que será a

gida pelo fundão.

No meu entender,representante da sociedade civil aqui na

e generico, e qualificado, sao usuarios eL ti'abalhadores das escolas
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pilialicas municipais. É isso. Essa representação tem que ser coloca-

da. Seria bom que tivesse o conjunto das entidades, mas não é possi

vel e isso não e democrático, e antidemocrático.

Queria falar com o companheiro que representa a CNTE qu

eai entra uma questao complicada. Entendo, inclusive acho que a CNTE

e a entidade nacional mais representativa que temos. Más s6 não fa-

zemos parte da CNTE porque o ertatuto não permite a participação de

entidades municipais.	 _,Essas questOes tem que ser colocaàas.

Outra questao que deve ser colocada e a segginte: uma en

tidade não representa a outra, o SINPEEM tambem tira como principio

a defesa do fundo de desenvolvimento da educação básica, não do en

no fundamental. Não e porque o SINPEEN, o SINESP esteja lá /que vai

representar o ensino fundamental , porque somos defensores do fundão

voltado para o desenvolvimento da educação básica que compreende edu

cação infantil, ensino fundamental e ensino medio.

Aqui e uma questão de unidade política, não de pepresent

-çao. Defendo que devam estar dentro do conselho as entidades que re

presentam e tem condiçOes de controle dos seus representattes, sejam

eles trabalhadrres ou usuários do setor.

Tem um critério complicado quando voce define apenas o

de eleição da representação dos pais. Tem que ter critério de eltiçã,
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e organismos institucionais de cobrança dessa representaçao. SE for

-
via APN vocâ tera federaçao de APNs e obrigatorieclelde de assemblei

-
de prestaçao de contas do trah%lho do representante. Essas questSes

tem que estar colocadas.

Não dá para ficar brigando em torno desse fundo achando

que estando presente aqui, só vocâ representa aqueles interessesá

A
A convergencia dos interesses políticos das entidades e feita cs-.

na do fundo, e na unidade das entidades; aí concordo com a Bens, n

e na representação aqui dentro. Aqui tem que ser uma representação

democratica. Democracia significa rppresentaçao de fato e possibili-

dade de cobrança dessa representaçao.

_CLÁUDIO
O SR., 	 - Só uma licença, Maria Rita. Quanto à

,	 -
preocupação levantada por voce em relação a composiçao, represen

tação, concordância de gânero, nilmero e grau, ate porque reflete um

pouco o debate que fizemos nas nossas inÉtanciaz lá no SINPEEM.

Agora, penso que devíamos fazer uma observação acerca

da sua aftrmação de que o fundão não acarreta o comprometidento do

principio de carreira unificada. Precisamos entender que na Prefei-

tura de São Paulo, alem de termos uma carreira unificada, temos uma

tabela de vencimento Unica, e _ -1,;' compromete sim. Compromete atabe
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Veja o seguinte: ano que vem a prefeitura

de São Paulo receberá 115 milhOes do fundão. Isso não s

no ano seguinte receberá o mesmo valor, estará condicion

ro de crianças matriculadas no ensino fundamental. pode

1999 os 115 milh3es sejam reduzidos para 95, 90, ou pode

do -bambem. O Governo já chegou a dizer que como ele não

do município

ignifica que

ado ao náme-

ser que em

ser amplia-

tem condiçOe

de estabelecer e garantir que o repasse será fixo e -bambem que o

fundão e limitado no tempo por dez anos, a partir de dez anos não se

sabe o que irá substituir o fundão, não tem como criar.d

manentes. Para não criar despesas permanentes, de um lado

se aplica ao salário , à remuneração do ensino fundament

aplicar somente à remuneração do ensino fundamental, já

tinçao entre o padrão fie uni professor de educaçao infant

há uma dÉs

de um ajo

sentado e de um professor do ensino fundamentaX que et-ta

Ele para não quebrar gom a esttutura da garreira e tabel

vencimento, irá trabalhar com esse valor na forma de grat

na ativa.

a ilnicQ, de

ificação.

A SR. MARIA RITA- Estamos falando absolutamente a mesma

coisa, sci que dd outra maneira. Estou dizendo que o fundão compromet
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porque	 gU
a carreira, de um modo gera,v5ela própria caracteristchca dele tra-

balha com politica de gratiricação. Não tem nada que diga, hoje,

que porque voce tem o fundão voce precisa diferenciar salário de edu

cação infantil e do ensino fundamental. É isso que quero dizer. El

lança a política de gratificação, inclusive comprometendo a carreir

do ensino fundamental. Comprometer carreira do trabalhador de educa

çao, e uma coisa, generico, agora dizer que necessariamente vai le-

var a uma política de diferenciação uma maneira sorrateira de de

truir a rede de educação infantil, disfarçada, aqui, na utilização

do fundão,	 isso que quero dizer.

O SR. CLÁUDIO - Nessa segunda intervenção, ficou mais

cãaro. Ainda assim, devemos debater como iremos ter políticas com

pensatórias, do ponto de vista orçamentário, para que aqueles recur

sos que venham a título de remuneração no ensino fundamental poe

sam ter a devida contrapartida no orçamento direto para poder dar,

igualmente, o aumento que irá gerar o fundão para as demais moda-

lidades de ensino.

A SREL .MARIA RITA -Rlaro. Não estamos discutindo aqui u

defesa de simplesmente pegar o fundo e estender para todos os alu-

nos e dividir. Senão estaríamos falando gx : vamos pegar o bolo de

ROO IMO

o N. A.	 PA
RF 10.799
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115 milhes e dividir de forma diferenciada. Ao invés de 115 p

20 mil, dividimos por 80 mil.

A SR. An MARIA QUADROS - Só um aparte, o pessoal es

quece que o total orçado para 1998 , na educação, e de 1 milhão

diemeeineweee~

•

•



RODIZIO

019

FOLHA

1

1 Folh-a. .1-7-----.0	 ------;----1t
t ¡AM L O	 ''''	 '' ...... G') r. T :

	

.................	 ,	 :.:.1 	 .;(,.	 o
O fu ncionárío	 .	 i

ORADORTAQUIGRAFO

Monteird

DATA

24.10.97

CÂMARA MUNICIPAL • DE SA0

- TAQUIGRAFIA -

GESSA° 

(tom.Educ.

Imã

n=1~~/~fflit, quatrocentos e quinze, trezentos e d.

zoito e dezoito reais. É bastante dinheiro se bem nal aplicado.

Então, já entendi um pouco, acho que não há, divergânci.

entre os dois, apenas que não pode o Executivo Municipal dizer

que não tem dinheiro, por causa do Fundão não tem dinheiro para

a. Educação, o que não é real. Esse dinheiro bem gasto, bem pla-

nejado, d4 para manter. Claro que precisamos, e ai 4 a luta nos-

sa, acho que das entidades, dos defirentes Vereadores desta Casa,

dos diferentes partidos, para que o indice seja maior, uma verba

maior para a Educação em relaçao ao Produto Nacional Bruto e que,

no plana decenal de educação já indica um aumento do PIB para a

Educação.

A SRA.	 ,- E mais do que isso: pre.

suponho que nAs queiramos que estejam dentro desse conselho aque

les que, de antemão, se coloquem contra ar politica de gratifica-

çes aos trabalhadores de educação no ensino municipal. Senão,

ao invés de estar trabalhando para que realmente esse fundo te-

nha uma boa utilização, 4 para a destruição do nosso trabalho
Este 4 um prin-

intertebr-e=wo.f-i-agiona:1--€1:entre-dic--red
-.	 •	 _ _	 .	 _
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oLpio b4sico nosso: não às gratificaçges.

O EM) COSME IOPES - Obrigado, Professora.Temos ainda

duas professoras inscritas para que nés possamos também fazer o

encerramento. Vamos chamar, então, a pen4ltima, a Professora Ra-

quel. Antes, a Professora Minam quer fazer um esclarecimento.

t,

•
A_ARAAAMAX- É a respeito da questão dos prejuizos

com a educação /a infantil. Queria fazer uma colocação porque ach

que existe uma preocupação de que vai haver um preju-izo nas

áreas que não estão sendo beneficiadas. Os recursos destinados a

ensino, nesses dez anos que vão se incisa- agora, 60% 4 para enzi

no fundamental. Hoje, n4s temos, dentro da previsão de recursos

para o ensino, 50% que vai diretamente para o ensino, para a Se

cretaria Muncipal de Educação, 50% está em outras áreas, como

creches, como bibliotecas infanto-juvenis, como a parte de apo-

sentadoria COM a gente até tinha comentado.

Quer dizer, essa nova distribuiçao nos antecipa um pre

juízo. Ru., como teonica na área de orçamento na Secretaria, ajo

não tivemos ainda oportunidade de dimensionar esse prejuízo, mas
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acho que a preocupação na questão da definição das despesas volta

das para a maneenção ; uma coisa em que, como orientadora na par

te de orçamento, senti muita dificuldade. Acho que essa aplicação

adequada e bem feita non ensino de uma maneira geral precisa ser

participada com a definição do que vai ser caracterizado como des

pesa voltada para o sensino, para que a gente aplique adequadamen

te, de maneira efetiva, esse recurso.

A SRA. ANA MARIA SUADROS — Professora Minam, 4 intere

sente esse seu esclarecimento porque, veja bem, aquilo que ia par

pagar aposentados a partir de 98 não pode mais. Aquilo que ia par

a biblioteca a partir de 98 não pode mais. Entyão, aquilo que vai

para creche deve vir atraves da Secretaria Municipal de Educação

porque pela Lei de Diretrizes e Bases é ela que dever; passar o

dinheiro. Então, aí fica uma pergunta: passaria a Secretaria Muni

cipal de Educação? g o Executivo Municipal* tambgm a supervisiona

as creches, uma vez que o dinheiro 4 da Secretaria de Educação e
se vocã compra globalizadamente, voca atefazer uma economia al

nos gastos e nos recursos que possam ser dados.
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Então, não se perde porque fica preso e vamos gaàhar.

A 4nica preocupaç go, e posso dizer porque atraves de entidades de

classe, da APAS mesmo, de que fui presidente, lutamos para que o

aposentado, vários de nes aqui presentes e outras entidades, não

fosse tirado das verbas da Educação porque uma vez e conversava

mos aqui baixinho com o Cláudio, uma vez que vocâ tira das verbas

da Educação vocâ pode ter um problema serio em relação à carreira

porque com que verba irá pagar o Executivo Municipal.

Fica essa preocupação, essa indagação * para ficarmos

atentos e realmente, com o dinheiro das bibliotecas e com o di-

nheiro dos aposentados, voc g está colocando que são 50% l e da Se-

raiaria do Bem-Estar nes teremos mais 50% nas verbas da Secreta-

ria Municipal.

A SRA. MIRIAM- Se para concluir, acho que precisamos

rganizar essa questão da educação municipal. Eu senti falta de

um piano municipal de educação. Então, como tácnica na área, acho

que fica dif‘cil haver uma orientação adequada para que mis não s

amos cobrados. Tanto que consegui, com esta Administração tombem

c

o

o aval de que a gente buscasse o básico na a rede
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não conseguimos hoje

municipal, ensino muni

de ensino municipal.

te pudesse administrar melhor isso, porque

manter um básico, esse básico de qualidade

cipal, o que vamos instituir como qualidad

Não temos isso.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - E ve

dinheiro, pela lei, tem que ir todo para a

Educação, fica mais fácil mesmo gerenciar,

no mesmo, de acordo com a lei.

E outra preocupação, que o Pres

Vereador Coam, já colocou, .11 que temos de

plano de carreira porque a lei federal, e

Conselho Nacional de Educação, vem colocar

ja,Miriam, que como o

Secretaria Municipal d

mas tem que ter umpla-

idente da Comissão, o

abrir o debate sobre o

ate' a regulamentação do

'algumas exigencia para

o plano de carreira que não se encontram no plano de carreira

gente. Então, como o Vereador Coame já havia dito, vamos iniciar,

e vamos combinnr novamente o Executivo e todas as entidades, para

fazer a grande discusaão do plano de carre

ajustes quetem que ser feitos. As pr4pias

aqui, os pr4prios educadores tem procurado

ira" a14m de alguns

entidades j4 colocaram

a Comissão de Educação
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para trazer as reivindicações, os prejuízos com que alguns educa-

dores ficaram, mas principalmente por causa disso. Quer dizer, co

mo dever4 ficar a carreira a tendo em vista todas as exiggncias

que o Conselho Nacional de Eduzação fez baseado mesmo na lei do

Fundão.

A SRA._ M1RIA¥ - E o nosso problema 4 tão grande que t

•
mos realidades distintas em cada região. Então, é muito complexa

questão da educação e precisamos unir-nos para que haja um consen

so e não simplesmente cobrança porque a gente não tem por onde...

Lau.aumajwas - Veja, 6 competgncia do Exe-

cutivo o plano municipal de edunação, mas anho que se a gente abr

aqui para discussão e sugestões, acho que a gente deve ate ofere-

cer, esta Comissão tem essa obrigação. Obrigada.

A SRA. MIRIAM - Obrihada.

O SR. COSME LOPES - Professora Raquel.
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- Queria, em primeiro lugar, dizer e res-

saltar a importância de uma audiância ipablica porque a gente está

vendo aqui vários pontos em que os diversos segmentos, entidades o

a população, junto com a Comissão de Educação e com representante

da prépria Secretaria de Educação, ver uma forma de a gente estar

apresentando de fato porposta que nos unifique.

Antes de entrar propriamente na questão da composição,

que acho que á a questão mais polâmica que está sendo apresentadçu

aqui, gostaria de reforçar duas questões: uma a preocupação e a

pergunta que a gente tem ouvido pelos meios de comunicação de que

já estaria aqui na Câmara Municipal muma lei propondo a redução d.;

verba de Educação. Gostaria de saber se de fato já existe isso,

está aqui na Casa porque de fato o que foi colocado aqui, e eu qu

ro reforçar, á um absurdo a Administração tentar, em vez de aumen

tar verbas para a Educação, como 4 a necessidade que temos, ten-

tar reduzir z essas verbas colocando que, na verdade, não á uma

prioridade, muito pelo contrário.

Então, quero solicitar, primeiro, esse esclarecimento

e, depois, o seguinte: se de fato sé mostra essa intenção, acho

uma necessidade de todos nés nos unirmos e
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contra essa proposta do Governo eúnicipal no sentido contímrio, o

que nós queremos 4 mais verbas para a Educação.

A argumentação que a gente ouviu do governo de que vai

se basear na Constituição Federal, que coloca 25%, precisa ser es

clarecida. A Constituiçao Federal coloca, no mínimo, 25%. E na 4..

ca da elaboração da Constituição Estadual e mesmo da Lei Orgânica

do Município, conseguimos um avanço de colocar que no mlnimo seri:

30%. Então, no queremos não s4 a manutenção dos 30% mas taMhám

que a Prefeitura Municipal cumpra exatamente isso porque verifica

mos que na aRministração passada nem esse preceito constitucional,

a nível do Município, foi cumprido. E aí a crítica que fazemos t:,

bám ao Tribunal de Contas por ter resolvido a questão de outras

formas.

A outra questão que nos preocupa tambám em geral 4 em

relação, novamente, à investida do GoveOrno Municipal para tent.4

colocar as escolas—cooperativas. Isso nos preocupa mais proque, c.

mo foi dito aqui, se /4 necessidade de vocâ ter uma lei que regul.:

monta e possibilita isso, acho que a den6cia nossa tem que ser

maior porque 4. um governo que está tomando e estimulando medidas

inclusive sem respaldo legal. Então e tb:q I.- ,	 .
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se existe aqui na Câmara jg alguma píroposta, alguma ~mak pro-

jeto de lei que trate dessa questão.

E, mais uma vez, aqho que nós todos temos que reafir-

mar e, juntos, estarmos combatendo essa proposta pelo que ela tra

em si e lpelosdepoimentos que todos n4s temos na nossa cabeça, de

fato 4 o caminho da privatização do ensino e todos nós devemos le

vantar bem alto e solicitar que os Vereadores também assim o faç

a defesa da escola p4b1ica gratuita, laica e de qualidade para to.

dos e não uma escola que caminha para a pxm privatização do ensin

como boje A a política neoliberal que a gente vâ que os governos

vgm fazendo em todos os seus níveis. Então, eram essas duas as

observações iniciais.

Em imisção ao conselho, acho que a questão mais polâmi

ca que tem sido colocada aqui em relação à composição. Há, incl.'

sive, entre os próprios setores e segmentos do movimento sindical

entendimento dmiferenciado. Acho que a Rita, quando me antecedeu a

qui, colocou bem a questão. Não podemos agora aqui estar querendo

disputar e esta vendo, acho que temos de estabelecer critérios e

em cima desses critéria a gente se unificar para estar levando.
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Algum disse que na lei maior, a 9424, não estão nominu

das as entidades que fazem parte do Conselho Municipal. 'Entendo

que a lei maior ao ser feita seria impossível nominar a nível de

município porque h4 realidades diferenciadas em municípios e n4s

aqui em São Paulo somos uma realidade diferente. E isso támbím

caberia, no meu entendimento, dentro da colocação que o companhei:

da tNTE colocou: se em outros municípios não existem entidades or

gauizadas e representativas, acho que 44 4 possível vocâ dizer

que representa0es de segmentos, de professores, de diretories,

dó pais, estejam contempladas:,

Nb entanto, a gente tem que analisar a lei, e 4 par

por isso que acho que essa proposta de composição 4 trazida aqui

e a gente tem que ver, temos que adaptar essa lei geral que não

Domina mesmo porque a realidade 4 diferenciada. Más temos que ana

Usar essa lei aqui no Município de São Paulo, qual 4 a nossa rea

lidade aqui no Município de São Paulo. Acho que a realidade bem

diferente da grande, posso at4 quase dizer da absoluta, maioria

dos municípios do Brasil. Então, nesse sentido, acho que e>lei
ç

tem que ser específica, relatando a realidade concreta do'nosso
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munic‘pio. E 4 dentro desse ponto de vista que acho que temos de

estabelecer e incluir na lei o nome das entidades que v%o estar

representando.

E aj.r. levanta—se uma outra questão que acho que na pro-

posta da Administecação 4 contradit4ria pelo seguinte: se n4s in-

luimos entidades representativas dos diversos segmentos, como a

gente ainda permanece indicando paia professores e diretores indi

dualmente?	 _ -

MEIN
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Eu acho que nós temos que estabelecer um único critério. Se aqui

existem entidades representativas, é só através de entidades re-

presentativas é que deve contemplar, dentro de uma preocupação de

que, ou nós reforçamos as entidades e as consideramos representa-

tivas ou não, porque essa história de dizer que tem muita gente

que não representa, muita gente que não está dentro do sindicato,

etc, na verdade existe, mas elas não estão porque não querem,

porque a entidade que dialoga, conversa, discute, e é o canal de

representação, e ai acho que temos de fazer um esforço de reforçar

a representatividade das entidades, porque se você coloca de um

lado entidades e ainda permanece, acho que não reforçar as entida-

des você permite também pkoblemas de manobra de quem pode ser elei

to. Qual é o critério? Nós vimos que é complexo. Dentro de uma en-

tidade, acho que um critério que também foi colocado aqui, é a

representatividade e a cobrança; se eu sou eleita por mim mesma

ou por um grupo de pessoas, para quem eu vou prestar contas? Acho

que é muito dificiLcolocar essa questão.

Então, o primeiro ponto que eu gostaria que a Co-

missão de Educação e todos refletíssemos era isso. Ou ó nessa lei

do conselho a composição seja feita por entidades representativas,
KPOGRAF
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e acho Que a Associação de Pais, os pais acho que concordo com o

que foi colocado, tem que ser atras dos conselhos de escolas,

porque são eles que existem, inclusive nos nossos regimentos comuns

das escolas municipais, são eles que representam a colltividade,

inclusive /lio sg os interesses dos pais, estarem colocados taMbém

os dos alunos. Então é essa questão que eu gostaria que a gente

analisasse.

O segundo aspecto que acho que precisamos aprofun-

dar e ver que encaminhamanto dar, eu tenho opinião de que se as

entidades que existem no município são representativas, acho Que

deveriam ser as entidades do municipio representativas que deve-

riam fazer parte do conselho. Se já existe, por que vai pegar

outra? E ai, a questão que se coloca, como o Cláudio levantou,

temos que analisar a proporcionalidade das entidades, porque acho

que não é democrático pormos em pé de igualdade s±tuaçOes diferen-

tes, a realidade diferente de cada sindicato. Então gostaria que

a gente analisasse a proporcionalidade da representação das diver-

sas entidades que estarão participando, porque uma entidade que

tem dois, três mil scicios, pode estar representando um setor, um

•	 , 	 •• a	 •a	 II •
KPOGRAF
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&Solos e muito mais representativa e com muito maior possibilidad

de atuação. Então eu gostaria que nos projetos que estão sendo

apresentados aqui, fosse levado em consideração essas duas ques-

tBes. (Palmas)

A SRA. ARA MARIA QUADROS  - O Reinaldo pediu para

fazer, a Ultima inscritaje a Iracema, já vou chamá-la, mas o Rei

-

naldo, representando a CNTEm quer fazer sO uma correçao no

pronunciamento dele.

O SR. REINALDO - Nem e correção, e s6 um esclare-

cimento.

O SR. 	  - SO uma licencinha,

deixe eu 06 respànder as duas argaiçOes que foram feitas? Me foi

perguntado na segunda-feira, quando ncis discutimos municipalizaçã

se já havia alguma coisa em termos de projeto de redução da verba

do (?), e eu falei que não, porque sabia através de jornais, como

vocês. No decorrer desta semana, o projeto está entrando, sim,

J.JCVU.41 LLKPOGRAF
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guindo o ritual de regimento interno. Então o projeto existe.

Em relação à privatização, a histeria das coopera-

tivas, acho que ninguém m eihor que nes, tanto nes como vocês, de

idu nes ouvirmos do Secretário. Por isso pedi que ele comparecesse

numa das nossas preximas reuniOes para que não se n6s, mas a cate-

goria dos professores, pudessem fazer as perguntas e obter dele

a resposta para cada uma dessas dividas.

O SR. REINALDO - Se para esclarecimento de R3guma-

coisas. Queria pontuar que a CNTE quando veio aqui, deixou bem cl

ro que a legislação previ, federal e estadual. Em momento algum

eu disse aqui - municipal. Eu segui uma coerência de linha, onde

nes estaremos representados também em diversos conselhos municipa

Se isso a gente estava colocando. Então e bom pontuar isso, porqu,

nos diversos estados, diferentemente de São Paulo, que e o maior

estado da União, nes temos hoje três entidades que a gente pode

considerar a nível de tamanho, - o Sipeen, a Apeoesp e a Fusi, em

nome da educação, que tem hais de vinte e cinco mil afiliados.

Por conta dessa configuração e que existem essas diversas repre-

s.

C5c. Nc Rio cl.o Janeiro, c cw. rPprpspntR tnnto o municina]
KPOGRAF



5C21

FOLHAROO IZIO

Marcia Com.Educ. 4.10.97

i i-olla n.o .â . 	 do Nap. ;'
_,. '..! o	 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 ‘419 • ...' ..'  1

- TAQUIGRAFIA - 	 I U funcionár . o . ......

IRA p o I	 SESSÃO	 1	 DATA	 1	 ORADOR , 1	 COM ,ÃRX).79!,1

Se c re tá rid

do p

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR

como estadual; o Sindiut, de Minas representa tanto o estadual

coma o municipal; o Sintep de Mato Grosso, e ai afora. Então não

estamos pleiteando uma qiest*ao de representação; sci citei a lei

porque entendo importante ter uma comunicação , -.	 ebtre os

poderes, e e importante que São Paulo 'cambem o faça.

,
Não estamos aqui pleiteando uma vaga porque esta.... • -_escrito era

algum lugar; não senhor. É sim una questão politica, pois acho um

portante a Confederação partidipar.

Mais uma coisa que eu queria deixar de esclareci-

mento, e o Claudinho, que e presidente do Sipeen l pode deixar muit

claro isso. Enquanto a FUSI, n g s por diversas vezes já deixamos

isso patenteado, que a gente já tentou fazer a inteklocução atre-

ves da CITE para que o Sipeen fizesse parte da CNTE, e no entendi

mento e no entendimento da FUSI, a gente acha que o Sipeen tem

que fazer parte da CNTE tombem. Acho que daqui para frente vamos

estar vivendo... E se n ga podemos nos dividir, vamos estar vivend

uma outra realidade, e as entidades vão sim ter que sentar e von-

versar, independentendnte dAs entidades que representam a educa-

ção, porque ncis termos que estudar um um enfrentamento maior fren

te à Emenda 14, que é a lei 9024. 
KPOGRAF
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A SRA. AnA MARIA QUAUROS - A última inscrita,

Professora Iracema de Jesus, da Escola Municipal de 12 Grau Paulo

Nogueira Filho, e também do Sipeen.

O SR. 	 - Antes da Professora, foi

feito um quesito tatbem na segunda-feira, acredito que pela Rosa,

do Sipeen, a respeito de que a Secretaria, Mirinm, pudesse nos tra

zer alguma coisa em termos de qual é o custo, o gasto com o ensino

infantil, educação infantil. Vocês tem alguma coisa pronta que pos

sa ser passado para o pessoal, Miriam? Enquanto isso, Professora,

a snnhora poderia ir colocando as idéias.

A SRA. IRACEMA mi JESUS - Eu gostaria de começar

novamente pelo começo da minha fala da segunda-feira, que eu me

dirigi às companheiras supervisoras da rede estadual como minhas

companheiras velhinhas, e eu gostaria de dizer por que eu ún dissi

isso. Eu tambem já sou uma velhinha hist grica da rede municipal

de ensino, aqui todo mundo que me conhece, já passei por poucas

e boas, já vive de tudo nestes vinte anos. Já fui presidente de

sindicato, já fui demitida, voltei, já fui assessora de Secretári
KPOGRAF
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Paulo Freyre l .no governo da Erundina, já fui assessora técnica,

tive a honra e o orgulho, hoje cada vez mais, de ter trabalhado

no governo do Partido dos Trabalhadores na Cidade de S.Paulo. Já

fiz de tudo, por isso eu, carinhosamente, me dirigi aos companhei

ros de Estado como velhinhas. Carinhoso no sentido de que estamos

na luta e estamos fazendo histOria a todo momento.

E quero retomar a proposta que fiz segunda-feira

de grande preauupaçã.c nossa, do Partido dos Trabalhadores no Con-

gresso Nacional durante a votação da Lei 9424, dos nossos compa-

nheiros que ocupam várias secretarias munici pais de educação, por

todo este Brasil, e desde aquele momento ruis dizíamos: "O Fundo

e uma lei de confisco". Ela é tuna lei contábil mas é uma lei de

confisco. Hoje todos estão lendo a lei, estudando, se inteirando

da legislação e fica cada vez mais xf confirmada a metáfora: e

uma lei de confisco, não tem cabimento. E do ponto de vista do

Município de São Paulo, tem menos cabimentd1 ainda, e eanretomo a

proposta que vai no paralelo da discussão que estamos fazendo ho-

je do conselho de acompanhamento social do Fundo, que é a propos-

ta de se criar um sistema de financiamento da educação infantil.

KPOGRAF
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Como? À nossa rekelia, revelia da nossa luta, foi criada essa lei

que estabelece um percentual a ser destinado exclusivamente ao

ensino fundamental. Não vou retomar os estudos, o que nes pensa-

mos dessa lei. Há necessidade no municipio de São Paulo, e repito

principalmente ao Presidente da Comissão de Educação, vamos nos

inscrever na histeria; assim como Lourenço Filho e Anisio Teixei-

ra, nes também podemos nos inscrever na histeria, sim, como os

defensores da rede de educação infantil de ensino do Milnicipio d

S.Paulo. Gente, não dá, não pode deixar fechar. Acho que é uma

palavra de ordem do sindicato, mas que eu colocaria aqui::' "Não

dá pra deixar fechar a rede de ensino fundamental". E e Obvio qu

os nUmwros e a forma como a lei vai ter que ser operacionalizada

na Secretaria de Educação, está claro, nOs lemos a proposta de

orçamento, levamos para a universidade, vários tecnicos da área

de financiamento da educação tentaram entender: não tem ali a de

-
finição do dinheiro da educaçao infantil, porque depois eu vau

falar mais um minutinho da educação de adultos, que parece -bambe

que é um ponto nevrálgico.

Então nes temos que ter na Câmara Mánicipal, a

RF 10.799
Secretária
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Lei Orgânica nos abre essa possibilidade atraves do seu artigo

200 inteiro - a Câmara tem como compete/loja, sim, cobrar do Execu-

tivo a definição dos gastos com a educação. Ela tem essa competen-

cia legal. Como operacionalizá-la? Por isso digo: dá para escreve2

sim, a Câmara Municipal desta legislatura, na histOria, deste modc

Abrindo um conselho que funcionaria junto a Camara Municipal, com

a participação das entidades de classe, das entidades de pais, au

temos, conselhos, para estarmos controlando as verbas, não s6

do Fundo, que são destinadas 'Unica e exclusivamente ao ensino fim

dementai, está na lei, mas esse conselho deveria ser mais amplo,

e as verbas da educação infantil. Então teríamos que estar abrind

um processo neste momento de discussão de um financiamento prOpri

para a educação infantil do Município de São Paulo. E mais: discu

tir a questão da educação de adultos. Essa questão e sária,

constitucional — educação básica e fundamental, e aos que a ele

não tiveram acesso em idade prOpria. Vou repetir porque e serio

isso - como ncis vamos fazer com as várias classes de ensino suple

tivo que temos na rede municipal? Existem propostas. Venho de uma

escola onde a delegacia de ensino já fez uma proposta concreta:

KPOGRAF
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voltar a funcionar como centro de educação de ensino supletivo.

Essa proposta nOs já discutimos de 1989 a 1992, exaustivamente,

com uma pessoa oue so estudava educaçao de adultos: Prof. Paulo

Freire. Não dá para tratar educação de adultos como forma de cam-

panhas, como o governo Fernando Henrique está tratando. E a rede

municipal -bambem tem esse privilegio, de ter uma rede de ensino

supletivo boa, de qualidade, com todas as restriç3es q:ue a gente

tem a essa modalidade de ensino. Então, voltaria a insistir nessa

proposta de, aprovado o conselho oue vai acompanhar o fundo, um

conselho, um fOrum, se não se quiser chamar conselho, um fOrum de

discussão.~ir
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,permanente, junto a comissao

de Educaçao, aqui na Câmara Municipal, para se estabelecer

-
um sistema de financiamento prOprio para a educaçao infantil.

Não vou entrar nas outras quest3es sindicais, plano de carreira,

que essas questoes obviamente o sindicato fala melhor do que

eu, mas gostarias de volta a insistir nessa proposta.

Muitos de nOs que estamos dando aulas, ou traba-

lhando na escola, temos vindo na audiésncia publica, se haveria

possibilidade da comissão noiámígiminnk solicitar ao Sr. Secretário

,
da Educaçao, publicggr alista de presença 1 para que nos nao

presisássemos l abonar a gente abona, justifica, mas wmfaigc ridi-

culo, na verdade viemas aqui e gostaria que todos soubessem que

estamos aqui preocupados, discutindo educação infanttl, 	 a Unica

forma Sr. Presidente das diretoras atestatem esse dia como de

exercicio, 4 o Secretário publicar a lista de presença.

Muito obrigada.

O SR. COSME LOPES - NOs faremos essa solicitaçao.

2nmumpalayra Com a palavra a Sra. Eirialp.
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.A SRA ;,..1VITIZIA1.4 médio para educaçao in-

aso. Então

centavos.

uma saudaçao, como foi dito ontem na comissao de Educa ONOçao, mas

-tizaçao

escola pUbli

a prova

elo fator

legreti

acidade,

lo Deville

de de

zar a mi-

como já
o dizer

fantil, temos uma media de 842 e 11 centavos por alun

critério, em cima da atividade de edutlação infantil,

mente, apropria as atividades gerais, proporcionalment

do nlímero de escolas, o nilmero de alunos, Conforma o c

temos para o exercicio de 97, o custo medio de 842,11

o. Esse

especificaH

e em funçao

O SR. ITAIO CARDOSO - Queria fazer , nãO 5.5 men

externar a felicidade de ver a bravura, que a diretoria, professo-

res se manifestam contra impaquaK isso que nOs chamamos de uma

artimanha do Secretário, por várias vezes foi perguntado, qual

seria a ing proposta da Secretaria com relaçao a priva
Ipland)

a criaçao desse kmamew paternidade, maternidade com a

ca l quer dizer, mi mais um presente que vai se dar, e

maior está, eai, quer dizer, esta pegando exatamente p

qaulidade, exatamente na semana que em que Deville Al

esta'mostrando para o publico, para cidade, a sua cap

como e vitoriosa o método de mame ensino que eles desenvolveu,

que e fazendo essa feira, vÊm o Secretário a começar p

a farra com a escola pliblica que se quer fazer na cid

Sào Paulo.

Então acho que muito mais, do que parabeni

citaiva de voce's, 4 dizer, pelo mossexaqxx menos, aqui

foi dito pela nobre Vereadora Ana Maria Quadros, pose
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que a Bancada do Partido dos Trabalhadores estar a junto com os
sindicatos, com certeza também vão se somar a essa luta de vocÊs,

porque acho que muito triste, inclusive estamos fazendo essa

discussão aqui na Cara Municipal, principalmente porque foi

-
solicitado ao Secretário informaçoes zraxim sobre essa questao.

A forma como o Sr. Secretario inaugura sua relação com o Poder

Len Legislativo, também uma questão muito triste. Acho que

o Sr. Secretário tem que entender que hoOe ele 4 um Secretário

Municipal, o Deputado Federal pediu 1 cença, porque várias vezes

njs solictamos ao Secretário que viessem aqui à Camara Municipal

e ele se recusa, deve estar pensando como Deputado Federal,

nao tem que dar satisfação a uma Casa de Leis Muniàipal. Portant

ele assumiu um cargo de Secretalio *Municipal, e nOs queremos

que ele venha aqui, não como Deputado Federal, não como empreá

sário que	 do setor de salide e agora como pai do setor privado

da Educaçao, queremos que ele venha aqui como Secretario Munici'

pai da Edcuaçao. Vamos insistir, porque tem um a lei Organica,

tem leis que diz Que o Secretario tem sim que prestar contas

à Comissão. E não 4 Ima convite, não. Não temos que fazer convit

a Comissao nao tem que se curvar a esse Secretário, porque ele

ate diz que acietaria um convite. No temos que fazer convites.

Temos que requerer de forma regimental que ele venha à Camara

Municipal, prestar contas com o que anda se faxatimxxxaxx fazendo

na Secretaria Municipal de Ensino. E ai temos que aproveitaÁr

pmea para x fazer a discussao desse projeto da reduçço para

5,
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25% que j. avisado, não é teep surpresa, já foi avisado que esse

projeto viria, ou não se lembram da audiencia pUblica que nOs fi-

zemos aqui, quando foi imeRedu daquele acordo que n gs fizemos

-
entre as entidades a e acomissao quando fomos tratar da verba que

no foi gasta, foi dito que a Secretarãa Municipal, estaria na

medida do possi4e1, se adequando a Bonstituiçao Federal, e ai

está a prova. Então acho que essa audiencia píxxx publica tem um

caráter muito importante, Que é inclusive, mais uma vasa vez rea-

firmar ammix aquilo que as entidades, que pais, a sociedade, vem

dizendo de não aceitar mais esse retrocesso na cidade de São

Paulo.

Está de parabéns as entidades presentes, e também

--
a Mênam Comisso de Educqqao que demonstra mais uma vez que

que rtrabalhar, quer fazer um canal democrático de particiaçao

populary basta a px Prefeitura contribuir com seu lado se nTmax

somando a isso, se aceitando e vindo aqui quando solicitado.

Muito obrigado.

A  SRA. ANA MARIA QUADROS - Mais um avez agradeço

a todos e cumprimentafido por terem dedicado parte de seu tempo

vindo aqui discutir em x conjunto todas essas quest3es do fundo
-

e do Conselho de fiscalizaçao do fundo. Queremos dizer, mais uma

vez, que o PSDB votara contra qualquer redução de verba para

Educação. Isso faz parte do principio programático. Então na3

se admite devergencias. Quem divergir de um principio programa-
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tico estará sujeito a Comissão de Ètica do partido. Queremos di-

zer, que fica aqui nossa proposta, veja: várias sugestUs foram

dadas para que se tente construir, se for possível, um susbstituti

vo de consenso. Porque sabemos que se não houver esse substituti-

vo, para que ele seja aprovados, já ver uma luta muito difícil.

A situação tem 36 vereadores, mas sabemos tambem que os Vereado-

res da Comissao de Eduaaçao, mesmo os que são dos partidos que

dão sustentaçao ao Prefeito, tÊm votado com substitutivos apre-

sentados pela Comissão de Educação. Acho importantíssimo ncis chega

mos a um conseno. Temos ideias bastantes contraditOrias. Mas

todos, e suas falas, estão preocupados em tirar alguma coisa que

seja representativa e democrático, dentro desses princípios. Extita

Então já faço a sugestão de qualquer representate de sindicato,

associn3es, fOruns e outras entidades einteressadas, já façam

exmaxxx algumas reuniZes. /1 Estafamos conversando com o Presidente

da Comisso, de que vamos dar duas semanas, e voces w estariam tra

zendo aaui, se possível, um substitutivo consensual, para que

a Comissao pudesse apresentar como se fosse da Educaçao. Então

fica aqui essa proposta e um apelo aos representantes de entida-

des, associaçoes, fOruns aue ja se retinam 	

* * *

- Fora do microfone.

* * *
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A SRA. ANA MARIA QUADROS — Acho importantiss±mo

para que anmaásxxammilx possamos avançar, fechando uni projeto

consensual dessa Comissão, será possível trabalharmos todos os

outros vereadores de diferentes partidos, mostrando que aggnex.

sai um consenso daqui. Sabemos que no pacto nOs perdemos, havia

um penumenemmomme consenso nessa comissão de Eduaação, com os

representantes de diferentes sindicatos, entidades, e perdemos, ma

$(5 aq assim acredito que será possível tentarmos avançar, senão

vamos cada um de ngs apresentar um susbstitutivo que vai morrer

na praia. Vai apenas dizer que existe, mas não vamos tentar

conseguir, sabemos que tx a luta não g fácil. Então fica aqui

minha ps proposta, para que no dia 13 possamos nos reunira e

com isso agilisar a votação desse projeto de lei nessa Casa.

Muito obrigada. Parabéns a todos.

O SR. 	 	 Ngs do Sinpieem,

queremos agradecer a convocação dessa audiencia pUblica, registrar

como já disse há pouco para o Vereador, que tem sido um dos poucos

espaços onde se tem discutido a Educaçao, com a participaçao inclu

sive do Executivo, que tem sido muito importante. Se faltasse

qualquer mártixx mgrito a Comissão de Educaçao, pelo menos esse

tem de estar fazendo um debate permante sobre as questges da Educa

çao que tem sido muito importante. Aceitar a proposta da nobre

Vereadora, de procuramos nos reunir para conversarmos se há

possibilidade de formularmos uma propostaa consensuãl. Temos um
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tempo para fazer isso, depois podemos ver a data para discutir-

mos, elaborar um projeto substitutivo, lOgico l respettando as

indicaçoes que foram feitas, etc.., buscando um sonsenso,	 se

-
nao fo± possivel, temos posiçoes quanto sindicato, vamos aapr

apresentar, aqueles que quiserem perseguir, sustentar, defender,

tudo bem.

-
Por xamaasxx uma questa° de justiças, temos que...

quando os vereadores votam contra  os onteresses az& dos trabalha-

dores, do ensino plIblioc, da saUde, temos que denunciar e não

Imagarax poupar ninguém. Participamos, como a Anaa disse aqui,

daquelas audiAcias pUblicasa que discutiram a questão das verbas

da educaçao e a devolução pelo poder pilblico que nao foi aplicado

em 95 e 96. Forjou-se, aquilo que =man= chamamos de pacto,

previamos ali um parcelamento que fosse no máximo de dois anos,

envolvendo o prOprio Ministério PUblico, não em qaxx±mx quatro. di

ao todos concordaram. E aqui para ser fiel, temos muitas discordáig

cias de várias bancadas, bom rm#x registrar que o nobre Vereador

-
Cosme Lopes, acompanhou naquela votação a posiçao que ele revelou

para ngs todos ali, e regstrou a posição dele. Temos que colcar

isso, porque sexx se não fica una posição, não sei como e. que ele

vai votar, espero que vote também contra qualquer projeto de re-

dução de verba para a educação, já cheguei a falar com o Vereador

de todos os probãemas que temos na cidade de São Paulo. Se fosse

uma xiiadadx cidade que no tivesse mais problema para serem resol

-
vidos na área da XEduvaçao e já tivesse razoix±dx oferecendo uma
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Educação de primeirisscima qualidade tudo,bem, mas não o

caso. Não tem demanda atendida, om professor ganha mal, ex escolas

com dificuldades infra estruturais de funcionmento, então esperamo

,
que no so ele, mas todo e qualquer vereador impiradm inppirado

,
por essa ideia que educaçao e =valor fundamental para organiza

çao da sociedade, desenvolvimento, vote contra qualquer proposta

de reducação de verba. Mas para ser justo, at4 o momento, aquilo

que ele disse para nOs que faria, fez naquela votação, mesmo não

votando com sua bancada, votou com a Comissão de Edauação naquel

acordo mínimo que foi elaborado, que foi feito na Comissao de

Educaçao. É bom colocar isso na Comissao de Educaçao.
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Terminando, quero agradecer e me despedir de todos os pre-

sentes. Obrigado.

P Sr. Cosme Lopes - Bom, gente, acredito que o nosso papel

tem sido cumprido, desde o começo do ano a gente tem procurado abrir

através da comissão os debates para os vários assuntos, para os vários

temos e ate mesmo a gente oportuniza, percebe aqui que pessoas ou cate-

gorias acabam colocando as suas idéias que muitas vezes não tem local,

momento, oportunidade de acordo com o dia a dia, a vida corrida, acaba

se embrenhando no serviço de cada um e de cada área e acaba a gente não

tendo esses momentos para poder externar a categoria, ozlquecada um pens..

Então, esse trabalho nos consideramos como missão cumprida em termos de

Comissão de Educação.

Em relação à vinda do Secretário para cá, acho que o nosso

colega Vereador ítalo Cardoso está seguindo mais uma linha minha de

meganha, de capitão da PM, acredito que a proposta não seja tanto assiu

que do mesmo que sou meganha, que sou capitão da PM também sou profes-

sor de educação física. Em cima disso aquelas autoridades que tivermos

oportunidade de convidar eles aqui estiveram presentes. Desde o começo

não usamos do nosso direito coercitivo de convocar, questão de educaçã

e na medida em que mis tivermos oportunidade de convocar as gautoridad

elas estiveram aqui sim e fiz questão de pessoalmente, na semana passa

da, como afirmei aqui, fazer o convite ao Secretário e ele estará aqui

Respondendo à nossa colega vou dizer que do mesmo jeito que espero que

estejam acompanhando o meu trabalhos na Presidência da comissão ate
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hoje, que continue acompanhando o nosso desempenho até o processo, até

o projeto vir à votação. Obrigado, gente. Um abraço a todos.(Palmas.)

rnln
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COMISSÃO DE ECUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

Presidente:	 Senhor Vereador Cosme Lopes

Membros	 :	 Senhtbres Vereadores

Italo Cardoso

Miguel Colasuonno

Jooji Hato

Jose Izar

Ana Maria Quadros

Pierre de Freitas

Audiência Pablica s/PL 602/97 realizada no Salão Nobre Presidente

João Brasil Vita da Câmara Municipal de São Paulo.

Em 28 de dezembro de 1997.

Solicitante:	 Sr. Vereador Cosme Lopes

(Memo. n2. 103/97)

Secret. Marcos Antonio Silva
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O SR. COSME LOPES - Vamos dar inicio a segunda audiência

pública do dia e a segunda audiência pública que versa sobre o Projeto

de lei 122XR2 602/97. Esse projeto disp3e sabre a criação do Conselho

nicipal de imk Acompanhamento e Controle Social de Fundo de Manutenção

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de valorização do Magistério

e dá outras providências.

Nós tivemos a realização de uma primeira audiência que ver.

sou sobre esse tema e agora regimentalmente cntreremos na segunda audi

cia pública.

Foi feita uma proposta de constituição deste Conselho e

através de um trabalho dos Srs. Vereadores desta Comissão, juntamente

com as várias entidades que são ligadas ao processo, akoeggiumwax chegou-

se a um substitutivo e desse substitutivo houve o acordo, por parte das

entidades, o acordo por parte dos Srs. Vereadores desta Comissão de Edu

cação e da Secretaria clía de Educação.

•
Pediria ao Sr. Marquinhos que dess3 uma lida nesse substi-

tutivo que, a principio, "-Los parece ser algo acordado entre as várias

partes que fazem parte do Conselho. .

-
fflona Representante o Sr. Secretário, esta presente o Sr.

Pacheco, que tem acompanhado sempre o nosso trabalho. O que quero ded.x4

KPOGRAF



FOLliAROO 1210

criado o Fundo Municipal de Acompanhamento e kr Controle Social do2=3

Folha n.o

Ta

I Folha n.o	 r-', - '- -- 1j_a
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO NFrA.111-0. . ..	 :.I ,,:,.„9A

- TAQUIGRAFIA -	 O 'f119--:1' " ,:',: ' -1.	 N....	 ,, x	
ir

iRAFO 1	 SESSÃO	 i	 DATA	 1	 ORADOR	 1	 ' CONT. lilr	 AildE 1\# 

2 Marcelo p gA.P.C.Educal 28.12.97

TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATA \ I í-iz

Secretária

bem claro é que houve o empenho dos Srs. Vereadores desta Comissão, jun

temente com as entidades, :para que oe chegasse a cl esse denominador co-

mum.

O SR. MARRUNHOS - Substitutivo ao Projeto 602/97, que

disp3e sobre a criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e Cor2pr

le Social do Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e de Valorização

do Magistério e dá outras providencias.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: art. 12 - Fica

Fundo de Manutenção dz e Desenvolvimento do E/1(1in° Fundamental e de Va-

lorização do Magistério instituido pela Lei Federal 9.424, de 24 de dez mf-

bro de 1996. Art. 22- O Conselho será constituido por 14 membros, rep

sentantes na seguinte conformidade: inciso I - o Secretário Municipoal

da Educação ou seu representante por ele designado; de professores das

escolas de ensino fundamental do município indicados por consenso das

do conjunto das entidades asna representativas da categoria com três me -

bros; de especialistas das escolas fundamentais do município, indicados

por consenso do conjunto das antd entidades representativas doa categor a,

com dois membros2;de servidores das escolas de ensino fundamental do

município, indicados por consenso do conjunto das entidades representa
KPOGRAF
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-Vivas da categoria, com um membro; inciso V- de pais de alunos matribu-

lados nas escolas de ensino fundamental do município indicados por as-

sembléia convocada pelo Fórum Municipal de Educação, com seis membros;

inciso VI - do Conselho Municipal de Educação da Câmara de Ensino Funda-

mental, com um. membro. Os membros do Conselho serão indicados por seus

pares, ou Prefeita, que os designará para o exercício de suas funçUs

pelo período de dois anos. Ilitsxmemksaxxqux Parágrafo 22 - Os membros que

deixaram de representar a sua categoria serão sábstituidos por outros,

também indicados por seus pares; Parágrafo 32 ,- as funOes dos mbmbros

do Conselho não serão remuneradas; art. 32 - Compete ao Conselho: inci-

so I - efetuar o acompanhamanto e o controle social sobre a repartição

e transferência e aplicação dos recursos do Fundo; inciso II - Supervi-

sionar o xxxxxasmax censo escolar anual; inciso III - examinar os regis-

tros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relati

vos ao recursos repassados ou recebidos à conta do fundo; inciso IV -

elaborar o seu Regimento Interno. Artigo 42 - As reuni3es ordinárias do

Conselho serão realizadas mensalmente, podendo haver convocação extaor-

dinária pelo Presidente ou por dois terços de seus membros. Artigo 52 -

O Conselho terá autonomia nas suas decides. Artigo 62 - A Secretaria M

nicipal da Educação colocará à disposição do Canselho~cursosAuma-

KFOGRAF
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nos, materiais e financeiros para assegurar o seu bom_funcionamento. Ar-

tigo 72 - As despesas com execução desta lei correrão por conta das dot[

ç3es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. Artigo 82 -]

ta lei entrará em vigor na data da sua podam publicação, revogada -as dis-

posiç3es em contrário. Sala das Camiss3es reunidas. Assina as Camiss3es

de Educação e de Finançasx.

O SR. COSME DOPES  - Tem a palavra o Vereador Ítalo Cardoso

O SR. ÍTALO CARDOSO - Temos que ressaltar neste parcer can.

junto a que chegamos e que esperamos que seja aprovado maxgeoximadcx pelo

Plenário, é a participação dominante das entidades, tanto sindicatos e

associa0es como, também, da sociedade civil para que pudéssemos chegar

a esta proposta de substitutivo, proposta que podemos dizer que tem

pleno acordo na Comissão e também das entidades, principalmente entida-

des sindicais que acompanharam durante os debates feitos na Comissão.

Espero que essa proposta seja também acatada em plenário e

que o Prefeito não venha depois, através de vetos, deformar ou tirar

qualquer dos pontos a que chegamos, fruto das discussOes havidas na

Comissão de Educação.

Era essa a ressalva que em nome da Bancada do Partido dos

Trabalhadores gostaria de fazer.

.1./D

KPOGRAF
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DATASESSÃO 

O SR. 	— Sr. Presidente, gostaria de re-

gistra;', com os cumprimentos a V.Exa., o empenho na busca do substituti

vo, e sou testemunha disso, o Presidente da Comissão empenhou—se verda-

deiramente na solução negociada para este substitutivo, quero cumprimen

tar também o Veredor ítalo Cardoso, a Vereadora Ana Maria Quadros, os

•
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demais Vereadores que estiveram participando desse debate sobre a Consti

tuição do fundão e que igualmente se empenharam na busca negociada de

um substitutivo, havendo acordo da Secretaria Municipal de Educação,

havendo acordo da Comissão e havendo também acordo com as entidades do

Magistério e sociedade (R civil, acho que o projeto tem plenas condi-

çCies de ser votado e aprovado. É a manifestação do sindicato dos profis

sionais de educação de acordo como projeto substitutivo apresentado .

pela Comissão, Muito obrigado.

O SR. ADRIANO DIOGO - Inicialmente, quero exter

nar a minha concordência O,Dm esse substitutivo onde consta a composi-

ção do conselho do fundão, a sua per representação; ao contrário do que

vamos votar hoje tarde que é um conselho que ninguém sabe a composi-

ção.

Temos feitos algumas dicuss3es sobre a municipal:

zação do ensino na cidade de Sao Paulo e sobre o fun4ão. Felizmente, o

acordo entre o estado de São Paulo e o Município que seria celebrado

para a municipalizaão de 47 escolas não foi realizado, pois nenhum

conselho de orientação do fundão havia sido legalizado.

Quero levantar um aspecto: estou com um artigo d(
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100 milhes
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ja ausente,

eito um estu
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jornal "0 Estado de S. Paulo" que diz que a cidade receberá

de reais de repasse do cofre do estado pela municipalização

adoção do fundão. Embora o Sr. Secretário da Edcudação este

quero levantar para a Comissão de Educação para que fosse f

do de quanto a cidade de São Paulo vai contribuir para o 2-in

nacional e quanto desse dinheiro vai retornar para o munic{

Paulo. Esse artigo é claro quando diz que no estado de São

de 621 milhes de reais serão transferidos nos diversos mun

como a maioria desses municípios não tem ensino fundamental

nheiro não retornará para os mesmos. Isso ocorre na cidade

Paulo em menor proporção. Então, esse dado que essas verbas

icipios e,

esse di-

de São

do fundão

icipais i';1/1

rendo se

asse das

isso nix)

virão como um suplemente, COMO um reforço aos orçamentos mun

é um engado, tanto é que o município de São Paulo estava que

valer das verbas do fundão para dizer que estava fazendo rep

verbas com educação com essa complementação de 100 milhes,

á verdade.

Então, nOs vamos herdar um grande nUm

co l as que serão municipalizadas, vamos herdar os alunos, vam

uma parcela de recursos. Não adianta ter apenas o controle s

transferência de verbas; é importante, mas se o conselho mim

ero de es-

os herdar

ocial da

icipal de

mdtmmkxx
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educação não tiver uma ação efetiva no controle das politicas munici-

pais associadas ao controle dinanceiro dos gastos nà da disso poderá

ser exercido.

Então, gostaríamos que nOs tivéssemos mais info

çSes, que o muninipio nos trouxesse claramente quantas, Secretaria de

Finanças nos trouxesse quanto repassa para o fundão e quanto será de-

volvido para essa arrecadação. Muito obrigada.

A SRA. MARISA - Sou do Sindicato dos Especialist

Quero deixar registrado meus cumprimentos ao Presidente da Comissão,

Vereador Cosme Lopes, à Vereadora Ana Maria !Quadros, ao Vereado

Italo Cardoso e Vereadores que tôm acompanhado a educação. Queremos

registrar que nem tudo contempla a nossa reivindicação, mas achamos

importante o processo. Quero parabenizar o senhor pela condução dos

trabalhos. É sO, muito obrigada.

O SR. COSE LOPES - Tem a palavra o Prof. Cos

do Sindsep.

VA

G SR. COSTA - Quanto ao projeto de lei, nOs

tt0"--314~~14:8-x49.1=XXYY/SfYryergallax
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Costa

do Sinsep temos uma divergênclã quando dizem do ensino fundamental

e o que foi colocado na audiência pública no periodo da =nhã que é

a questão da verba da educação com a cultura e com o bem estar social

Fica uma coisa muito fechada. Acho que temos que discutir hoje por -

que a Cara avalia que a cultura faz parte da educação na sua discu-

são orçamentária; quando se discute Que o bem estar social , a IDE na

' mnçmmanmn
financiametodiscussão dol m, estranho muito não estarmos sendo representa-

dos nesse projeto de lei. Então, como representante do Sindicato dos

Servidores Públicos Municipais de São Paulo venho cobrar isso dentro

da lei porque mexemos com 3 secretarias que envolvam diretamente

essa discussão. E, dentro disso existe até um planejamento de forma-

ção desse dinheiro do fundão. Quando uma bibliotecária ou qualquer

um atende um aluno , acredito que ela tan2 fundamentos para estar fa-

zendo isso dentro do que o professor exige que ala vá buscar na bi-

blioteca. Quando discuto que uma ADI é uma educadora, tem que ser t

bém. Qual é o lado técnico, 013)22 o fim desse dinheiro para o 'fundão?

É em cima disso que cobro a participação do SIsep dentro dessa discu s

O SR. COSME LOPES - Tem a palavra o

Sr. José Roberto! do "De olho na escola pública.

ao



R001210

12

FOLHA

com. educ. P3.12.97

SESSÃO DATA ORADOR

demais Vere

gratificado

i' Folha 
r"	 ..	 . .CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PP.GAULO".....

d 
• - 

(
*
0

----------CQ ti, ., )271_

TAQUIGRAFO

Paula

— TAQUIGRAFIA —	 O flinr.;0n .:-•	 A	 ". ••• ..— TAQUIGRAFIA —	 fUnCiOnátiq

RF 10.7gg
Secretária

O SR. JOSÉ ROBERTO - Sr. Presidente,

dores presentes, entidades e população em geral, ncis estamos
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e a população em geral.

Estamos gratificados em ternos participado dessa proposta

- TAQUIGRAFIA -	 O funcionária _..- TAQUIGRAFIA -

substitutiva e crueremos parabenizar todos os componentes por terem acei-

tado e acordado conosco todo o trabalho que fizemos nessa gestão para

consolidação do que estamos hoje aqui vendo.

Gostaríamos de enfatizar que. isso á importante,' porque,- há

10 anos, não havia controle efetivo dos gastos com educação.

constituição desse fundo, teremos um primeiro mecanismo para

verbas para o , ,,:,-. ensino fundamental. A comunidade, como sempre, quan

do tem acesso à participação efetiva nas propostas, tem dado sua contri-

buição, juntamente com as j;, entidades e o poder publico.

Gostaria -bambem de dizer que os 15% que serão fruto da

destinação para o fundão correspondem à metade do que á obrigatório,

minimamente, a ser gasto com educação. Isso signiifica que ainda tem

miais	 15%. Só para apresentar um dado, o orçamento com a educação no

ano que vem, pelo menos, queremos que seja cumprido, á de 1 bilhão e

600 milhões e com ensino fundamental serão gastos BOO. Isso por parte

da verba orçamentária municipal. A Comissão de Educação da Assembleia

Legislativa disse que a municipalização 	 em São Paulo daria mais

100 milhões de reais. á claro :) ,1 que com o ônus de assumir algumas es-

KPOGRAF
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Concordamos que as escolas não deveriam ser assumidas nas

condições que estariam sendo passadas, com prédios capengas e sem estru

ra.

Parabéns a nós todos. Muito obrigado.

O SR.	 - Obrigado, Professor.

Tem a palavra a Vereadora Ana Maria Quadros.

A SRA. ANA MARIA QUADROS - Peço , desculpas pelo atraso,

mas e que eu estava com a Vereadora Ana Martins e vereadores de outros

partidos conversando ' com o lider do Governo e com o Presidente daCâ,

mara para ver se há possibilidade de retirada desse projeto juntamente

com os representantes da sociedade civil. E ai foram somente os da socie

dade civil para não dizer que nós sindLicatos presentes estávamos somen-

te pedin do aumento. Então, estão lá o pessoal da Abrinq, o pessoal do

Fórum municipal, enfim, pessoas que represent a , m a população. Sem ne-

nhuma discriminação, estão lá conversando na sala.

Apenas quero explicar um pouquinho a importância do conse-

lho de fiscalização do fundo. Nós já fizemos estudos que foram lembrados

KPOGRAF
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na primeira audiência sobre o fundo. Entregamos aquele doaam

prOpria comissão de educação, um demonstrativo do que era, o

ficava o dinheiro do fundo.

O dinheiro do fundo formado por 15% - existe

ento, da

que signi-

um fundo a

nível estadual - de cada município de determinados impostos a esse fundo

O que acontece? Se o município tem sua rede prOpria esse dinheiro fica

com o município. Nb caso do município	 São Paulo, ele vai

to	 mais do que os 15% que ele dá para o fundo. Então, ele

que receber o dinheiro de volta que ele deu. para o fundo, cor'

o Estado vai repor o dinheiro a mais. Porque o 	 cálculo -

nível nacional - mínimo a ser aplicado por aluno anualmente

reais, o Estado de São Faulo;tem condições de aplicar 700 rea

aluno/ano. Então, dentro desse zicálcu1o, nós fizemos um cálc

se alguém ' gur iser o folhetoeU posso colocar à dii'sposição.

direitinho: quais os impostos, o que representa 30% da educação no Muni

pio, o :. que representa 15% do fundo dentro desse total e quanto um

gastar mui-

não só ,tem

732 também

embora em

seja 300

lis por

yulo - depoi

Fizemos

efundo esta-ual tem que dar a mais para o Município. Então, o Município

de São Paulo recebe a mais dinheiro com o minero de alunos qu

aumentar o nUmero de alunos, receberá mais, sempre fazendo o

700 reais aluno/ano.

e tem. Se

cánlculo d

KPOGRAF
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A importância desse fundo, de sua discussão, foi a parti-

cipaçao.	 paritárita entre aqueles que recebem a a educação, os re-

presentantes daqueles que recebem a educação, e aqueles que são respon-

sáveis pelo processo educar:cional. Então, dentro desse principio foi imo-

portante que houvesse um = )consenso entre as diferentes entidades

e movimentos. Trabalhamos. Após a primeira audiância póblica feita pela

comissão de educação foi feito um trabalho de várias reuniSes com dife-

rentes '.; i entidades e movimentos, ate que ficasse claro esse principio

50% daqueles que oferecem a educação - funcionários, educadores espe-

cialistas - e 50% daqueles que recebem o processo educacional. Claro

que são	 participantes também, mas •no sentido que são educados.

Creio que foi um entendimento bom. Sei que não agradou a

todas as entidandes, agora, o que vale 4 que, nessa representação,. todas

as entidades e movimentos realmente estejam presentes. E aí é uma dis-

cussão entre os movimentos e as entidades.

A comissão de educação já poderia ter feito esse estudo

antes. Vários segm:entos da rji sociedade fizeram. Más quisemos fazer

quando tínhamos a previsão orçamLentárial porque antes seria um estudo

de ficção. É claro que a previno orçamentária está superestimando, mas

pelo menos a comissão de educaçâo quis fazer esse estudo com base em da-

KPOGRAF
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dos reais. Por isso não se fez antes. Poderiamos ter feito no primeiro

semestre, mas por estimativa.

A SRA.	 - Eu gostaria de parabenizar

a Comissão de Educação pelo fechamento desse projeto de lei e dizer que

a APASE se sentiu contemplada porque ela viu o proz .;:blema colocado da

paridade e a w.ão nominação de entidades. Então, tivemos oportunidade de

participar, sendo contemplados.

Então, para benizo a comissão pelo trabalho.

Obrigada.

O SR. 	 - Bem, creio que ná-o há

mais pessoas inscritas.

Agradecemos a presença de todos. Como este g Ultimo momen

to oficial da Comissão de Educação neste ano,

KPOGRAF
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queremos registrar os agradecimentos à Vereadora Ana Maria Qua-

dros, ao Vereador ttalo Cardoso, Miguel Colasuonno, Jooji Heto

e Jose Izar e Pierre de Freitas que desenvolveram este trabalho

conosco durante o ano inteiro. t fácil quando conseguimos agra-

dar a todos, sem discussão; nOs tambem nos sentimos melhor, por

-
que ninguem gosta de ficar numa situaçao entre a cruz e a cal -

deirinha. Vários temas foram colocados aqui para as entidades e

A
debatidos nas audiencias publicas e nas sessões da Comissão de

Educação, como quando discutimos sobre aquelas escolas estadu -

ais que entrariam num processo de pseudomunicipalização. E atra

ves de um debate que abrimos aqui, recebendo os professores do

estado, com reuniões feitas com o Sinpem e as várias entidades,

chegamos tambem a um denominador, de que era inviável esse pro-

cesso. Então, muito pudemos cooperar e ajudar, mas muito ainda

falta a ser feito, certamente. Esperamos, sim, contando com	 o

continuarmos lutando e
apoio de todos,/colocando os microfones abertos no ano que vem.

Pois não, Vereadora.
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A SRA ANA MARIA QUADROS - Queria sá dizer da condução

democrática feita por V. Exa., Vereador Cosme Lopes, agradecendo

a todos os Vereadores integrantes da Comissão, presidentes de sin

dicatos, entidades e associaçOes, movimentos os mais diferentes,

porque embora não tenhamos conseguido muitas vitOrias, deixamos

as càisas claras, com dados, informaçôes e diferentes posiç3es,

tanto nas audiencias publicas quanto nas sessOes regulares.

O SR COSPE LOPES - Evidentemente, ; a presença dessas

entidades que dá suporte para as nossas atividades aqui dentro.

Encerrando, quero agradecer ao professor Pacheco e à

professora Iraildes, da Secretaria da Educação, que sempre cola-

boraram conosco. E do lado tecnico-administrgtivo nosso registrar

-bambem o nosso agradecimento aos funcionários que fazem parte da

Comissão, o Orlando Augusto e o Marco Antônio Silva, pessoas do

mais alto nlvel, de alto cabedal, e nos dão tecnicamente suporte

naquilo que nOs acabamos falhando. O nosso obrigado pelo graba -

lho durante o ano todo. Um abraço a todos e um bom Ano Novo.

o O o
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PARECER CONjUNTO DAS COMISSi5ES REUNIDAS DE
EDUCAÇO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
o PROJETO DE LEI 602/97.

De iniciativa do Executivo, pretende o
presente projeto de lei criar o "Conselho Municipal de
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenço e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorizaço do
Magistério".

Esta Comiss7ko de Educaç7ko, Cultura e
Esportes entende a necessidade de criaç'ão do referido
Conselho, uma vez que está previsto na Lei de Diretrizes e
Bases da Educaç2ío (Lei 9.424, de 24 de dezembro de 1996), e
observa que a proposta do Executivo leva a norma federal em
consideraço quando da constituiç7to do seu texto. Contudo,
FIci obstante a decisiva observância de enquadramento citada,
deve-se levar em conta a melhor forma para o alcance do
objetivo da lei, e, desta forma, entendeu-se por bem a
apresentaço de texto substitutivo que contempla o parecer
da douta Comiss'ão de Administraço Páblica, e inova na forma
J' provimento dos cargos que constituem o conselho.

A Comiss .ão de Finanças e Orçamento, quanto ao seu
mérito, nada tem a opor, posto que as despesas decorrentes
da execuç'ão da presente lei correr .ão por conta de dotaç;es
orçamentárias práprias, se necessário, suplementáveis.

Desta forma, as Comiss2ies de Educaço, Cultura e
Esportes e de Finanças e Orçamento opinam favoravelmente a
matéria nos termos do substitutivo que se segue:timo que se segue:

3 J'ÇY'

upA.now T,Nmur-~=J.m.,. 	 a 05))., 2

) 3 J)
AO PROjETO DE LEI 02/97. ‘,

19
¡
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do Fundo de autMnenç'ão	 De	 vol	 toe	 senv lenJdij,

‘t	 do Ensino Funda IT1 n .1 a 1. e	 V a :I. cri	 (;: 'ã o :Ao

e d	 r)OV*1\/	 •
Mag S r o,	 á outras , r	 „

1 1-Auuk2RAFIA	
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Art. 12 - Ti.::a criado o Conselho
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenç7to e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorizaço do Magistério, instituído pela Lei Federal
9.424, de 24 de dezembro de 1996.

Art. 2n - O Conselho será constituído
p O rs	14 (	 orZ ) ITi b r os repr 5 en n te 5	 n a	 se gu n
onf or d Zá d :

-. o Secretário Municipal	 da
Educaç'ão, ou seu representante por ele designado - 1 (um);

II - de Professores das escolas de
ensino fundamental do município, indicados por concenso do
conjunto das entidades representativas da categoria - 3
(três);

III - de Especialistas das escolas de
ensino fundamental do Município, indicados por concenso do
conjunto das entidades representativas da categoria - 2
(dois);

IV - de Servidores das escolas de
ensino fundamental do Município, indicados por concenso do
conjunto das entidades representativas da categoria - 1
(um);

V - de Pais de Alunos matriculados nas
escolas de ensino fundamental do Município, indicados em
assembléia conmocada pelo r6rum Municipal da Educaç7o - 6
(seis);

VI - do Conselho Municipal da Educaç'ão
(da Câmara de Ensino Fundamental) - 1 (um).

12 - Os membros do Conselho ser"ão
indicados por seus pares ao Prefeito que os designará para o
exercício de suas funç ges, por um período de 2 (dois) anos.

5 22 - Os membros que deixarem de
representar sua categoria ser'ão substituídos por outros,
também indicados por seus pares.

3R - As funç ges dos membros do
Conselho n"ão ser7:io remuneradas.

Art. 32 - Compete ao Conselho:
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COMISSUü DE EDUCAÇn, CULTURA E ESPORTES
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COMISSI AIE FINANÇAS E ORWífiENTO

I - Efetuar o acompanhamento e o
controle social sobre a repartiOio, a transferência e a
aplicaç7to dos recursos do Fundo;

II - Supervisionar o censo escolar
anual;

III - Examinar os registros contábeis e
demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos
abs recursos repassados ou recebidos, 'a conta do Fundo;

IV - Elaborar o seu Regimento interno.

Art. 4 • - As reunii..ies ordinárias do
Conselho sero realizadas mensalmente, podendo hamPr
convocaç"ão extraordinária pelo Presidente ou por 2/3 (dois
terços) de seus membros.

Art. 52 - O Conselho terá autonomia em. -
suas decisoes.

Art. 62 - A Secretaria Municipal de
Educaç"ão colocará sia disposiço do Conselho recursos humanos,
materiais e financeiros para	 assegurar o seu	 normal
F uncionamento.

Art. 72 - As despesas com a execuç7ko
desta lei correr7ko por conta das dotaçes orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicaç"ão,	 revogadas as disposiçes	 em
contrário.

Sala das Comiss2ies Reunidas,
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LEG. 3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo das Comissões REunidas

de fls. 153/155 foi aprovado em 2a. discussão e votação na

54a. Sessão Extraordinária de - 30 de dezembo do corrente,

estando em condições de ser enviado à sanção.
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Sr. Marcos,

•	 Preparar oficio encaminhando copia autentica

ao Executivo, providenciar carta de lei e registro.

30-12-97
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• A SILVA

Chefe de	 récnica
Utatituto

Sra. Chefe,

Preparado conforme a	 citação de V.Sa.so

7)
30-12-97

MARCOS tP/TO . 90. 0;10A3

Assistant. di
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São Paulo, 30 de álAit,,L.N.	 de 1997 .

.
d8 - OF-LEG3
OFICIO N.0894/i997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei
decretada pela Câmara na sessão de 30 de dezembro do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n g 602/97, de autoria desse Executiva -
dispondo sobre a criação do Conselho Munici pal de Acompanhamento e
Controle Social do Fundo de Manutenção e 	 Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de	 Valorização do	 Magistério, e	 dando outras
providências.

Valho-me da o portunidade para apresentar a Vossa
Excelência as meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

E2s7. °D21J

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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	 Cópia autêntica. J_EI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE DEZEMBRO DE 

1997., Cópia extraída de fls. 	 do Processo. (PROJETO DE LEI N2

• 602/97). Dispê'e sobre	 a criação	 do Conselho	 Municipal de

Acompanhamento e	 Controle Social	 do Fundo	 de	 Manutenção e

.. Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério,

e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. le - Fica criado o Conselho Municipal de Acompanhamento e

Controle Social do Fundo de ManutençÃo e Desenvolvimento do Ensino

Fundamental e de Valorização do Magistério, instituído pela Lei

Federal 9.424, de 24 de dezembro de 1996. 	 Art. 22 - O Conselho será

111
constituído por 14 (quatorze) membros representantes, na seguinte

conformidade:	 I - o Secretário Municipal da Educação, ou seu

representante por ele designado - 1 (um); II - de Professores	 das

Yescolas de ensino fundamental do município, indicados por concenso do

r conjunto das entidades representativas da categoria - 3 (três); III -

de Especialistas das escolas de ensino fundamental do Município,

indicados por concenso do conjunto das entidades representativas da

categoria - 2 (dois); IV - de Servidores das escolas de ensi-no



fundamental do Município, indicados por concenso do conjunto das

entidades re presentativas da categoria - i (um); V - de Pais de

Alunos matriculados nas escolas de ensino fundamental do Município,

indicados em assembléia convocada pelo Fdrum Municipal da Educação -_.

6 (seis); VI - do Conselho Municipal da Educação (da Câmara de

Ensino Fundamental) - i (um). % i2 - Os membros do Conselho serão

indicados por seus pares ao Prefeito que os designará para o

41,_ exercício de suas funç6es, por um período de 2 (dois) anos. 5 22 - Os

membros que deixarem de representar sua categoria serão substituídos_

por outros, também indicados por seus pares. 5 32 - As funçUs dos-

membros do Conselho não serão remuneradas. Art. 32 - Compete ao

Conselho: I - Efetuar o acompanhamento e o controle social sobre a

repartição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo; . II -

Su pervisionar o censo escolar anual; III - Examinar os registros

.	 contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos

aos recursos repassados ou recebidos, à conta do Fundo; 	 IV -,.--

Elaborar o seu Re g imento Interno.	 Art. 42 - As reuni5es ordináriase
do Conselho serão realizadas mensalmente, podendo haver convocação

extraordinária pelo Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus

ÇÃ
membros. Art. 52 - O Conselho terá autonomia em suas decisdes. Art.

)?

	

	

62 - A Secretaria Municipal de Educação colocará à disposição do

k	 Conselho recursos humanos, materiais e financeiros para assegurar o
N :

seu normal funcionamento. Art. 72 - As despesas com a execução desta

lei correrão	 por conta	 das dotaç5es	 orçamentárias próprias,_

suplementadas se necessário. Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na_

At.:::))\if %%VI



data d -	 ia publicacáo, revogadas as disposiçUs em contrário. Eu,opp
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extra'! a presente cópia fielmente de fls. do livro competente ne 49

e digitei.	 ..... Assistente Parlamentar, padrão "OPA-'," mORALES DE S011"4
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05-A" a conferi. Sao Paulo, 30 de dezembro de 1997. Chefe da

Secáo	 Técnica	 de	 Preparo	 e	 Registro	 e	 Documentos
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.Diretora	 do

L-EILA XAVIER MACHADO

41, Departamento dos Serviços Le gislativoàá lt~W~flitipal de São

Paulo.-

aa) Nela Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome, Henrique
Pacheco, Antonio de Paiva Monteiro FiLho, Antonio Goulart, Carlos A.
Pletz Neder.
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Disp3e sobre a criação do Conselho
Municipal de Acompanhamento e Controle
Social do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
de Valorização do Magistério, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de dezembro
de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 19 - Fica criado	 o Conselho Municipal de
Acomp anhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério,
instituído pela Lei Federal 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

Art. 29 -	 O Conselho será constituído	 por 14
(quatorze) membros representantes, na seguinte conformidade:

I - o Secretário Municipal da Educação, ou seu
representante por ele designado - 1 (um);

II - de Professores das escolas de ensino
fundamental do município, indicados por concenso do conjunto das
entidades rep resentativas da categoria - 3 (três);

III - de Especialistas das escolas de ensino
fundamental do Município, indicados por concenso do conjunto das
entidades representativas da categoria - 2 (dois);

IV - de Servidores das escolas de ensino fundamental
do Município, indicados por concenso do conjunto das entidades
representativas da categoria - 1 (um);

V - de Pais de Alunos matriculados nas escolas de
ensino fundamental do Município, indicados em assembléia convocada
pelo Fórum Municipal da Educação - 6 (seis);

VI - do Conselho Municipal da Educação (da Câmara de
Ensino Fundamental) - 1 (um).

% 19 - Os membros do Conselho serão indicados por
seus pares ao Prefeito que os designará para o exercício de suas
funç3es, por um período de 2 (dois) anos.

...41(..„\*.	 1 \••n•-....,
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§ 22 - Os membros que deixarem de representar sua_
categoria serão substituídos por outros, também indicados por seus
pares.

§ 32 - As funç5es dos membros do Conselho não serão__
remuneradas.

Art. 32 - Compete ao Conselho:

I - Efetuar o acompanhamento e o controle social
sobre a repartição, a transferência e a aplicação das recursos do
Fundo;

II - Supervisionar o censo escolar anual;

III - Examinar os registros contábeis-e demonstrativos_
gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou
recebidos, à conta do Fundo;

IV - Elaborar o seu Regimento Interno.

Art. 42 - As reuni5es ordinárias do Conselho serão_j_
realizadas mensalmente, podendo haver convocação extraordinária pelo
Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

Art. 52 - O Conselho terá autonomia em suas decis5es._

Art. 62 - A Secretaria Municipal de Educação colocará _.
à disposição do Conselho recursos humanos, materiais e financeiros
para assegurar o seu normal funcionamento.

Art. 72 - As despesas com a execução desta _lei
correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas

4410	 se necessário.
Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de :sua_

publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 1.997.

O Presidente,



CÂMARA MUNICIPA FI2413

O funcionário

N^. 	

São Paulo, 30

Boi-/a-

4 DE BARROS NASCR~
SOr

SGMLAlL

Anexo:

MEMORANDO

30-12-97

Recebi ofício Leg.3 n 2 894/97 ,	 de

encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 602/97

de autoria desse Executivo.
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5 32 - As funções dos membros do Conselho'
não serão remuneradas.

Art. 32 - Compete ao Conselho:
I - Efetuar o acompanhamento e o controle'

social sobre a repartição, a transferência e a aplicação
dos recursos do Fundo;

II - Supervisionar o censo escolar anual;
III - Examinar os registros contábeis e

demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relati-
vos aos recursos repassados ou recebidos, à conta do
Fundo; •

IV - Elaborar o seu Regimento Interno. 	 .
Art. 42 - As reuniões ordinárias do Con-

selho serão realizadas mensalmente, podendo haver convo-
cação extraordinária pelo Presidente ou por 2/3 (dois
terços) de seus membros.

Art. 52 - O Conselho terá autonomia em
suas decisões.

Art. 62 - A Secretaria Municipal de Edu-
,	 cação colocará à disposição do Conselho recursos huma-

nos, materiais e financeiros para assegurar o seu normal
o funcionamento.

Art. 72 - As despesas com a execução
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 82 Esta lei entrará em vigor na,
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

LEI Ne 12.545 , DE 7 DE JAHEIFO DE 1998
(Projeto de Lei n e 602/97, do Executivo)_	 _

Dispõe sobre a criação do Conselho Muni-
cipal de Acompanhamento e Controle Social
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Valorização do.
Magistério, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

•Fas saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de de-,
sembro de 1997, decretou • eu promulgo a seguinte lei:

. Art. 12 - Fica criado o Conselho Munici-
pal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Ma-
nutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de,
Valorização do Magistério, instituído pela Lei Federal
ne 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

Art. 29 - O Conselho será constituído por
14 (quatorze) membros representantes, na seguinte con-
formidade:

.1 - o Secretário Municipal de Educação,
ou seu representante por ele designado - 1 (um)"

II - de Professores das escolas de ensino
fundamental do Município, (VETADO) - 3 (três);

III - de Especialistas das escolas de en-
sino fundamental do Município, (VETADO) - 2 (dois);

IV - de Servidores das escolas de ensino
fundamental do Município, (VETADO) - 1 (um);

V - de Pais de Alunos matriculados nas'
escolas de ensino fundamental do Município, (VETADO) - 6
(seis);

VI - do Conselho Municipal da Educação'
(da Câmara de Ensino Fundamental) - 1 (um).

5 12 - Os membros do Conselho serão indi-
cados (VETADO) ao Prefeito que os designará para o exer-
cício de suas funções, por um período de dois (2) anos.

5 22 - Os membros que deixarem de repre-
sentar sua categoria serão substituídos por outros,
(VETADO).

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SIÇO.PAULO,-aos 7 de janeiro
de 1998, 4448 da fundação de São Paulo. 	 •
CELSO PISTA, PREFEITO -
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das _Finanças
MARTHA ABRAHÃO SARO LOCCHESI,-Responciendo'pelo Expedien-
te da Secretaria Municipal de.,Educaçio
Publicada na Secretária dO,Goverãe . Munidipal, em 7 de

janeiro	 de	 •	 • .
EDEVALDO.ALVES.DA SILVA,Secretário do Governo Municipal

%breado no WARM CFICIAL

á,. 05 /  c.)	 !

pagina ... . ....	 na	 —

1 ;£ (lit. ágil):
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A.T.M. - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista

o recebimento de veto parcial ao presente projeto de

lei.
09,01,
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a5-611c-r5-18/Leg.3/0894/97, com o qual Vossa Excelência
encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por
essa Egrégia Câmara, em 30 de dezembro de 1997, relativa
ao Projeto de Lei n' 602/97.

De autoria deste Executivo, versa a
medida em questão sobre a criação do Conselho Municipal
de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério, consoante dispõe a Lei federal
n' 9.424, de 24 de dezembro de 1996.

Após tramitação, a propositura foi
aprovada sob a forma de Substitutivo da Douta Comissão de
Educação, Cultura e Esportes, ora vindo à sanção.

Todavia, nos termos do disposto no
artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo,	 impõe-se veto parcial ao texto aprovado,
atingindo, por contrariedade ao interesse público, a
expressão "...indicados por consenso do conjunto das
entidades representativas da categoria ..., insertas nos
incisos II, III e IV do artigo 2 0 ; e a expressão
indicados em assembléia convocada pelo Fórum Municipal
de Educação...", inscrita no inciso V do referido artigo
2°; a expressão "... por seus pares ...", integrante do §
1° do artigo 2°; a expressão "... tambéM indicados por
seus pares", inscrita no § 2° do mencionado artigo 2°.

Consoante prevê a Lei federal n°
9.424/96, será implantado, automaticamente, a partir de
1° de janeiro de 1998, em cada Estado e no Distrito
Federal, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e Valorização do Magistério,
constituído pelos recursos mencionados no artigo 2° do
mencionado diploma legal, que serão repassados às contas
únicas e específicas dos Governos Estaduais, do Distrito
Federal e dos Municípios, vinculadas ao Fundo, conforme
estabelece o artigo 3°.

SGM - 002 - DGM



Todavia, o acompanhamento e o
controle social sobre a repartição, transferência e
aplicação dos recursos caberão aos Conselhos, que deverão
ser criados por lei específica, em cada esfera de
governo.

Assim sendo, a propositura foi
encaminhada a essa Colenda Casa, em consonância com as
disposições federais disciplinadoras da matéria.

-É de ressaltar, ainda, que o artigo
4 0 , IV e § 3°, da mencionada Lei Federal n° 9.424/96,
estabeleceram a composição do Conselho, não permitindo,
dessa forma, seja ele integrado por outros membros que
não os ali nominados.

Em consonância com esses
dispositivos, a propositura original, em seu artigo 2°,
previu a forma de composição do órgão.

Todavia, a alteração proposta pelo
Legislativo, nos incisos II a V do artigo 2°, revelam-se
contrárias ao interesse público.

Na verdade, o processo de escolha dos
representantes das categorias citadas nos incisos II, III
e IV - Professores, Especialistas de Educação, Servidores
de Escolas -, bem assim a indicação em assembléia,
consoante propõe o inciso V, são procedimentos que
demandam inúmeras formalidades e um tempo considerável
para serem concretizados.

Dessa forma, com a criação automática
do Fundo em 1° de janeiro de 1998, é de todo conveniente
que o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle
Social seja também rapidamente constituído, posto que,
até a sua efetiva criação, não serão repassados os
correspondentes recursos ao Município.

Destarte, as alterações introduzidas
no projeto causariam indesejável atraso no recebimento
desses recursos, com consequências danosas para o
Município, para a rede de escolas, para o Magistério e
para os alunos, contrariando, sem dúvida, o interesse
público.

-- Quanto ao disposto no inciso V, além
da demora que acarretaria para o repasse de recursos,
trata-se também de medida antidemocrática„

Com efeito, os pais de alunos
matriculados nas escolas da rede municipal de ensino
devem ser representados no Conselho Municipal, conforme

.determina a legislação federal.
Entretanto, a indicação dos 6 (seis)

membros representantes dos pais, por uma única entidade -
o Fórum Municipal da Educação - não atende o interesse
público.

É de se destacar a existência das
Associações de Pais e Mestres - em todas as escolas
municipais - e os Conselhos de Escola - também presentes
em todas as unidades escolares e que contam com a



participação de pais como entidadeS mais
representativas desse segmento do que uma organização que
não acolhe a maioria dos pais de alunos.

Assim, a alteração introduzida
cerceará a desejada participação de toda a comunidade no
processo democrático de escolha de seus repreSentantes,
ao restringir a indicação ao resultado da AsSembleia
realizada por uma única entidade.

Num regime democrático, a atuaCãO da
comunidade deve ser efetiva, abrindo-se a toddã à
oportunidade de participação no processo de e geoiha de
seus representantes.

E o que ocorreu no projeto em qUestão
foi exatamente o inverso, vez que procurou-se restringir
a participação dos pais no Conselho, deixando a indiCaçãO
a cargo unicamente do Fórum.

Quanto aos parágrafos l° e 2 ó do
referido artigo 2°, as expressões ora vetadas devem ser
excluídas do texto, por tornarem inviável a Conàtituição
do Conselho, posto que a indicação por seu$ pares,
pressupõe que o colegiado já esteja constitUidõ, o que na
verdade não ocorre.

Dessa forma, os trechos ora
impugnados tornam confusa e obscura a redação conferida a
esses dispositivos, causando dúvidas de interpretação.

Pelas razões aduzidas, vejo-Me
compelido a vetar parcialmente o inciso V do artigo 2° da
medida.

Assim sendo, devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Edilidade que, em seu elevado
critério, a reexaminará.

Aproveito a oportunidade para
reiterar os protestos de minha alta estima e
consideração.

qLSO PUTA
(Prefeito

À Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/vlt

A
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•

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n e	 01-602 	 de 19  97 	 /  02  /  g? 	 (a) 	

Às Comiss6es de Administração Pública, Educação e Finanças:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Parcial.

09.02.98

BRENCMG...)...1\4
lkgpeaser Tec. Leg. Chefe Subeh

41. W.

t o	 Vereador____5",-0,/
para relatar. Rep;rn-n-prrÊ,nli:

Sala da C.orr,t.s	 ci	 1,sucK;a0 Pública

À AT.2 - Sr. Assessor Chefe:

Informo que o presente projeto consta da

Pauta da Ordem do Dia da Sessão Ordinária como item 69

(Veto Parcial). A pedidos.

30.07.98

Sonia B. Cervi

Ass.Técn.Legisl.Chefe - Subst.

A.T.M.

Cea WM IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



À A.

Senhor Assessor Chefe,

oflearninlaarpos o presente rocesso em devolução.resente

434,,O RODRI S 	Ftfitac j

Msessor Técnico Legislativo Um%

1101'
4

SEGUE

sob folha 	

. juntado 	  nesta data. 	

n. Rb

documento 	  e papel para informação, rubricado 	

(a)

Em  3(  ,  oT	 r
Evniodolski

Assistente Parlamentar

•RF. 100.453



Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n°  /7 3 

do processo n.° O 1 --649ey  771	 3/ /OS- / 20 o CS— 	 (a) 	

Eva
Assistente Parlamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 42a Sessão Ordinária, de 24 de maio do corrente.

31/05/2005

Ângela EinrPlcitreoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SGP 2

RECENDO EM SGP-23

()

r\

M._gent Apo...o,Li4SPziau:Kg



Sra. Creusa,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto parcial aposto ao

presente.

Em, 25.05.2005.

JOSÈCWINWOUIIA SANTOS

Soeria( de Fogização do Pmc. LegislaNn

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 25.05.2005.

dé/REUI.:"-ONILDA ZACARIAS ALVES
4...,A93nte de Apoio Legistativ0....4

juntadod	 nesta datadoctialsr.to_ ji	 e papel de inforn açãorubfkãdo.../3	 sob rolho	 n°
; Em Pf /0 . • /	 /

Nk:, ROSMARICURY 40, fitt S SANTOS
Agente d3,11114tkislativo-dom

1
	

•

Nk:`, ' ROSMMI CURY

Agente doil

• /pá /

IS SANTOS

;islativo



Polha	 .do proc.

rtp.:1- 6°1  do  9 9s
R SMARI CURY ALVES DOS SANTriM

-..AgentectwArcitrilt,gtsint

Câmara gliunicipal de São Paulo

São Paulo, 01 de,Au_xn."9?"-,9	 de 2005.

23- OF-SGP23
23- 2055/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 24 de maio do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n 0 12.545, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a criação
do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério, e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Ofício ATL no 01, de 08 de janeiro de 1998, referente ao PL n o 602/97, de
autoria do Executivo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

ERTO TRIPOLI
Pre`sidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JC/clza



Câmara 9klunicipal de São (.1-

a

São Paulo, 01 de junho E

tiká2L4Z.2.-11.
WakipAIVE5110

Recebi ofício SGP-23 n o 2055, de O
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial apc
Executivo à Lei no 12.545, de 07/01/98, relativa ao Projeto de Lei n o 6(

autoria do Executivo.

RECEBO'
SGWAV

ttp

EUene Ceve% (
RF: 58.4 .9.0

SGM/ATL



Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 01 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 2055, de 01/06/05,

comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo

Executivo à Lei n o 12.545, de 07/01/98, relativa ao Projeto de Lei n o 602/97, de

autoria do Executivo.

RECEBIDO
SGWATI.

Eaene C,fv4o Tinha
RF: (558.40.9.00

SGM/ATL
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apel para informação, rubricado como folha 	 	 . 

do processo n • .0 	 o 2 	 de) fr	 / )1-17.0 6(.0.	 (a) 	 çi

	

ROSMAR	 .`f ALVES DOS SANTOS

Agente	 is.po;o Legislativo

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, s•-) /06/2005

eig
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

[—S	

(0 M -

UBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

-: 'oc. encerrado com ,./.:7.6 	 fls.

psi4uivado em ./11- () g- ,Dcrr t--„--- 

L--.:.,......._ __LINA AN J‘	 ...,_ ,̀ "unc.° 	 ), GUIVIAU SKAS

6 GP "33

.0%

GUIVIAUSKAS

CÓD. 0233
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-

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

ob folha 	  n9 	

Em	 ********

( a).	 *
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